
Luci Mara Bertoni
Williane de Fátima Vieira Batista
Janderson Carneiro de Oliveira

Organização

Agência Brasileira do ISBN

9   7 8 6 5 8 6  1 9 2 0 7 0

ISBN 978-65-86192-07-0

V
U

LN
ER

A
B

IL
ID

A
D

ES
 S

O
C

IA
IS

 E
M

 T
EM

PO
S 

D
E 

PA
N

D
EM

IA





Brasília/DF
2022

Luci Mara Bertoni
Williane de Fátima Vieira Batista
Janderson Carneiro de Oliveira

Organização



V989  Vulnerabilidades sociais em tempos de pandemia   /  Organização Luci Mara 	
	 Bertoni, Williane de Fátima Vieira Batista, Janderson Carneiro de Oliveira.--Brasília,  
	 DF  :  Technopolitik, 2022.
	 224 p.: il.

Texto de vários autores.
Inclui bibliografia.

ISBN 978-65-86192-08-7

1. Covid-19, pandemia. 2. Vulnerabilidade social. 3. Pandemia e saúde mental 
do profissional de saúde. 4. População em situação de rua. 5.                    
Educação e pandemia. I. Bertoni, Luci Mara (Org.). II. Batista, Williane de 
Fátima Vieira (Org.). III.  Oliveira, Janderson Carneiro de (Org.).

CDU 616-036.21  

Technopolitik – Conselho editorial
Ana Lúcia Galinkin - Universidade de Brasília
Antonio Nery Filho - Faculdade de Medicina/Universidade Federal da Bahia
Claudiene Santos - Universidade Federal de Sergipe
Eroy Aparecida da Silva - Afip/Universidade Federal de São Paulo
Marco Antônio Sperb Leite - Universidade Federal de Goiás
Maria Alves Toledo Burns - Universidade de São Paulo - Ribeirão Preto
Maria Fátima Olivier Sudbrack – Universidade de Brasília
Maria Inês Gandolfo Conceição – Universidade de Brasília
Maria das Graças Torres da Paz - Universidade de Brasília
Raquel Barros - Instituto Empodera
Telmo Ronzani – Universidade Federal de Juiz de Fora

Projeto gráfico e diagramação: Paulo Roberto Pinto/Ars Ventura Imagem e Comunicação.

Ficha catalográfica elaborada por Iza Antunes Araujo CRB1-079

Versão impressa: ISBN 978-65-86192-07-0  
© das autoras e autores

É permitida a reprodução para fins didáticos, desde que solicitada prévia autorização.
Os textos, ilustrações e fotografias são de exclusiva responsabilidade das autoras e autores, e 
expressam os pontos de vista, conceitos e opiniões das autoras e autores, não sendo, necessaria-
mente, os do editor.

Maurício Galinkin/Technopolitik (MEI) 
CNPJ 25.211.009/0001-72. Novo (CBL) ISBN 65-86192
Tel: (61) 98407-8262. Correio eletrônico: editor@technopolitik.com
Sítio eletrônico na internet: http://www.technopolitik.com.br



APRESENTAÇÃO	 5

SOBRE AUTORAS E AUTORES	 7

A PANDEMIA DA COVID-19 E SUAS EVIDÊNCIAS VELHOFÓBICAS	 17
Janderson Carneiro de Oliveira	
Bárbara Emanuely de Brito Guimarães Santos
Rilza Lima Santos Carneiro

MORTE, LUTO E VULNERABILIDADES: ATUALIZAÇÕES  
E ENFRENTAMENTO NA SOCIEDADE DA COVID-19	 35

Simoni de Cássia Haddad Penteado
Daniela Cristina Mucinhato Ambrósio

A PANDEMIA E O USO DE BEBIDAS ALCÓOLICAS:  
SOBRE PREVENIR E PROMOVER A SAÚDE	 49

Luci Mara Bertoni
Carlos Alberto Sousa Dantas
Carlos Augusto Sousa Dantas

O IMPACTO DA PANDEMIA POR COVID-19 NA  
SAÚDE MENTAL DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE	 69

Mariá Lanzotti Sampaio
Talita Farias Correia
José Patrício Bispo Junior

POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA E O CONTEXTO  
PANDÊMICO DA COVID-19: A ATUAÇÃO DO  
CONSULTÓRIO NA RUA EM ARACAJU-SE	 89

Maria de Lourdes Barros Avelino
Vania Carvalho Santo

SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO(A) DURANTE  
A PANDEMIA: UMA PROPOSTA GRUPAL DE  
PROMOÇÃO DE SAÚDE	 109

Renata Lira dos Santos Alessio
Melina de Carvalho Pereira

SUMÁRIO



AS MUDANÇAS NO ENSINO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL  
MARANHENSE EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA  
DO NOVO CORONAVÍRUS	 123

Williane de Fátima Vieira Batista
Layanne Christinne dos Passos Miguens

DIREITO À EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES  
NO MÉXICO EM TEMPOS DE PANDEMIA	 139

Ivonne Rodríguez García

A ESCOLA INVADIU A VIDA E A VIDA TOMOU A ESCOLA:  
A INTENSIFICAÇÃO DO TRABALHO DA  
MULHER PROFESSORA NA PANDEMIA	 153

Ana Luiza Salgado Cunha
Glauber Barros Alves Costa
Juliane Santos Amorim
Iago Gabriel Araújo Santos

ENTRE TRABALHO, CUIDADO E VULNERABILIDADES:  
UM RETRATO DAS MULHERES NA PANDEMIA	 171

Silvia Regina Marques Jardim
Rúbia Sherllen Lima Oliveira

EFEITOS DO LOCKDOWN NA ECONOMIA INVISÍVEL  
DA COMIDA DE RUA	 187

Greiziene Araujo Queiroz 
Sônia de Souza Mendonça Menezes

A CONTRARREFORMA TRABALHISTA EM CONTEXTO  
DE PANDEMIA DO COVID-19: UMA ANÁLISE DE  
POLICY IMAGES NO BRASIL	 205

Patrícia Rodrigues Chaves da Cunha
Valéria Tatsch 



5

APRESENTAÇÃO

O ano era 2020 e começávamos a ouvir em diversos meios de 
comunicação (TV, rádio, internet etc.) a respeito de um novo vírus que, 
de modo assustador, se disseminou rapidamente por todo do mundo. 
Alguns dias depois do Carnaval, com a ressaca de uma das maiores 
festas no Brasil, vem a notícia de que o novo coronavírus (SARS-CoV-2) 
adentrou o território brasileiro. A pandemia da Coronavirus Disease 
2019 (Covid-19) instalada mundialmente desvelou aspectos talvez 
impensados da frieza de nossas ações. No conjunto de outras motivações 
que, também, começaram a aparecer um pouco antes, movidas pelas 
forças de um capitalismo desenfreado e da supervalorização do ter em 
detrimento do ser, vimos cada vez mais escancaradas a desigualdade 
social e a falta de solidariedade entre muitos.

A pandemia que agora experienciamos apresenta reflexos em 
múltiplas esferas e em diversos setores sociais. Com a intensificação de 
um modelo de interações interpessoais pautado exclusivamente no 
mundo virtual e caracterizado pelo uso dos recursos que substituem 
o contato físico, o encontro presencial, o abraço e o toque, não é difícil 
percebermos as implicações sociossanitárias que esse contexto pandêmico 
tem provocado em nosso funcionamento social. 

Na esteira dos acontecimentos, nos deparamos com algumas 
questões que foram potencializadas nestes tempos. Questões estas 
que as autoras e autores desta obra abordam com preocupação e 
sensibilidade ao tratarem das consequências na saúde mental dos 
profissionais da saúde, dos impactos na educação em seus diversos 
aspectos, bem como das diferentes configurações de trabalho formal 
e informal, repercutindo também na população de rua. 
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Antes da América Latina, como o novo coronavírus se disseminou 
inicialmente pela Europa, onde há uma população mais idosa, a primeira 
notícia que se espalhou pelo mundo é que esta doença atingiria sobre-
tudo os idosos, difundindo ainda mais os preconceitos e os estigmas 
sociais com relação a esta população, o que nos motivou a trazer uma 
discussão sobre esta faixa etária. 

Em um dado momento, as leitoras e os leitores serão conduzidos 
ao contexto econômico e nuances sociais, haja vista a economia ter 
sido bastante afetada com ações pontuais de fechamento do comércio, 
alterando, por exemplo, o consumo das comidas de rua. O consumo de 
bebidas alcoólicas foi colocado em estado de alerta e o tema violência 
doméstica precisou ter redobrada atenção. Com o isolamento das pessoas 
infectadas e as consequentes mortes dos entes queridos que não tiveram/
tivemos a oportunidade de despedidas, nos deparamos com o luto não 
vivido, talvez uma das dores mais difíceis de lidarmos neste período. 

Sem dúvida, ao vislumbrarmos os diversos prismas da pandemia, 
os olhares voltam-se, também, para a escola, para docentes e discentes 
que fazem grandes esforços para se adaptarem às aulas remotas sem 
as condições necessárias para levarem a cabo este trabalho de muita 
importância e de pouco valor em nossa sociedade. Realidade similar 
ao contexto brasileiro é encontrada no México, como poderemos 
acompanhar em um dos capítulos desta coletânea.

Com vistas à divulgação científica, com espírito humano e solidário, 
esta coletânea reúne pesquisadoras e pesquisadores de diferentes 
áreas do conhecimento e de diversas localidades para analisar as 
vulnerabilidades sociais aprofundadas pela pandemia da Covid-19. 

Registramos aqui nossos votos de saúde e que tenham uma boa 
leitura. 

Oxalá estes tempos possam aumentar a nossa humanidade.
Saudações acadêmicas!

Luci Mara Bertoni
Williane de Fátima Vieira Batista
Janderson Carneiro de Oliveira
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Introdução 

O fenômeno sanitário de escala global que motivou a discussão e 
os apontamentos apresentados neste capítulo foi a eclosão da pandemia 
do novo coronavírus (SARS-CoV-2), agente etiológico responsável pela 
doença Coronavirus Disease 2019 (Covid-19), que foi detectado inicial-
mente no final de dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, na China. O 
primeiro diagnóstico do novo coronavírus no Brasil ocorreu em 25 de 
fevereiro de 2020 e, consequentemente, após sua crescente expansão, 
as autoridades sanitárias estaduais e do Distrito Federal decretaram 
quarentena em suas regiões de abrangência, estimulando o isolamento 
social como estratégia para conter a disseminação do vírus, o que foi 
intensificado quando a Organização Mundial de Saúde (OMS) decretou 
estado de pandemia, no dia 11 de março de 2020, em decorrência da 
disseminação mundial da Covid-19. 

Desde o início da pandemia temos escutado diuturnamente, nos 
meios de comunicação de massa (rádios, TV, internet etc), que o grupo 
etário mais vulnerável diante do poder letal do novo coronavírus é a 
população com idade igual ou superior a 60 anos. Isso acontece em 
função da manifestação de doenças preexistentes nesses idosos e, 
como bem salienta Silva et al. (2021), essa fragilidade advém, dentre 
outros fatores, do processo que se caracteriza pelo declínio da função 
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imunológica, potencializando a suscetibilidade dos idosos em adquirir 
algum tipo de infecção.

Em face disso, os idosos figuram como o grupo etário que sempre 
esteve, até o presente momento – junho de 2021 –, no centro das 
atenções no que se refere às medidas preventivas − que os idosos e 
toda a população devem tomar para conter a disseminação do vírus 
−, entre elas, o distanciamento e o isolamento social. Entretanto, essa 
ênfase de cuidado direcionado aos idosos, como se apenas os idosos 
devessem ficar em casa, deu margem para a manifestação de discursos 
preconceituosos e depreciativos que a antropóloga brasileira Miriam 
Goldenberg (2020), em uma entrevista concedida por telefone à BBC 
News Brasil, classificou como declarações “velhofóbicas”, apontando que 
podem ter implicações sociais e psicológicas na vida desse idosos. O 
presente trabalho tem como objetivo tecer elaborações crítico-reflexivas 
sobre a experiência da velhice durante a pandemia da Covid-19 e como 
se revelam suas evidências velhofóbicas.

Breves aspectos sobre a velhice: desafios e dilemas contemporâneos

O processo de envelhecimento populacional configura-se como um 
fenômeno que se passa em uma conjuntura de intensa transformação 
política, econômica, social e cultural, permeando os sistemas valorativos 
instituídos, bem como as diretrizes propostas pelos novos arranjos familiares 
que estão sendo estabelecidos na contemporaneidade (CAMARANO; 
KANSO, 2010).

É notório que a população brasileira experiencia um ascendente 
envelhecimento demográfico, conforme sinaliza a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua – Características dos Moradores 
e Domicílios (IBGE, 2018), quando apresenta que o Brasil ultrapassou a 
casa dos 30 milhões de idosos. Esse cenário, além de exigir por parte do 
Estado o planejamento de políticas públicas sociais e de intervenções 
em saúde que contemplem as demandas sociossanitárias para essa 
população específica, leva-nos a concordar com a premissa de que o 
envelhecimento emerge como um fenômeno social contemporâneo, 
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trazendo preocupações demográficas, mas também querelas de múltiplas 
ordens (MENDONÇA et al., 2021). 

Com o advento da mudança na configuração etária da população 
brasileira, que indica para um maior contingente de pessoas idosas nas 
próximas décadas, há estimativas de que, em 2060, a população brasileira 
idosa possa ser superior ao número de pessoas com idade entre 0 e 14 
anos. Essa modificação, de acordo com o IBGE (2018), provocará uma 
inflexão na estrutura da composição demográfica do Brasil, haja vista que a 
população com 65 anos ou mais chegará a 25,5%, correspondendo a 58,2 
milhões de idosos, ao passo que os jovens com idade até 14 anos deverão 
chegar a 14,7%, o que significará 33,6 milhões desse grupo populacional.

Camarano e Pasinato (2004), no entanto, reconhecem que o en-
velhecimento não mais pode ser pensado sumariamente como uma 
categoria monomodal ou unidimensional, desvencilhando e fragmentando 
a complexidade que erige a partir do envelhecer em uma concepção 
biologicista e fisiológica, o que fica explicitamente delineado quando 
essas autoras consideram que:

A visão tradicional de dependência dos idosos foi ampliada, e, hoje, 

extrapolou os aspectos puramente biológicos do aumento das 

debilidades físicas. Passou a ser vista, também, como um fenômeno 

decorrente de uma particular divisão do trabalho e da estrutura social. 

(CAMARANO; PASINATO, 2004, p. 07).

Diante disso, o fenômeno do envelhecimento emerge como uma 
categoria de análise não circunscrita apenas a partir de uma concepção 
demográfica e nem mesmo mediante um olhar meramente biológico-
-cronológico sobre a velhice, mas cabe-nos admitir a necessidade de 
reacender um debate público sobre o papel social que os idosos devem 
exercer, ocupando a condição de um ator político frente aos desafios sociais  
emergentes, como ocorreu com os movimentos do final do século XX, a 
exemplo da “mobilização pelos 147%”, caracterizada por manifestações 
e protestos em função do arrocho no pagamento dos benefícios pela 
Previdência Social (SIMÕES, 2000). 
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Contemporaneamente, a respeito da relação entre envelhecimento 
e aposentadoria, Debert (2012) salienta que com a expansão de um 
mercado destinado à população idosa, aliado a um discurso midiático, é 
elaborada a produção de uma nova linguagem acerca do envelhecimento 
em contraposição às expressões convencionais, que se fazem presente 
no imaginário popular. Assim, essa nova linguagem instituiu: a) a subs-
tituição da palavra “velhice” por “terceira idade”; b) um novo sentido à 
aposentadoria, conferindo-lhe o termo aposentadoria ativa; c) o ato de se 
aposentar não mais significa recolhimento, descanso e inatividade, mas 
sim um período oportuno para adquirir novas habilidades, desenvolver 
outras atividades de trabalho e lazer. 

Se, por um lado, há uma tentativa de ressignificação do idoso e da 
aposentadoria, designando um novo lugar social para a velhice, por outro 
se corre o risco de conceber o processo de envelhecimento caracterizado 
por uma dimensão homogênea, como se não houvesse experiências 
distintas da velhice e que todos os idosos tivessem condições financeiras, 
independente de variáveis socioeconômicas, de sustentar e experienciar 
esse novo modelo de viver a velhice. Há múltiplas formar de envelhecer 
e essa multiplicidade não deve ser minimizada, como considera Minayo 
(2006, p. 48-49):

De modo geral, é absolutamente diferente envelhecer no campo ou 

na cidade; numa família rica ou numa família pobre; ser homem ou 

mulher; ter tido um emprego e se aposentar ou ter vivido apenas em 

atividades do lar ou informais e viver de forma diferente. Como para 

a população em geral, as categorias mais estruturantes da forma de 

envelhecer são a classe social, o gênero, a atividade social (emprego, 

trabalho) e a sociabilidade familiar, comunitária ou até religiosa.

Não podemos deixar de mencionar, portanto, que um novo olhar 
sobre a velhice mobilizado por uma noção fluida de envelhecimento 
pode servir como instrumento para a emergência de um oportunismo 
político capaz de subsidiar a execução de projetos político-econômico-
sociais como, por exemplo, a Reforma da Previdência Social brasileira 
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que, como revela o estudo desenvolvido por Nulle e Moreira (2019), 
apresenta uma falaciosa argumentação de que o sistema previdenciário 
é deficitário, utilizando a elevação da expectativa de vida da população 
brasileira como uma das justificativas. 

Ainda que o processo de envelhecimento, a partir desse novo 
olhar sobre a pessoa idosa, sinalize para a emergência de outras formas 
de gestão dessa fase da vida, essas gestões devem perpassar tanto 
por uma reprivatização da velhice como pela manifestação de novas 
maneiras de pensar outros modos de envelhecer (DEBERT, 2012). Isso 
se materializa por produções discursivas pautadas em proposições de 
interesses diversos, envolvendo desde agendas e pautas políticas até 
mesmo as agências de viagens e demais dispositivos mercadológicos, 
que bem ou mal intencionados, aguçam pensamentos críticos e 
reflexivos nos pesquisadores e especialistas sobre o envelhecimento 
na contemporaneidade.

Debert (2012) fez uma análise acintosa acerca do duplo movimento 
que caracterizou as transformações responsáveis por alocar a velhice na 
esfera de preocupações e tensionamentos sociais. Nesse sentido, essa 
autora considera que se, por um lado, notamos o crescimento de uma 
evidente socialização da população idosa, que foi configurada social 
e culturalmente para a experiência do âmbito doméstico, conferindo 
à velhice uma preocupação de natureza privada e que começa a 
despontar como uma questão de ordem pública, por outro, entretanto, 
esse movimento de socialização vem acompanhado por um fenômeno 
que a própria Debert (2012) denominou de “processos de reprivatização 
da velhice”, que consiste justamente em abordar a velhice a partir de 
uma concepção individualizada do envelhecer, ameaçando a gestão 
do envelhecimento como um objeto de discussão pública, o que pode 
fazer com que o envelhecimento desapareça como uma categoria que 
compõe nosso painel de preocupações sociais.

A dinâmica de uma sociedade organiza-se a partir de unidades que 
funcionam como importantes elementos sociais, tendo em vista a confi-
guração de papéis e padrões de comportamentos socialmente elaborados 
que contornam a ideia de que cada indivíduo deve corresponder a uma 
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determinada idade social. Dessa forma, em uma perspectiva de ordem 
temporal, as práticas sociais são cronologicamente pensadas para serem 
desenvolvidas sob a tutela de um denominado “relógio social” que, quando 
não observado, provoca questionamentos e retaliações como, por exemplo, 
quando idosos longevos revelam sentir desejos sexuais, contrapondo a 
ideia de que a velhice deve ser uma etapa sexualmente inativa ou mesmo 
assexuada (NERI, 2001). 

Desse modo, a partir das experiências contemporâneas condicio-
nadas por esse novo olhar sobre velhice, busca-se efetivar a produção 
de outras unidades de sentidos para os idosos e seus diversos processos 
de envelhecimento, atribuindo-lhes a condição de atores sociais em 
diversos espaços. Entretanto, rever e dirimir os estereótipos associados à 
velhice apresenta-se um constante desafio, o que se intensificou com o 
advento da pandemia da Covid-19, quando os idosos sofreram ataques 
preconceituosos e estigmatizantes que a antropóloga Miriam Golden-
berg (2020) classificou como “declarações velhofóbicas”, evidenciadas 
principalmente quando os idosos foram considerados como principal 
grupo de risco para a doença.

Envelhecimento e a Covid-19: experiências pandêmicas sobre a velhice

A pandemia do novo coronavírus evidenciou problemas de diversas 
ordens no Brasil. Além das dificuldades da realização de um plano de 
intervenção que amenizasse o agravamento sanitário, esse contexto 
pandêmico desvelou uma acentuada disparidade social, caracterizada 
por habitações precárias, bem como a ausência de saneamento básico, 
falta de água e situações que provocam aglomeração, ou seja, fatores 
que potencializam a disseminação do vírus. Outro elemento que emerge 
como um relevante marcador sociossanitário com a chegada da pandemia 
consiste na atenção à saúde da população idosa, considerando que 
inicialmente o vírus se apresentou com mais agressividade nos idosos 
e nas pessoas que apresentavam comorbidades (LIMA-COSTA, 2020).

Nos primeiros meses de pandemia no Brasil, precisamente até 
o dia 5 de junho de 2020, 86% dos óbitos provocados pela Covid-19 
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foram de pessoas com 50 anos ou mais (LIMA-COSTA, 2020). No início 
do mês de junho de 2021, vimos pela primeira vez na pandemia que o 
número de mortes das pessoas não idosas (crianças, jovens e adultos) 
foi maior do que das pessoas com idade superior a 60 anos (MADEIRO, 
2021), o que pode ser efeito do processo de imunização com a chegada 
das vacinas. Entretanto, de acordo com os dados disponibilizados 
pelo portal de Transparência do Registro Civil (ARPEN, 2021), desde o 
início da pandemia até o dia 15 de junho de 2021, cerca de 342.800 
idosos morreram no Brasil, ao passo que os outros grupos etários, 
nesse mesmo período, contabilizavam 141.941 mortes. Diante desse 
cenário, com elevados números de óbitos da população idosa no 
Brasil, a pandemia se constitui um terreno fértil para a manifestação 
de pensamentos e discursos preconceituosos concernentes aos idosos, 
o que faz com que a experiência pandêmica se sobrepuje, em certa 
medida, à dimensão biológica, trazendo implicações psicossociais 
sobre a velhice (LIMA-COSTA, 2020).

Goldenberg (2020) salienta que o advento da pandemia evidenciou 
um fenômeno social que pode ser classificado de diversas maneiras, 
tai como: idadismo, ageismo, gerontofobia etc. Contudo, essa autora 
denominou o fenômeno como velhofobia, com o intuito de torná-lo 
socialmente inteligível, de modo que todos compreendam sobre o que o 
termo se refere. O conceito de velhofobia, assegura Goldenberg (2020), 
não está somente circunscrito às práticas e às produções discursivas 
que se materializam cotidianamente em preconceitos, estigmas e tabus 
sociais que incidem sobre o envelhecimento, mas também se refere 
ao medo de envelhecer. Isso sinaliza para o fato de que, ao assumir o 
estatuto da velhice, a pessoa além de correr o risco de ser acometida por 
uma condição de decadência físico-biológica, podem surgir sentimentos 
de vergonha e constrangimento social por compor a população idosa. 

Embora anteceda o surgimento da pandemia, a velhofobia se 
evidenciou em virtude de alguns aspectos específicos (GOLDENBERG, 
2020) responsáveis por caracterizar o contexto pandêmico que estamos 
experienciado. Dentre esses aspectos, podemos mencionar: a) o número 
elevado de óbitos dos idosos em razão da agressividade do vírus, 
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sobretudo quando acompanhado de um quadro de comorbidade; 
b) a necessidade de um rígido isolamento social em função da alta 
transmissibilidade do vírus; c) o aumento dos índices de violência contra 
as pessoas idosas, principalmente a violência doméstica, tendo em 
vista que nesse momento essas pessoas estão ficando mais tempo em 
casa, com atividades sociais extremamente reduzidas. Uma pesquisa 
de opinião realizada no Brasil por Bezerra (2020), apresentando uma 
amostra com 16.440 respondentes, sobre a percepção do isolamento 
social nesse período de pandemia da Covid-19 revelou que o aspecto 
mais afetado foi o convívio social, acompanhado por dificuldades 
financeiras, das quais os idosos também não estão isentos. 

As estratégias de cuidados preventivos, como o isolamento e o 
distanciamento social, utilizadas como recursos para conter a propagação 
do vírus podem disparar disfuncionalidades psicossociais em diferentes 
grupos etários, sendo que os idosos encontram-se em condições mais 
vulneráveis, se comparados com outros grupos. Esse argumento funda-
menta-se, quando observamos que a velhice, não raramente, manifesta-se 
acompanhada com momentos de solidão, e isso se intensifica quando 
esses momentos são prescritos o tempo todo nos meios de comunicação 
de massa como a única medida de sobrevivência, caso contrário, a morte 
para a população idosa é a única realidade possível.  Isso se agrava em 
relação aos idosos que moram sozinhos, tendo em vista a ausência de 
contato social até mesmo com os familiares de primeiro grau e o pouco ou 
nenhum acesso à conectividade digital, que poderia permitir a criação e/
ou estabelecimento de novos vínculos afetivos, ainda que remotamente, 
ou mesmo para adquirir outras maneiras de se divertir (DOUGLAS, et al., 
2020). Dessa forma, com a chegada da pandemia, os idosos além de se 
tornarem a maior população de risco da Covid-19, eles perderam a liberdade 
de ir e vir. Antes eles podiam visitar os filhos e netos, ir ao supermercado, 
feiras e farmácias, frequentar livremente as praças, teatros e igrejas, e, após 
a pandemia, todo esse leque de opções se diluiu completamente, com 
prazo indeterminado para se recompor (GOLDENBERG, 2020). 

Como consequência desse movimento de tentativa de contenção 
do avanço do vírus, com uma ampla cobertura midiática, notamos uma 
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intensa produção de discursos velhofóbicos na internet, principalmente 
nas mídias sociais, com memes, vídeos e outros tipos de postagens 
de natureza depreciativa, carregados de estereótipos e preconceitos 
sociais como, por exemplo, a menção da hashtag #BoomerRemover 
pela população jovem referindo-se ao Coronavírus e revelando a face 
desumanizante dos usuários das redes sociais, sobretudo nos Estados 
Unidos (BROOKE; JACKSON, 2020). A expressão “Boomer Remover”, que 
em uma tradução livre significa “Removedor de Boomer”, em referência 
à geração conhecida como Baby Boomers − pessoas nascidas entre 
os anos de 1946 e 1964, que hoje compreende as pessoas com mais 
de 75 anos de idade. Esse tipo de movimento nas redes sociais revela 
como a velhofobia se fortificou com o advento da pandemia, aludindo 
que entre os jovens e os idosos, apenas os últimos deveriam ficar em 
isolamento social, utilizando como argumento o fato de que o vírus 
atua com elevado grau de letalidade apenas nos idosos. 

Além disso, em tempos de confinamento, com a paralisação ou 
até mesmo a interrupção parcial de setores da proteção social e alguns 
pontos de atenção à saúde dos idosos, a pandemia pôde configurar-se 
com um período de manifestação de diversos casos de violência contra 
a pessoa idosa, uma vez que aumentou consideravelmente o tempo 
de permanência dessa população no ambiente doméstico (MORAES 
et al., 2020). Se em 2019, antes da pandemia, a violência contra os 
idosos representava cerca de 30 % do total do número de denúncias 
recebidas por meio do canal telefônico Disque 100, o que corresponde 
a um total de 48,5 mil registros, no final do ano de 2020, após o início 
desse cenário pandêmico, houve um aumento de 53%, chegando a 
77,18 mil denúncias realizadas. Em 2021, nos primeiros seis meses, 
o número de denúncias de violência contra a pessoa idosa registrou 
aproximadamente 34 mil casos no Brasil (GANDRA, 2021). 

Isso posto, devemos considerar que as experiências pandêmicas 
sobre a velhice são constituídas por questões de ordem sociossanitária 
e psicossocial, que embora existissem antes mesmo da eclosão da 
pandemia, esse novo cenário que ora vivenciamos realçou ainda mais os 
problemas concernentes à população idosa, especialmente, as diversas 
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declarações de velhofobia. Isso, evidentemente, abre lacunas para 
pensarmos em planos de intervenção e em estratégias de cuidados em 
saúde mental para aquelas pessoas que estão experienciado a velhice 
em tempos pandêmicos.

Estratégias de cuidado à saúde mental da população idosa em 
contexto pandêmico e pós-pandêmico 

A contaminação pelo SARS-CoV-2, responsável pela Covid-19, tem 
apresentado graves consequências à vida humana. Diante desta crise 
sanitária mundial, para tentar conter a proliferação do vírus e dar conta de 
atender a maior emergência de saúde pública na atualidade, adotou-se 
como medidas sanitárias o distanciamento social e, quando necessário, o 
isolamento social e a quarentena (FARO et al., 2020; DUARTE et al., 2020).  

Embora as medidas sanitárias supracitadas apresentem uma 
excelente estratégia no combate à transmissibilidade do vírus, a neces-
sidade de restrição do contato social pode afetar de maneira negativa 
a saúde mental dos indivíduos (ROCHA et al., 2020). Alguns estudos 
mencionam que, diante do confinamento em massa, há possibilidade 
do adoecimento psíquico na população (FARO et al., 2020; DUARTE et 
al., 2020; HO; CHEE; HO, 2020).  

Desde o início desta pandemia, as informações por parte das 
autoridades públicas concentram-se sobre os prejuízos físicos e biológicos 
(HO; CHEE; HO, 2020), distribuição da doença nos territórios e alerta aos 
fatores de risco referentes à situação problema (FARO et al., 2020). A 
princípio, foi observado que a população idosa é um grupo vulnerável 
ao desenvolvimento de complicações graves da Covid-19 (ROCHA et 
al., 2020). Um dos principais agravantes nesse grupo é a presença de 
diagnósticos de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), o que é 
bem comum na população brasileira, confirmada pelas altas prevalências 
apontadas nos estudos epidemiológicos (ROMERO et al., 2021). Assim, 
faz-se necessário o distanciamento social como medida de proteção à 
saúde dos idosos. Para Rocha et al. (2020), em geral é importante evitar 
o contato físico entre as pessoas, manter o distanciamento social até 
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mesmo com familiares e, também, intensificar os cuidados pessoais, 
como uso de máscara e higienização das mãos.

No entanto, a experiência desta pandemia e de soluções radicais 
para manter-se bem e com saúde contrapõem o índice de alta taxa de 
mortalidade, do luto coletivo, do medo do contágio, das sequelas físicas 
e psicológicas, presença de conflitos familiares e mudança na rotina 
(HEILBORN; PEIXOTO; BARROS, 2020; FARO et al., 2020). Enquanto isso, 
para população idosa é delicado lidar com medidas radicais como, por 
exemplo, o distanciamento social, porque é comum no processo natural 
do envelhecimento a presença de sentimentos de solidão, mesmo sem 
necessidade de isolamento social (ROMERO et al., 2021). Logo, assim 
como é importante reconhecer o risco de adoecimento pelo vírus no 
grupo etário em evidência, também é importante salientar que medidas 
de restrição social podem intensificar sensação de vazio e exílio.

Dessa forma, ao criar estratégias para o enfrentamento da crise 
sanitária, deve-se considerar a promoção do cuidado integral à saúde 
da população. Sobre isso, Faro et al. (2020) destacou a emergência 
do cuidado em saúde mental, isto é, o uso de medidas que tornem o 
distanciamento social menos prejudicial à saúde mental. 

Ao considerar os cuidados prestados à população idosa, é impor-
tante pensar em estratégias específicas, como tentar estabelecer novas 
maneiras para manter a interação social entre amigos e familiares. Nesse 
sentido, o uso das redes sociais tem sido um relevante instrumento 
para diminuir os impactos negativos do distanciamento social (SILVA, 
2020; HEILBORN; PEIXOTO; BARROS, 2020). 

Além disso, é necessário orientar a família quanto as necessidades 
particulares do idoso e isso inclui aspectos psicológicos.  É possível 
que, durante a pandemia, o idoso apresente o sentimento de solidão e 
ansiedade (ROMERO et al., 2021) e, em alguns casos, já apresente adoe-
cimento psíquico. Assim, é indicado buscar o cuidado com profissionais 
que atuem na área da saúde mental, como psicólogos e psiquiatras. 
Ainda nessa perspectiva, estudos chamam a atenção para ações de 
promoção do autocuidado para os idosos em períodos de pandemia 
(ROCHA et al., 2020; HO; CHEE; HO, 2020). Para essa faixa etária, é 
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importante considerar o atendimento por equipe multidisciplinar para 
contribuir com a senescência ativa e com foco no cuidado integral ao 
ser humano (ROCHA et al., 2020).

Outra proposta pertinente é realização de atividades físicas no 
ambiente domiciliar. Para Rocha et al. (2020), essa proposta colabora 
com o cumprimento das medidas sanitárias adquiridas no combate ao 
SARS-CoV-2, bem como mantém o idoso ativo e reduz o comportamento 
sedentário. Também cabe observar o consumo alimentar, uma vez 
que os hábitos alimentares corroboram para manutenção da vida e 
envelhecimento saudável.  No que tange aos cuidados específicos por 
profissionais de saúde, é importante que as famílias procurem manter 
contato com a equipe de saúde, em especial com a equipe de referência 
da Unidade Básica de Saúde do território. 

Considerações finais

A pandemia da Covid-19 trouxe impactos significativos que afetaram 
diversos segmentos, entre eles, a economia, os setores da saúde, as relações 
sociais, assim como a vida das pessoas de maneira geral. Em vista disso, este 
período pandêmico ampliou as dificuldades e potencializou os desafios 
principalmente para aqueles grupos socialmente vulneráveis, a exemplo 
da população idosa, devido às fragilidades e aos desafios relacionados 
com a implementação de políticas públicas e de apoio social. 

Assim, como o envelhecimento caracteriza-se por fatores biop-
sicossociais, as demandas que envolvem essa fase da vida devem ser 
analisadas para, posteriormente, verificar estratégias que possibilitem 
diminuir o estigma, o preconceito e as múltiplas formas de violências, 
proporcionando o aumento da qualidade de vida entre os idosos. Desta 
forma, apontamos como a pandemia da Covid-19 tem impactado a vida 
das pessoas idosas, sinalizando as evidências velhofóbicas decorrentes 
dessa grave crise sanitária. 

Com o advento desse cenário pandêmico, ficou ainda mais evidente 
que a existência da pessoa idosa tem sido considerada um peso para a 
sociedade, uma vez que se tem ampliado o discurso potencializando 
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os estigmas, os preconceitos e as violências contra os idosos. Por isso, 
as reflexões aqui apresentadas sugerem a realização de intervenções, 
a partir da disseminação de informações educativas enfatizando os 
cuidados com os idosos no dia a dia, principalmente durante a pandemia. 
Outros estudos devem ser realizados, considerando as necessidades 
psicossociais dos idosos, assim como o desenvolvimento de políticas 
públicas, visando aumentar o bem estar, o suporte social, a qualidade 
de vida, contrapondo a violência, o desrespeito e o preconceito. 
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Soneto de Separação I
De repente do riso fez-se o pranto

Silencioso e branco como a bruma
E das bocas unidas fez-se a espuma

E das mãos espalmadas fez-se o espanto
De repente da calma fez-se o vento

Que dos olhos desfez a última chama
E da paixão fez-se o pressentimento

E do momento imóvel fez-se o drama
De repente não mais que de repente

Fez-se de triste o que se fez amante
E de sozinho o que se fez contente

Fez-se do amigo próximo, distante
Fez-se da vida uma aventura errante
De repente, não mais que de repente

(MORAES, 1938) 

E “de repente, não mais que de repente”, a morte se faz presente. 
Evidenciada pela pandemia da Covid-19 trouxe pranto, espanto e 
drama. Trouxe, acima de tudo, a distância como regra. A morte sempre 
fez, e sempre fará, parte da vida. Mas se tornou visível como nunca 
nesta era da informação que por vezes tenta driblá-la e escondê-la. 
A morte acenou para todos e interrompeu o status de interdita que 
havia adquirido na história da humanidade, em várias culturas e, 
mais especificamente, na cultura ocidental.
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Neste início do século XXI, a sociedade expressou sua tentativa 
de afastar e silenciar a morte pelo uso do conhecimento e dos recursos 
proporcionados pelos avanços científicos e tecnológicos. A busca 
incessante pelo prolongamento da vida é uma das expressões da 
desapropriação da morte na era moderna (KOVACS, 2014). O processo 
de morrer, anteriormente vivenciado pelos indivíduos junto de suas 
famílias e em ambiente doméstico, foi transferido para o ambiente 
hospitalar. Com a intenção primeira de evitar a morte e assegurar o 
cuidado técnico à pessoa em final de vida, a sociedade se afastou do 
processo de morrer. 

A morte foi sendo concebida como sinal de fracasso e posta como 
adversária a ser derrotada. Quando ocorre, concretiza a impotência 
humana e causa sofrimento. Aquele que sobrevive é tido como vencedor 
da luta contra a morte. Segundo Kubler-Ross (1998), além de buscar 
evitar a morte, a sociedade atual tentou ignorá-la. Até mesmo no meio 
acadêmico pesquisadores deixaram de entrar em contato com temas 
relacionados à morte (KOVÁCS, 2008), apesar de estudos em Tanatologia 
reforçarem a importância do debate sobre esta temática. 

Mas a morte não foi sempre tratada assim. Ao contrário, como 
nos aponta Marton (2018), na antiguidade greco-romana, a morte 
era compreendida como ligada à vida, sendo os túmulos construídos 
ao lado das casas, de forma a manter estreita a conexão entre a vida 
e a morte. Contudo, ao longo dos séculos, a naturalidade com que se 
compreendia a morte foi sendo substituída pela ideia de provação. A 
religião e a igreja católica, sobretudo, tiveram forte influência sobre 
o modo de se conceber e tratar a morte, especialmente ao fazer da 
ressurreição de Cristo uma exaltação da vida em detrimento do corpo 
morto. 

Na idade média, a morte ainda era percebida com certa naturalidade 
e como intrínseca à natureza humana, por este motivo Ariès (2012) a 
definiu como a “morte domada”. Nem evitada, nem exaltada, a morte 
era compreendida como meio para transpor as grandes etapas da vida. 
Gradativamente, a dicotomia entre vida e morte se tornou central e 
mais uma expressão dos dualismos que se estabeleceram na idade 
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moderna a partir de Descartes e de Bacon entre homem e natureza; 
sujeito e objeto; alma e corpo; conhecimento e poder; razão e paixão etc. 

Nesta narrativa sobre o mundo, própria da idade moderna, vida 
e morte foram contrapostas e passaram a ser reconhecidas como 
mutuamente excludentes. A morte passou a ser experimentada como 
angustiante e várias formas de enfrentamento foram organizadas na 
história humana, com o objetivo de “diminuir a angústia mortal dessa 
ausência/presença, ruptura/continuidade, promoção/destruição que 
é o morrer” (BELLATO; CARVALHO, 2005, p. 100). Nessa perspectiva, a 
morte continuou sendo negada e negar a morte faz aspirar à – ainda 
que inalcançável – imortalidade.

A angústia da impossibilidade de “ser” exibida pela morte, acom-
panha a humanidade desde os povos primitivos. Diante de tal angústia 
e vulnerabilidade, tornou-se difícil reconhecer a morte de outro modo 
senão como aquela que se opõe à vida. As concepções sócio-históricas e 
culturais em torno da morte criaram uma constelação de representações 
e simbologias que foram modulando como o coletivo e o individual a 
articulam em torno do medo e da repulsa.

Ao enfrentar a certeza de que todos irão morrer e para habituar-se 
à morte, “cada sociedade, cada comunidade, cada grupo social, à sua 
própria maneira, acabou desenvolvendo dispositivos de suportes 
sociopsicológicos para conviver com a ideia de finitude” (MATTEDI; 
PEREIRA, 2007, p. 319).

Entretanto, essa organização segundo a qual a sociedade aprendeu 
a lidar com a morte se viu abalada quando esta se tornou onipresente 
e se sobrepôs ao curso natural de muitas vidas pela pandemia da 
Covid-19, interrompendo-as repentinamente e de forma avassaladora. 
O ano é 2020. E todo o esforço da humanidade, conforme exposto por 
Ariès (1990), para esconder, velar e evitar a morte se esvai. A morte se 
escancara, se repete, escandaliza e emudece os indivíduos e a coletividade. 

A pandemia espelhou a morte e trouxe à tona, de forma contundente, 
a consciência da vulnerabilidade humana, contribuindo para o desenrolar 
de um mal-estar global e difuso que deflagra não apenas a degradação 
das condições individuais e subjetivas, mas também sociais, econômicas 
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e políticas (ANDREATA, 2020). Impediu os rituais como tradicionalmente 
eram feitos e a negação de um luto que não é mais apenas individual, 
mas coletivo.

A pandemia impôs para todos a consciência da mortalidade. E 
consciência é diferente de conhecimento. O homem sempre soube da 
incerteza e da instabilidade da vida. Porém, saber e vivenciar são ações 
completamente diferentes acerca de um dado fenômeno.

Mas, afinal, a morte é adversária? Paradoxalmente, a morte pode 
ser compreendida como um importante organizador social e cultural e 
como fenômeno que direciona os sentidos da vida, perspectiva sobre 
a qual pretende-se discutir neste ensaio.

Não fosse pela morte, e pela certeza de que nossa existência é 
finita, não teríamos a necessidade de estabelecer registros, rituais e 
marcadores de nossa passagem pela Terra. A própria cultura de uma 
sociedade enquanto patrimônio coletivo de saberes só adquire sentido 
pois precisa ser transmitida às novas gerações, em razão da existência 
da morte. “[...] A morte, assim, empurra para a vida, para as coisas que 
fazem sentido, para aquilo que enriquece e qualifica o tempo que nós 
temos para as experiências duradouras e profundas que marcam cada 
instante” (OLIVEIRA, 2018, p. 3). Morte e vida, portanto, encontram-se 
intimamente relacionadas. 

Compreendida sob a perspectiva da Psicologia existencial que 
se pauta nas considerações de Heidegger (2009) sobre a existência, a 
pandemia expôs de forma escandalosa nossa condição de ser-para-
-a-morte e de ser-com, fazendo emergir a angústia de ser-no-mundo 
(RIBEIRO, 2021).

Não é mais possível negligenciar o que está dado de maneira tão 
intensa. Mas como fazê-lo após tanto tempo interditando a morte? A 
pandemia pela Covid-19 tem exercido sobre a sociedade uma pressão 
que ora reitera à morte seu papel de inimiga ora compreende a urgente 
necessidade de se olhar para a mesma não mais como uma entidade 
adversária, mas como uma consequência do que foge ao controle 
humano e, ao mesmo tempo, das ações desenvolvidas pelo homem 
diante do vírus mortal.
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Deparar-se com a doença reitera em cada um a certeza de que 
não se está de fato no controle e, ao mesmo tempo, de que será ne-
cessário lidar com a imprevisibilidade. Esta percepção poderá propiciar 
a compreensão de que o ser humano tem a capacidade de enfrentar 
o que não pode modificar. É em meio a esta crise, desencadeada pela 
perda e pela falta de controle sobre a vida que se pode vir a descobrir 
a potencialidade humana. 

Ao olhar para a morte como intrínseca à vida, o indivíduo tem a 
possibilidade de se deparar com sua condição de ser finito e de tornar 
o presente mais ávido. A pandemia chama atenção sobre a necessária 
rearticulação dos termos vida, morte e tempo na consciência humana.

Ainda assim, Danzmann, Silva e Guazina (2021) evidenciam dife-
rentes possibilidades de correlação entre os prejuízos à saúde mental 
individual e coletiva e a ocorrência da morte em massa na sociedade. 
Dentre estes, destacam-se o medo de morrer, o receio inerente à ideia 
de os familiares morrerem sozinhos e as alterações dos modos possíveis 
de se vivenciar o luto com a suspensão dos rituais de despedida.

A pandemia pode vir a se configurar, segundo Faro et al. (2020) 
como uma catástrofe em saúde mental, o que só será confirmado de 
fato após seu término, à medida que, no momento, seu curso ainda 
é singular em cada região do mundo. Pela classificação dos autores 
supracitados, vivencia-se uma fase intracrise da pandemia, caracterizada 
pela sobrecarga do sistema de saúde e pela eclosão de internações e 
óbitos. Consequentemente ocorre o agravamento da condição emocional 
da sociedade no acompanhamento das perdas, o que pede cuidado e 
intervenção. E como cuidar de uma sociedade enlutada?

Mas a dor não o abandonava. Antes o desesperava. Chamava essa 

dor de “dor de angústia” (TOLSTOI, 1997, p. 68), uma dor que não se 

limitava mais ao corpo. Era uma dor que não tinha mais um “quê” para 

doer. Não tinha mais um ponto fixo, um objeto, para o entendimento 

interpretar como sendo a causa da dor. Era uma dor que só doía. Dor 

sem causa ou razão suficiente. Tudo era dor. (PISETTA, 2016, p. 91).
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A dor que se expressa como totalidade diante da morte teve como 
fonte parcialmente apaziguadora a presença, em vários momentos da 
história humana, de ritos e rituais fúnebres cujas características foram 
se diferenciando em função dos costumes, valores culturais e períodos 
socio-históricos.

De acordo com Ariès (2012), na Idade Média a morte ainda era 
marcada pelos rituais fúnebres com a presença da comunidade de 
todas as faixas etárias, inclusive crianças. O processo de despedida 
era organizado e o moribundo tinha autonomia para decidir, entre 
outras questões, como distribuir seus pertences. Quando não era 
possível o exercício de rituais de despedidas, por mortes súbitas 
ou associadas a pestes, outra classificação é dada à morte por Ariès 
(2012): “morte terrível”.

Durante o longo período da Idade Média algumas práticas pagãs 
ainda se mantiveram, enquanto outras se dissiparam e foi sendo 
impedido o direito de morrer, prezado e reconhecido pela antiguidade 
greco-romana, “e extingue-se a prática dos antigos, que permitia aos 
doentes desesperançados pôr fim à própria vida, contando por vezes 
com o auxílio de outrem” (MARTON, 2018, p. 13).

Rituais e costumes fúnebres tornam a morte um fenômeno que 
ultrapassa os aspectos biológicos do corpo e se constitui como ma-
nifestação psicossocial, muito embora carreguem frequentemente a 
ideia de passagem, metaforicamente prolongando a vida (BELLATO; 
CARVALHO, 2005).

As sepulturas, as missas, as lembranças expostas em cartões com 
imagens de quem morreu são formas de garantir que a individualidade do 
morto não se desfaça como se desfaz seu corpo físico. Se não é possível 
a imortalidade biológica, o homem é psicossocialmente elevado a esta 
condição pelos rituais criados e sustentados em cada grupo social. 

Os ritos e os rituais no decorrer do tempo, portanto, parecem ter 
assumido uma dupla função: garantir a permanência e individualidade 
do morto e, ao mesmo tempo, aplacar nos vivos sua sensação de 
que também poderão desaparecer, já que a morte do outro evoca 
a lembrança da condição mortal de todos. E nos dias de hoje, como 
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temos enfrentado a morte? Quais são nossos dispositivos e estratégias 
para lidar com a angústia acima descrita?

As formas de enfrentamento também desapropriaram a morte 
em nossa contemporaneidade e reduziram suas esferas de expressão. 
O velório, o sepultamento e outros rituais específicos de cada crença 
cultural ou religiosa, abriram espaço e afrontaram sua presença. Entre-
tanto, a morte ainda é tratada como esporádica e, pouco a pouco, os 
rituais têm perdido suas características originais, bem como estão se 
tornado mais rápidos. Nos Estados Unidos e no Japão, por exemplo, já 
são organizados velórios cuja visitação pode ser feita no formato drive 
thru. A morte assim, ainda que reconhecida e ritualizada, é rapidamente 
tirada de cena. Com o luto, engendrado pela perda, não tem sido muito 
diferente. O luto é constantemente observado como um inconveniente 
ao modo de vida proposto na sociedade ocidental contemporânea. 

A negação do luto ocorre por meio de práticas sociais tais como, por 

exemplo, a imposição da volta ao trabalho após sete dias, como se houvesse 

um período pré-determinado para a passagem por esse processo. Em 

nossa sociedade são inúmeros os exemplos de práticas que apontam 

para o esvaziamento de reflexões sobre o findar-se, sobre a aceitação do 

fim do outro e de si mesmo. (DE LUCAS FREITAS, 2013, p. 98).

Apesar dessa negação descrita acima, é importante observar que o 
luto é uma experiência vivencial que se manifesta de forma heterogênea 
nos indivíduos e responde também a elementos culturais e da história 
de vida de cada um. A depender do grau de investimento afetivo na 
relação estabelecida com a pessoa perdida e da complexidade do 
contexto em que a morte ocorrer, haverá maior ou menor dificuldade 
dos indivíduos e das famílias em encontrar estratégias para acomodar 
a ausência do ente perdido. Para alguns, a denominada elaboração do 
luto poderá ser mais prolongada. Estas diferentes formas e tempos de 
luto não poderão qualificar cada experiência como sendo de maior ou 
menor sofrimento, tampouco como um processo que se encerra pela 
superação da perda.  
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De forma geral, o luto pode ser compreendido como um processo 
adaptativo à uma nova forma de vida em que a ausência do outro se 
impõe. Diante da pandemia é natural supor que os processos de luto 
ocorram também de modo variado e, dada a quantidade de perdas que 
são vivenciadas por mortes físicas, sociais, financeiras e até mesmo de 
referenciais, pode se intensificar à medida que abrange a coletividade.

Alguns autores sugerem que, em decorrência da pandemia, 
pode vir a ocorrer luto prolongado ou complicado e até mesmo luto 
antecipado – relacionado à ansiedade e medo ligados à condição de 
imprevisibilidade da doença (FONTES et al., 2020). 

Entretanto, quando se pensa em uma classificação do luto (an-
tecipado, complicado, patológico, breve) corre-se o risco de tecnificar 
ou teorizar o luto de forma a negar a experiência singular e subjetiva 
de cada ser. Faz-se necessário permiti-lo emergir em sua condição 
originária, à medida que a existência se abre e se desvela pela morte e 
que “nunca é possível desvencilhar o ser-aí de sua relação íntima com 
a finitude que o caracteriza essencialmente” (COSTA, 2021, p. 265). 
Ao contrário, o mesmo autor destaca, apoiado em Heidegger, que o 
esgotamento relacionado à era da técnica distancia o homem de seu 
ser, vindo a demandar deste uma superação ontológica. 

A perda encerra mais que a ausência do outro. Na perda do outro 
perde-se parte da identidade do sobrevivente, pois esta última é forjada 
no processo intersubjetivo que este estabeleceu com o ente perdido 
no decorrer de sua convivência. 

Do ponto de vista microssocial, a adaptação ao luto demanda 
uma reorganização estrutural e funcional do círculo sociofamiliar que 
sofreu a perda em seu todo. Do ponto de vista macrossocial, o luto 
desencadeado coletivamente demanda uma adaptação que parece 
envolver justamente a mudança de mentalidade no que concerne à 
concepção da morte e de como o ser humano poderá enfrentá-la de 
maneira mais natural.

Dentre as possibilidades de auxílio ao enfrentamento da morte que 
se escancarou na pandemia da Covid-19, ressalta-se a necessidade de 
se falar a respeito do tema nos diferentes cenários sociais (DANZMANN; 
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SILVA; GUAZINA, 2021). “O reconhecimento da centralidade da morte 
pode inaugurar uma existência em sentido próprio, isto é, uma existência 
desimpedida de ser quem é por se dar sempre no horizonte de sua 
finitude” (COSTA, 2021, p. 266).

Objetivando criar novas formas de pensar a condição inerentemente 
humana de ser-para-a-morte, pode-se refletir sobre o tema no âmbito 
coletivo de educação formal – escolas, universidades, ambientes de 
trabalho e em encontros familiares e sociais de educação não-formal. 

Pensar sobre a morte e enunciá-la fora das esferas do tabu ou da 

perversão coletiva dos jornais sensacionalistas, nos permitirá encarar 

sua verdade e sua presença irrefutável, bem como as questões que lhes 

são inerentes, quiçá, minimizando o sofrimento que aí está envolvido, 

ao trazê-la como reflexão cotidiana. (DE LUCAS FREITAS, 2013, p. 98).

Essa é inclusive a proposta do movimento Death Over Dinner, 
idealizado por Michael Hebb: uma plataforma gratuita que se propõe 
a favorecer a organização de eventos entre familiares, amigos e até 
mesmo desconhecidos para iniciar conversas sobre a morte (SOUTH; 
ELTON, 2017). 

Enunciar, falar e olhar para a morte e o luto. Este é o desafio imposto 
aos profissionais das mais variadas áreas do conhecimento humano 
e, especialmente aos profissionais de saúde, com vistas a subsidiar a 
manutenção da saúde mental em um momento em que a supressão 
de ritos e de rituais tem um duplo impacto sobre os familiares e amigos 
daqueles que faleceram: perde-se a oportunidade da despedida 
devidamente realizada e perde-se a oportunidade de ser acolhido e 
amparado no decorrer do velório e do sepultamento.

Como resultado do esforço necessário à construção do cuidado 
neste período desafiador como o da pandemia, é verificável a emersão de 
novas possibilidades de enfrentamento e elaboração do luto pós-morte, 
dentre as quais os memoriais virtuais aos mortos. Um exemplo é o 
memorial Inumeráveis que é definido como “um memorial dedicado à 
história de cada uma das vítimas do novo coronavírus no Brasil. É uma 
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celebração de cada vida que existiu e que existe, e de como entrelaçá-las 
para construir memória, afeto, respeito e futuro” (INUMERÁVEIS, 2020). 
Inumeráveis pois cada existência é única. Inumeráveis pois como se lê 
também neste site “não há quem goste de ser número, gente merece 
existir em prosa”. E a prosa nasce das respostas das famílias sobre o ente 
perdido, estas são organizadas e escritas por jornalistas voluntários do 
projeto no formato de um texto tributo.

O memorial favorece a vivência da dignidade dos familiares e 
amplia a possibilidade de uma despedida que se perpetua pelas redes 
sociais e fortalece positivamente o contato da população com a temática, 
dignificando, além da experiência de cada núcleo familiar, também a 
experiência coletiva de se valorizar o espaço que a morte deve ocupar.

Deste modo, através de estratégias inovadoras tais como as ante-
riormente citadas, que objetivam aproximar os indivíduos da temática da 
morte e ao mesmo tempo contribuir para os processos de enfrentamento e 
elaboração do luto pós-morte, é oferecida à humanidade uma possibilidade 
de retornar ao cuidado da condição humana frente à morte. Nas palavras 
de Boff (2005, p.34): 

[...] impor limites à obsessão pela eficácia a qualquer custo... derrubar 

a ditadura da racionalidade fria e abstrata para dar lugar ao cuidado…, 

organizar o trabalho em sintonia com a natureza, seus ritmos e suas 

indicações… respeitar a comunhão que todas as coisas têm entre si e 

conosco… colocar o interesse coletivo da sociedade, da comunidade 

biótica e terrenal acima dos interesses exclusivamente humanos.

A pandemia revelou, conforme a reflexão de Buril (2020), que 
uma forma de vida pautada no individualismo e que desconsidere as 
trocas relacionais cotidianas, torna-se insuportável e inviável. Revelou 
ainda a necessidade humana de viver por e para o coletivo e evidenciou 
que as interações sociais são psiquicamente vitais, especialmente nos 
momentos em que a efemeridade do homem é trazida à tona.

A pandemia é transitória. Porque a vida é transitória. Ela leva cada 
ser de um ponto a outro. A humanidade carece do esforço meditativo/



45

Morte, luto e vulnerabilidades: atualizações e enfrentamento na sociedade da Covid-19

reflexivo que se questiona sobre si, sobre ser. Ser-aí, lançado ao mundo, 
afetado, sensível, frágil. Ser-para-a-morte. E a vivência da pandemia 
pode ser compreendida como também um modo de ser-no-mundo 
(RIBEIRO, 2021). Um modo que permite repensar o sentido da vida, 
voltar-se ao ser, e pensar novos modos de ser diante da indissociável 
relação vida-morte.

O intuito desta reflexão ao analisar a morte e o luto em um 
momento singular da história humana e que a expôs a vulnerabilidades 
diversas, não é propor uma mudança no modo de se lidar com a mesma, 
eliminando comportamentos ou transformando rituais. Trata-se de, por 
meio da reflexão aqui realizada, estimular as pessoas a se reconciliarem 
com a consciência de sua finitude e permitirem que esta amplie sua 
capacidade de dar sentido à vida cotidianamente.
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Introdução

Não precisamos de muitas palavras para expressarmos o momento 
atual em que todos estamos vivenciando uma situação inusitada e que 
buscamos meios para redimensionarmos nossas atividades em um 
cotidiano que nem de longe sonhávamos viver.

Se em tempos de certa normalidade em nossas vidas éramos 
acometidos de ansiedade, angústias ou de sintomas depressivos, 
agora qualquer sentimento que aflora parece tomar proporções muito 
maiores. Ao mesmo tempo, pensemos que, de alguma forma, podemos 
potencializar sentimentos e hábitos prejudiciais a nossa saúde.

Vemos pessoas que estão enfrentando as medidas de isolamento 
físico como uma espécie de férias e de aproximação social. Ou seja, nossa 
vida tão imersa em problemas e agendas foi nos distanciando, muito 
antes, e para compensarmos essa falta de tempo de outrora, alguns 
de nós começamos a vivenciar as primeiras semanas da pandemia, em 
março de 2020, com uma enlouquecida corrida aos supermercados e 
açougues com intuito de fazermos comidas e churrascos com familiares 
e amigos, sem considerarmos as recomendações das autoridades de 
saúde sobre a importância do distanciamento a fim de evitarmos a 
proliferação do novo coronavírus. 
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Com estas reuniões, outra questão começava a preocupar as 
autoridades de saúde e que estava relacionada ao consumo de bebidas 
alcoólicas. Pois, algumas dessas pessoas de nosso convívio social, 
sequer se davam conta de que (se já não tinham este conhecimento) 
podiam estar em alguma fase de desenvolvimento do alcoolismo. Isso 
estava tão latente a ponto de a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
recomendar que, nos países em que essas drogas são permitidas, 
houvesse uma restrição de sua venda para não estimular o consumo, 
conforme veiculado nos meios de comunicação (G1, 2020).

Por outro lado, os sentimentos que apontamos anteriormente 
podem desencadear a necessidade de consumir tais drogas com o intuito 
de diminuir a solidão e a angústia diante de um cenário tão incerto.

Corroborando com nossas observações, o estudo transversal 
empreendido por Deborah Malta et al (2020) com base nos dados 
coletados mediante um questionário online, respondido por 45.161 
brasileiros adultos (na proporção de 53,6% correspondentes ao sexo 
feminino) em cenário pandêmico, chegou à conclusão que o estilo de 
vida dos brasileiros piorou durante a pandemia da Covid-19. Por essa 
ótica, a alimentação com produtos ultraprocessados e hipercalóricos 
como congelados e salgadinhos consumidos pelo menos em 2 dias da 
semana ampliou, no caso dos primeiros, na proporção de 10% antes 
da pandemia para 14,6% em contexto pandêmico, e os últimos na 
proporção de 9,5% para 13,2%; mudança acompanhada da redução 
no consumo de alimentos saudáveis como hortaliças de 37,3% para 
33,0%; quanto à atividade física, esta foi reduzida de 30,1% para 12,0%, 
por sua vez refletida no aumento do tempo passado diante das telas 
de tablets ou computadores (utilizados na média de cinco horas e na 
máxima de sete horas e 15 minutos entre pessoas de 18-29 anos) e de 
televisores (ampliado na média de uma hora e 45 minutos); por fim, o 
aumento no consumo de álcool também foi relatado, sobretudo por 
pessoas de idade entre 30 e 39 anos. 

Sensíveis a tais alterações em nossos estilos de vida e decalcando 
nelas as alterações nas formas de consumo de álcool, acreditamos ser 
importante o conhecimento do panorama apresentado por diversos 
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levantamentos, artigos e relatórios acerca da forma com que as pessoas 
vêm lidando com as bebidas alcoólicas nestes tempos pandêmicos. Entre 
tantas reflexões que esse panorama pode suscitar, apostamos em sua 
exposição como um prelúdio para pensarmos as práticas direcionadas 
à prevenção e à promoção da saúde. Nesse sentido, ultrapassada a 
leitura da miríade dos dados propomos a compreensão das ações de 
Redução de Danos como proposta acertada que, para além de prevenir, 
pode promover a saúde e a vida.

O consumo de álcool em uma sociedade pandêmica

As restrições, durante a pandemia de Covid-19, para o funcio-
namento de determinados serviços considerados não essenciais 
significou o fechamento e a redução de consumidores/consumidoras 
nos espaços públicos, notadamente em espaços de lazer e consumo 
de bebidas alcóolicas como bares e shows. Desse lado, a Organização 
Pan-Americana de Saúde – Opas (2020) explica que o alastramento 
da pandemia correspondeu à retração das empresas e serviços aos 
considerados essenciais e prioritários, assim qualificados a depender da 
compreensão de cada país e jurisdição, de modo que enquanto alguns 
Estados proibiram a venda de bebidas alcóolicas, outros consideraram 
essencial o funcionamento das lojas nas quais eram vendidas. Entretanto, 
aponta a Opas (2020), a maior parte dos países optou pelo fechamento 
dos locais públicos como bares, boates, cassinos e o cancelamento de 
grandes comemorações como shows e festivais – via de regra, patroci-
nados pela indústria das bebidas alcóolicas – deslocando o consumo 
das bebidas dos locais públicos para o interior das residências. É o que 
verificaram também Leila Posenato Garcia e Zila Sanchez (2020), quando 
apontam o domicílio como o novo local preferencial de consumo de 
álcool no âmbito privado. Segundo essas autoras, a Associação Brasileira 
de Bebidas (Abrabe) evidenciou que, no ano de 2019, “61% do consumo 
de bebidas alcoólicas acontecia em bares, restaurantes, casas noturnas 
e eventos diversos” que, ao serem fechados para evitar aglomerações, 
impulsionaram a passagem desse consumo para o ambiente doméstico, 
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incentivada pelos eventos online, como happy hours e festas (GARCIA; 
SANCHEZ, 2020, p. 3).

Se houve um deslocamento do consumo de bebidas alcóolicas para 
o espaço privado, os interesses industriais que as mantiveram no espaço 
público conduzem a permanência dessas bebidas também no espaço 
privado. Nesse sentido, fechadas as portas dos bares, as residências 
abrigaram o consumo de álcool que, talvez fosse nelas, em alguns 
casos, um recém-chegado, mas em quase todas um assíduo visitante, 
haja vista que a propaganda de bebidas alcóolicas garante um elo entre 
a esfera pública da oferta de bebidas e a esfera privada do interesse 
consumidor. A bem da verdade, segundo Jürgen Habermas (2014), a 
propaganda foi um dos principais fatores para a moderna indistinção 
entre um espaço público com seus interesses e o espaço privado com os 
interesses que lhe são igualmente próprios. Como sustenta Habermas 
(2014, p. 405-08), contemplando interesses comerciais privados da própria 
indústria jornalística, de outras indústrias e do Estado, a imprensa, bem 
como os meios de comunicação de massa emergentes como o cinema, 
o rádio, a televisão puseram em evidência o “poder publicístico tão 
ameaçador” desses meios, por isso mesmo apoderados pelo Estado e 
submetidos à sua regência e controle ou ainda, apoderados também 
pelos proprietários privados das propagandas que na condição de 
pessoas privadas atuam “sobre as pessoas privadas como público”. 

Segundo Fernando Luiz Viana (2020), o ato de consumir bebidas 
alcóolicas no ambiente doméstico vinha se demostrando como uma 
tendência, reforçada vigorosamente em 2020 pelas medidas de isola-
mento decorrentes da pandemia. Segundo o autor, o mercado mais 
afetado foi justamente o principal escoador do comércio de bebidas 
alcoólicas nos países que acataram o isolamento – o mercado “on-trade”, 
composto de bares, hotéis, restaurantes etc., cujas adversidades nas 
vendas pretenderam ser suplantada mediante o reforço do modelo 
de vendas-online e o “redesenho dos momentos de encontros, que 
poderão ser direcionados à virtualização” (VIANA, 2020, p. 8). Nesse 
sentido, cabe apontar o crescente número de e-commerces e deliverys 
de bebida alcoólica, que fizeram o Brasil registrar um aumento recorde 
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no varejo desse produto entre os meses de janeiro e outubro de 2020: 
cerca de 48,4 mil novas distribuidoras (LORRAN, 2020). Ou ainda, o 
aplicativo Zé-Delivery, da Ambev, no qual é possível adquirir dentre 
outras bebidas, cerveja gelada, cujas transações apenas em março 
e abril de 2020 conseguiram superar todas as vendas do aplicativo 
em 2019, minimizando “a queda de 27% nas vendas em abril, em 
comparação com o mesmo mês do ano passado” (VIANA, 2020, p. 9). 
Lembrando que a aquisição de bebidas alcoólicas por aplicativos e 
sites, em alguns casos, dificulta o controle da idade real do comprador 
(GARCIA, SANCHEZ, 2020).

Uma pesquisa da Opas (2020) em um universo de 33 países 
americo-latinos e caribenhos, com 23.058 pessoas a partir de 18 anos 
de idade, das quais 30,8% (3.799) são brasileiras, indica que a frequência 
usual de Beber Pesado Episódico (BPE)1 se manteve em 2020 (março 
até junho) a mesma de 2019, antes da pandemia, o que foi relatado por 
61,6% dos entrevistados. No entanto, conforme tais dados e sua leitura 
pelo Centro de Informações sobre Saúde e Álcool, a predominância do 
consumo de álcool durante a pandemia (63,4%) foi inferior à registrada 
em 2019 (75,8%), lembrando que a cobertura do período pandêmico pela 
pesquisa consistiu em apenas quatro meses em relação aos 12 de 2019 
(CISA, 2020). E regionalmente, decalcando somente o Cone-Sul (região 
na qual se insere o Brasil), a prevalência do álcool foi a mais expressiva, 
somando 81,4% em 2019 e 73,8% nos quatro primeiros meses de 2020 
(CISA, 2020; OPAS, 2020). Neste panorama, o Brasil se destaca como 
o país com maior índice de consumo de álcool durante a pandemia: 
74% (CISA, 2020; OPAS, 2020). Muito embora fosse esse o quadro de 
ingestão de bebidas alcoólicas, foi demonstrado pela referida pesquisa 
que os entrevistados que praticam BPE não costumam buscar ajuda, 
dado que 87,5% deles relata não a ter procurado em 2019 e 90,9% não 
o fizeram também na pandemia. Pelo contrário, segundo a pesquisa, 

1	  “Beber pesado episódico (BPE) é definido como consumir mais de 60 gramas 
de álcool puro (cerca de cinco bebidas alcoólicas padrão) em pelo menos uma 
ocasião durante os últimos 30 dias” (OPAS, 2020, p. 9).
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houve uma diminuição da busca por ajuda, de 0,4% para 0,3%, e apenas 
7,4% tentou uma redução do consumo em 2020 (OPAS, 2020), ainda 
que a pandemia tenha multiplicado as consequências do consumo de 
álcool para, dentre outras, uma maior chance de infecção por Covid-19, 
dado que o consumo excessivo pode implicar no enfraquecimento do 
sistema imunológico e consequente capacidade de resistir a doenças 
infecciosas, assim como se constitui em um fator para a complicação 
decorrente da Covid-19 conhecida como “síndrome do desconforto 
respiratório agudo (SDRA)” (OMS, 2020, p. 1).

É preciso considerarmos, como o fazem Leila Posenato Garcia 
e Zila Sanchez (2020), que o consumo de álcool durante a pandemia 
esteve atrelado também à divulgação no início do período pandêmico 
de notícias falsas sobre a eficácia desse consumo para o enfrentamento 
da Covid-19. Desse lado, as autoras supracitadas expõem que tais 
notícias conduziram ao óbito de um número superior a 700 pessoas 
por ingestão de álcool contendo metanol no Irã, assim como levaram a 
ocorrências desse tipo também na Costa Rica e República Dominicana. 
Frente a esse contexto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou 
um informe para contestar crenças circulantes de que o consumo de 
álcool podia destruir o vírus, matá-lo no ar inalado, promover uma 
desinfecção bucal e da garganta e estimular a imunidade (GARCIA, 
SANCHEZ, 2020; OMS, 2020).

A relação entre alcoolismo e distanciamento físico/social ficou 
latente no período de pandemia, quando já se tinha em voga a relação 
entre alcoolismo e adoecimento mental, ainda não dimensionada, 
contudo, para interpretar o adoecimento mental em escala pandêmica. 
O isolamento social, assim como as situações de luto vivenciadas em 
decorrência do potencial letal da Covid-19, intensificou o consumo de 
álcool (GARCIA; SANCHEZ, 2020). Em vista dos esforços para compreensão 
dos impactos da pandemia na saúde mental, estudos promovidos em 
diferentes países acusam a implicação do período que atravessamos 
nos níveis de estresse, depressão, ansiedade e outros impactos psico-
lógicos (CAPASSO et al, 2021; OPAS, 2020; GARCIA; SANCHEZ, 2020; 
GRAUPENSPERGER et al, 2021; CALEGARO, 2020; FIOCRUZ, 2020).
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No sentido desse deslindamento, ao entrevistar 5.850 usuários 
estadunidenses de mídia social entre os meses de março e abril em 
2020, Ariadna Capasso et al (2021), verificaram, em 29% dos relatos, 
um aumento do consumo de álcool desde o início da pandemia e a 
maior probabilidade desse aumento entre pessoas com sintomas de 
depressão (64%). Sintomas de ansiedade foram experimentados e 
relatados por 47% dos entrevistados e de depressão por 30% deles, 
porcentagem que assume a proporção de 59% e 41%, respectivamente, 
dentre as pessoas que relataram ter aumentado seu consumo de álcool. 
Os participantes que perceberam estarem mais vulneráveis à Covid-19 
apresentaram uma menor probabilidade de aumento do consumo de 
bebidas alcóolicas. 

Na referida pesquisa, Capasso et al (2021) verificaram, também, 
uma associação entre idade e saúde mental, notando o relato do 
aumento no consumo de álcool por parte das pessoas na faixa de 40 a 
59 anos e acima dos 60 anos ser mais expressivo quando entre aqueles 
que apresentaram sintomas depressivos e de ansiedade, e uma maior 
probabilidade do público na faixa etária dos 18 aos 39 anos para relatar 
o aumento no consumo de álcool independentemente do seu estado 
de saúde mental.

Enfatizando somente o estado de Washington, mediante um estudo 
comparativo do período pré-pandêmico e durante ele, realizado com 
572 pessoas em torno dos 25 anos de idade, Scott Graupensperger et 
al (2021) verificou um aumento na frequência de consumo de bebidas 
alcóolicas pelos “adultos jovens”, justificada pelo enfrentamento a 
situações de depressão, e uma diminuição da quantidade consumida, 
bem como evidenciou a percepção pelos entrevistados de que seus 
colegas aumentaram tanto a frequência quanto a quantidade de álcool 
ingeridas. Por essa ocasião, cabe notar a observação de Garcia e Sánchez 
(2020) quando estimam que o aumento na frequência e na quantidade 
de consumo do álcool promoverá, em longo prazo, o aumento também 
do nível de tolerância e dependência a esta substância pela população.

Como argumenta a Opas (2020), para além da socialização invo-
cada para o consumo de álcool, a substância tem sido utilizada por 
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algumas pessoas para assimilar “emoções difíceis”, como ansiedade, 
tédio, nervosismo, depressão, acentuadas na pandemia por, dentre 
tantas razões, a incerteza do porvir e o medo da infecção, de modo 
que nesse período tais emoções passaram a ser mais frequentemente 
notificadas. Desse lado, a Opas (2020) registrou por meio de enquete o 
relato de algum sentimento ou sintoma emocional por parte de 52,8% 
dos entrevistados, incluindo o medo de que algo terrível aconteça, 
nervosismo, problemas para dormir e relaxar, preocupações excessivas 
e facilidade para se aborrecer e chegar ao limite. 

Pensando especificamente no território nacional, a primeira etapa 
do relatório CovidPsiq, que monitora “a evolução da sintomatologia 
pós-traumática, depressão e ansiedade durante a pandemia de Covid-19 
em brasileiros” (CALEGARO, 2020, p. 3), expõe que do total de 3.633 
participantes (23,7% homens e 76,3% mulheres) da pesquisa, em sua 
maioria com idade entre 18 e 29 anos e moradores de Santa Maria – RS, 
61% consome bebida alcóolica ainda que eventualmente, bem como 
constatou a associação do consumo da referida substância com sintomas 
depressivos e de estresse.

Dados disponibilizados pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) na 
Pesquisa de Comportamentos – ConVid também evidenciaram no universo 
de 44.062 indivíduos participantes, entre abril e maio de 2020, o relato de 
18% deles quanto ao aumento do consumo de bebidas alcóolicas durante 
o período pandêmico, bem como o aumento do consumo de álcool 
de acordo com a frequência na qual se sentiram tristes ou deprimidos 
nesse período, totalizando 24% das pessoas nas quais tais sentimentos 
mencionados tem sempre se manifestado (FIOCRUZ, 2020).

Cumpre argumentarmos também, ainda para a compreensão da 
associação entre ao alcoolismo e o adoecimento psicológico no período 
pandêmico, sobre o alcoolismo e a violência doméstica.  Desse lado, Garcia 
e Sanchez (2020, p. 2) sustentam que o distanciamento físico promovido 
pela pandemia potencializou um dos efeitos negativos apresentados, 
por vezes, no consumo de álcool: “a violência doméstica e familiar”, cujos 
agentes principais são os homens e as vítimas preferenciais as “mulheres e 
crianças”. Segundo as autoras, o número de denúncias sobre esse tipo de 
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violência nos “serviços Disque 100 e Ligue 180” aumentou em 18% “entre 
os dias 1-16 e 17-25 de março de 2020”, assim como o índice de feminicídio 
em São Paulo no mesmo mês superou em 46,2% o registrado em março 
de 2019, quintuplicando as ocorrências deste gênero no estado do Mato 
Grosso (GARCIA, SANCHEZ, 2020, p. 2). As autoras supracitadas apontam 
ainda que, em consequência, as vítimas que sobrevivem ficam propensas 
a aumentar seu consumo de álcool para lidar com a violência sofrida. Por 
esse prisma, a pesquisa ConvidPsiq verificou em uma amostra de 399 
participantes que relataram situações adversas de agressão como abuso 
emocional (392 pessoas), violência física (28) e abuso sexual (5) – em 206 
casos praticadas por membros da família – uma maior manifestação de 
“sintomas de estresse, ansiedade, depressão, TEPT [Transtorno de Estresse 
Pós-Traumático] e alcoolismo” do que aquelas que não vivenciaram tais 
situações (CALEGARO, 2020, p. 19).

As pesquisas supracitadas permitem divisar, portanto, o impacto 
psicológico da pandemia no consumo de álcool, embora reconheçamos 
a limitação de nossa exposição quanto a outros marcadores utilizados 
por estas pesquisas para avaliar o padrão de consumo e saúde mental 
das populações estudadas, como o gênero, a idade, a escolaridade, a 
situação socioeconômica e outras intersecções.

Entre práticas de saúde: prevenção e promoção

A prevenção à Covid-19 se inscreve em uma perspectiva ampla 
de prevenção, dentre a qual nos interessa discutir as ações preventivas 
relacionadas ao uso abusivo ou prejudicial de bebidas alcoólicas em 
tal cenário. Nesse sentido, acreditamos ser interessante, para a com-
preensão do tema, começarmos pelo debate sobre a interface entre 
os conceitos de saúde, prevenção e promoção em sentido amplo, para 
então procedermos à discussão específica daquelas ações voltadas ao 
alcoolismo.

Segundo Dina Czeresnia (2003, p. 41), a operacionalização de 
conceitos científicos como os de saúde, de sua promoção ou o conceito 
de prevenção, enquanto instrumentais para a elaboração e efetivação das 
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práticas de saúde é historicamente marcado pela redução em lugar da 
profundidade. Esta redução deve ser lida enquanto o processo realizado 
pelo pensamento científico no qual a tradução das emoções, observadas 
nos relatos dos sintomas pelos pacientes e de suas queixas para uma 
“linguagem neutra e objetiva”, “não consegue abranger a significação 
mais ampla da saúde e do adoecer”, de modo que um conceito científico 
como o de doença (uma “construção mental”) interpela e, contudo, se 
impõe frente ao “adoecer” (“uma experiência da vida”). Logo, o conceito, 
aí objetivo ou concreto, de doença serve de base para as práticas de 
saúde e para o pensamento científico de modo geral, ao passo que o 
conceito de saúde, que não se dobra a semelhante delimitação, por 
sua vez, “não se traduz em conceito científico, da mesma forma que o 
sofrimento que caracteriza o adoecer”. Nesse sentido, também pensou 
a filósofa Hannah Arendt (2007) quando considerou o sofrimento da 
intensa dor física aquilo que mais dificilmente se consegue expressar 
no mundo público, pois a dificuldade para o indivíduo de expressar na 
linguagem e comunicar com outros o total da particularidade de seu 
sofrimento afasta esse sentimento da publicidade, se desenvolvendo 
melhor na privatividade. 

De outro lado, sustenta Czeresnia (2003), o reconhecimento da 
limitação científica expressa em sua mencionada redução não deve servir 
de mote para a negação do pensamento científico, implicante em negar 
tal limite das operações científicas. Pelo contrário, negá-lo seria apreender 
a ciência como dogma inclusive para coisas ainda inexplicáveis ou fora 
da alçada científica e, nesse passo, obstruir o caminho da filosofia ou da 
literatura para complementar a medicina naquilo que ela não consegue 
sozinha conceituar.  Por essas razões, as práticas de saúde encontram 
um tensionamento entre concepções de vida calcadas na experiência 
e outras depreendidas da vida enquanto objeto das ciências dedicadas 
a seu estudo em termos físicos, químicos, cognitivos etc., de modo 
que é o vital, de fato, “mais complexo do que os conceitos que tentam 
explica-lo”; entretanto, “não há como produzir formas alternativas de 
atenção à saúde que não busquem operacionalizar conceitos de saúde 
e de doença” (CZERESNIA, 2003, p. 46-47). Desta feita, postula Czeresnia 
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(2003, p. 47), que se há uma subjetividade para a qual as práticas de saúde 
devem ampliar “canais de abertura aos sentidos”, de instar a concretude 
das doenças sem nos fazer desconectar da “sensibilidade em relação aos 
nossos próprios corpos”, um problema é colocado perante os conceitos 
de prevenção e de promoção no âmbito da saúde: ambos se valem do 
conhecimento científico; o conceito de promoção da saúde se baseia na 
mesma racionalidade à qual recorre o discurso preventivo, mas busca, 
para além da prevenção, “o fortalecimento da capacidade individual e 
coletiva para lidar com a multiplicidade dos condicionantes da saúde”, 
isto é, para além de conhecer e controlar a doença, como pontua Paulo 
Marchiori Buss (2010), a promoção inclui a prevenção em seu bojo junto a 
ações sobre a adequação ou melhoria de condições sanitárias, de moradia, 
alimentação, meio ambiente, informação, educação, dirigindo-se aos 
próprios condicionantes da saúde e da qualidade de vida. 

No entanto, as semelhanças entre prevenção e promoção são 
mais destacadas, sobretudo se pensamos no âmbito das políticas de 
drogas, dentre as quais figuram as bebidas alcoólicas. A prevenção 
no âmbito da saúde, em sentido amplo, se define pela antecipação a 
prováveis agravos à saúde, focalizando a divulgação de informações 
científicas e recomendando hábitos saudáveis, ao passo que a promoção 
da saúde implica do ponto de vista estatal em políticas intersetoriais 
sobre condicionantes da saúde exteriores ao tratamento específico, 
bem como, do ponto de vista individual e coletivo, se desdobra na 
valorização da autonomia, da diferença e da singularidade na dimensão 
ética do engajamento dos sujeitos sobre sua própria experiência de 
vida (CZERESNIA, 2003; BUSS, 2010). Por essa guia, embora apresentem 
diferenças quanto as suas especificidades, prevenção e promoção da 
saúde são combinadas na Política Nacional sobre o Álcool (BRASIL, 
2007) que em todo o seu texto estabelece a necessidade de ações 
preventivas face ao uso prejudicial de bebidas alcoólicas, afirmando 
simultaneamente a intersetorialidade das ações “para a redução dos 
danos sociais, à saúde e à vida causados pelo consumo desta substância”. 

Nesse sentido, é interessante pensarmos como a Redução de 
Danos (RD) acaba por contemplar as duas perspectivas debatidas sobre 
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as práticas de saúde: a prevenção e a promoção. Como explica Tarcísio 
de Andrade (2004), remontando a 1926, mas ganhando visibilidade 
em 1980 no contexto de prevenção à AIDS, a redução de danos pode 
ser definida como ações ou práticas que visam resguardar a vida 
dos usuários/as de drogas a partir de estratégias de higiene como 
a troca de seringas e limpeza das mesmas, oferta de espaços para o 
consumo e, por vezes, da própria droga, a fim de reduzir riscos pessoais 
e sociais, respeitando o consumo, os consumidores e suas condições 
socio-espaciais e culturais.

Baseada no respeito ao usuário/a e seu direito de sê-lo, em sua 
diversidade e variedade de práticas que ela pode inspirar, na proteção 
e na segurança das condições de uso, da saúde e da vida daqueles que 
o realizam, e no pragmatismo de não objetivar políticas e programas 
“inalcançáveis”, a RD oferece em seus princípios “um modelo em 
potencial para ações desenvolvidas em outras áreas do conhecimento” 
(ANDRADE, 2004, p. 92). Um desdobramento desta expansão para 
as práticas médicas, por exemplo, se daria no estabelecimento de 
uma relação não verticalizada do saber entre médico/a e doente, 
valorizando a enfermidade em lugar de simples postura de livrá-lo 
desta – tal como se respeita o uso de drogas pelos usuários – e fazendo 
disto uma oportunidade de melhor compreensão da enfermidade e 
participação conjunta entre médico/a e paciente, elevando a eficiência 
do ato médico e facilitando-o (ANDRADE, 2004). A redução de danos, 
portanto, auxilia no processo de acesso aos sentidos, sendo sensível 
ao adoecer concreto, à experiência do adoecer não capturada, como 
já pontuamos, na limitação (necessária e esperada) da objetividade do 
conceito científico de doença. Embora não focalize a prevenção ao uso 
de drogas em sentido estrito, a RD se situa no espectro da prevenção de 
modo amplo mediante a prevenção aos impactos ocasionados à vida 
e à saúde pelos danos laterais ou oriundos do uso de drogas.

Ao empreender uma análise comparativa com uma revisão da 
produção científica internacional sobre a RD nas bases de dados 
Medline (Medical Literature Analysis and Retrieval System Online) e 
Lilacs (Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 
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coletada em 2006, Vilmar Santos, Cássia Soares e Célia Maria Campos 
(2012, p. 46) concluem que a RD “avançou, nas discussões teórica e 
ética, mais em países de capitalismo periférico do que em países de 
capitalismo central”, uma vez que, entre outros fatores, como a ênfase 
na importância da incorporação de princípios da redução de danos 
nas políticas de uso de drogas, a RD só fora abordada em trabalhos 
(sete trabalhos) tematizando a prevenção hospedados na plataforma 
da Lilacs; escritos principalmente por brasileiros que a pautaram na 
interface com a educação enquanto forma preventiva, amparados 
em uma perspectiva crítica e propondo uma formação também crítica 
para os usuários mediante o reconhecimento das determinantes ou 
condicionantes do consumo prejudicial de drogas, “não se restringindo 
ao tratamento da dependência e a estratégias de acesso a populações 
excluídas”. 

Na Medline, embora a RD não tenha sido abordada em trabalhos 
tematizando a prevenção, nos trabalhos dessa plataforma preponderou 
sua compreensão enquanto forma terciária de prevenção, que pode ser 
definida, segundo Ana Regina Noto e José Carlos F. Galduróz (1999, p. 
149), como correspondente ao “conjunto de ações que, a partir de um 
problema existente, procura evitar prejuízos adicionais e/ou reintegrar 
na sociedade os indivíduos com problemas sérios”. Conforme os autores 
supracitados, a redução de danos pode ser entendida enquanto um 
dos diferentes níveis nos quais se opera a prevenção. 

Como indicam Thaísa Borges Gomes e Marcelo Dalla Vecchia 
(2018, p. 3329), os programas no âmbito da Redução de Danos invocam 
o conceito de promoção, “fruto da Carta de Ottawa, oriunda da I 
Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, em 1986”, devido 
ao protagonismo por ele oferecido aos sujeitos para a melhoria de sua 
saúde e qualidade de vida, mobilizando termos como emancipação e 
autonomia face à usual medicalização.  

Em pesquisa, desta vez da produção brasileira sobre as concepções 
orientadoras das práticas de RD em nosso país, Vilmar Santos, Cássia Soares 
e Célia Maria Campos (2010) empreendem uma análise de conteúdo 
de 46 trabalhos sobre o assunto, coletados prioritariamente na base 
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de dados Lilacs, publicados entre 1994 e 2006. Dentre os resultados 
encontrados em tal pesquisa, nos interessa particularmente a constatação 
pelos autores supracitados do emprego do conceito de promoção da 
saúde em oito das publicações. Em tais estudos a promoção da saúde 
é trabalhada como possibilidade de melhoria na vida dos usuários/
as de drogas que realizam um consumo considerado prejudicial, por 
meio do desenvolvimento da autonomia para o autocuidado (SANTOS, 
SOARES, CAMPOS, 2010). Todavia, como ponderam os referidos autores, 
os sujeitos ainda que compreendidos na perspectiva da promoção da 
saúde pela via da não passividade – uma importante ultrapassagem 
no olhar sobre os usuários/as –, a promoção da saúde pode apresentar 
contradições. Em suas palavras:

[...] muitas vezes se restringe a propor alternativas para melhorar 

aspectos da vida que guardariam relação com os danos e riscos 

relacionados ao consumo prejudicial de drogas. Ao mesmo tempo 

em que incorpora elementos sociais à compreensão do fenômeno 

do consumo de drogas, pode ficar restrita aos manuais de bom 

comportamento. (SANTOS, SOARES CAMPOS, 2010, p. 1004).

Desta feita, resulta, mais uma vez, destacarmos a importância da 
efetiva afirmação de uma relação não verticalizada de transmissão do 
saber, da participação conjunta dos usuários/as em seu tratamento, seu 
engajamento autônomo e a sensibilidade dos conceitos médico-cien-
tíficos diante da concretude dos usos de drogas e idiossincrasias dos 
usuários/as. Assim, a título exemplificativo, conforme Bill Stronach (2004), 
podem ser estratégias de redução de danos relacionadas ao consumo 
de bebidas alcoólicas, preocupações como a de substituição de copos 
de vidro em certos estabelecimentos por copos de plástico (evitando 
acidentes ocasionados no ato de embriaguez), a desfocalização do 
álcool como atividade social principal em lugar da dança, dos jogos, da 
alimentação etc., o planejamento dos gastos financeiros com bebidas ou 
o compartilhamento de informações sobre o beber álcool ou sobre como 
fazê-lo; a atenção para o teor alcoólico das bebidas, além da  “inclusão, 
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entre os passageiros de um mesmo veículo, de alguém que não beba e 
possa dirigir em segurança, nas ocasiões em que o consumo de álcool 
habitualmente acontece” (ANDRADE, 2004, p. 89). Em um contexto 
pandêmico no qual as mortes por Covid-19 se multiplicam, em parte 
pela força do vírus e em parte por aqueles, circulado o poder executivo, 
que negam a ciência e escamoteiam com isso as práticas preventivas 
de promoção da saúde e da vida, inspirarmo-nos na redução de danos 
é um movimento premente. 

Conclusão

Ainda que a pandemia da Covid-19 tenha trazido consigo um 
maior alerta quanto aos hábitos de saúde, incluído aí a atenção para 
o consumo de bebidas alcóolicas enquanto fator oposto à imunidade 
e conseguinte proteção contra o vírus, o álcool não perdeu o lugar no 
copo dos brasileiros, apenas teve seu consumo redimensionado de 
modo a transbordar a prateleira dos bares para o ambiente residencial. 
Os efeitos do isolamento físico sobre a saúde mental da sociedade 
repercutiram também sobre o consumo das bebidas alcóolicas, atraindo 
a atenção para questões psicológicas – como ansiedade e depressão – já 
associadas à dependência, mas frisadas pelo contexto pandêmico.

Frente aos dados sobre o uso de álcool durante a pandemia da 
Covid-19 que expressam uma alteração prejudicial no estilo de vida 
das pessoas, as práticas de saúde assumem um lugar fundamental 
enquanto estratégias de aproximação com a vida, sobretudo quando 
ela nos aparece ameaçada. Nesse sentido, conceitos e práticas de 
prevenção e promoção da saúde são valiosos, tanto porque, no primeiro 
caso, possibilitam nos anteciparmos aos impactos e prejuízos possíveis 
quanto porque, no segundo caso, se debruçam na lateralidade dos 
condicionantes da saúde e não apenas sobre o núcleo da doença. Por 
essa guia, a Redução de Danos figura como aquele conjunto de ações 
mobilizadoras tanto da prevenção quanto da promoção da saúde, 
ultrapassando a primeira e indo além, no sentido de não simplesmente 
prevenir como também de promover melhorias na qualidade de vida 
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e na saúde das pessoas. Assim, a RD se revela enquanto conjunto de 
ações as quais podemos nos inspirar para lidar com o alcoolismo na 
pandemia e outros danos decorrentes do período pandêmico. 

Os tempos são distintos e devemos estar mais atentos quanto à 
possibilidade de consumirmos a bebida alcoólica, e se decidirmos beber 
que o façamos com base nos princípios da redução de danos, intercalando 
a ingestão da bebida com o consumo de água, nos alimentando antes de 
beber e evitando a interação com outras drogas. Embora este seja outro 
tema a nos debruçarmos, compactuamos com a liberdade de escolha 
do consumidor desde que preservadas e respeitadas as premissas de 
conservação da vida. Oxalá possamos aprender nestes tempos incertos 
e sombrios, o verdadeiro sentido do respeito à vida e da experiência de 
solidariedade.
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Introdução

A pandemia decorrente da doença causada pelo vírus SARS-CoV-2 
constitui-se no mais importante problema de saúde pública global dos 
últimos 100 anos. A Covid-19, abreviação de Coronavírus Disease 2019, 
tem causado grandes impactos sanitários, econômicos e sociais tanto 
nos países de economia central como nos países de economia periférica. 
No Brasil, até o dia 29 de maio de 2021, foram contabilizados 6.471.600 
casos confirmados e 461.057 óbitos por Covid-19, o que colocou o país 
na posição de terceira nação com maior número de contaminações e 
a segunda com maior número de mortes pela doença (BRASIL, 2021a).

Desde a eclosão da pandemia, medidas de isolamento e distancia-
mento social têm sido deliberadas como ações primordiais de contenção 
e redução da curva de contágio. Há um apelo para que as pessoas se 
mantenham em casa o maior tempo possível com vistas a proteger a si, 
aos familiares e à coletividade. Todavia, os profissionais de saúde estão 
no contrafluxo da população geral pois são convocados a assumirem 
a linha de frente no enfrentamento da Covid-19, visto que a realidade 
pandêmica demanda a imprescindível atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Frente a esse contexto, Dantas (2021) aponta que se faz necessário 
o fortalecimento de serviços organizados em rede e com definição clara 
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dos fluxos de cuidado. Assim, espera-se que profissionais dos diversos 
dispositivos de atenção possam participar de maneira ativa e articulada 
das ações de cuidado e combate ao Covid-19.

Não obstante, a importância do SUS para proteger a saúde da 
população e salvar vidas, impactos das medidas de congelamento de 
gastos públicos e a ausência de ações unificadas para a coordenação 
e gestão do sistema (COSTA; RIZZOTTO; LOBATO, 2020; LEITE et al., 
2021). Além do mais, também foram evidenciadas a desvalorização dos 
trabalhadores da saúde e as precárias condições a que estes profissionais 
estão submetidos (HELIOTÉRIO et al., 2020).

Tais aspectos de desvalorização e precarização colocam os pro-
fissionais diante do elevado risco de contaminação pela Covid-19 e de 
exposição a uma série de outras doenças, com destaque para os problemas 
de saúde mental. Até o dia 31 de maio de 2021 foram notificados 104.513 
casos confirmados da Covid-19 nestes trabalhadores (BRASIL, 2021a). 
Além do alto risco de adoecimento e óbito, as condições estressoras 
vivenciadas no cotidiano laboral, sobrecarga de trabalho e o isolamento 
social intensificado também se constituem como condições geradoras 
de impactos negativos sobre a saúde mental (BRASIL, 2020; TEIXEIRA 
et al., 2020). Estes fatores contribuem para o aumento de desordens 
psicológicas como exaustão mental, Síndrome de Burnout, depressão, 
ansiedade e até mesmo suicídio em profissionais de saúde (PAPPA et al., 
2020; SILVA et al., 2021). Trata-se, assim, de um público que demanda a 
construção de planos de atenção e intervenção voltados para minimizar 
o impacto causado pela atuação na pandemia na saúde mental.

Ante ao exposto, este capítulo tem por objetivo discutir as reper-
cussões da pandemia por Covid-19 na saúde mental dos profissionais 
que atuam na linha de frente de atenção ao coronavírus no SUS. O texto 
está estruturado em três eixos temáticos centrais. O tópico intitulado 
“Vulnerabilidades para situações de sofrimento mental dos profissionais de 
saúde que atuam na pandemia da Covid-19” aborda as principais situações 
estressoras e os fatores de risco para os quadros de sofrimento mental 
e discute as características do trabalho de enfrentamento da pandemia 
nos cenários da Atenção Primária à Saúde e do ambiente hospitalar. No 
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eixo “Desfechos e impactos na saúde mental dos profissionais na linha de 
frente da Covid-19” são discutidas as principais repercussões da Covid-19 
na saúde mental dos trabalhadores. Por fim, no eixo “Gestão do Trabalho e 
proteção à saúde mental dos trabalhadores” foi realizada uma análise do 
impacto do contexto sociopolítico no SUS e dos aspectos relacionados à 
gestão do trabalho dos profissionais de saúde que atuam na pandemia.

Vulnerabilidades para situações de sofrimento mental dos pro-
fissionais e a resposta dos serviços de saúde no enfrentamento 
da Covid-19

Não há divergências que o trabalho em saúde expõe os profissionais 
a uma série de riscos biológicos, físicos, químicos e psicossomáticos. 
No contexto da pandemia, esses riscos foram potencializados frente a 
elevada virulência e patogenicidade do SARS-COV-2, as incertezas do 
processo terapêutico, as responsabilidades e expectativas depositadas 
nos sistemas de saúde e a intensificação do trabalho dos profissionais. 
Como agravante, as condições inadequadas de trabalho e a exposição 
a intensas e constantes situações estressoras fazem com que estes 
profissionais estejam submetidos à elevada vulnerabilidade para 
situações de sofrimento psíquico.

Para além do risco de contaminação biológica, os profissionais 
da saúde enfrentam no cotidiano do trabalho situações que ampliam 
as vulnerabilidades ao sofrimento mental, tais como: preocupações 
relacionadas à falta de equipamento de proteção individual (EPI), falta de 
equipamentos e insumos para a prática clínica, altas taxas de adoecimento 
e mortalidade de colegas e elevada taxa de óbitos dos pacientes. Tais 
fatores resultam em elevado impacto psicológico relacionado ao trabalho 
nesta nova realidade (DANTAS, 2021; HEATHER, 2020).

Outros problemas relacionados à remuneração profissional, à 
hierarquização de poder entre as categorias, ao convívio com o intenso 
sofrimento de pacientes e familiares e o isolamento social dos profissionais 
também constituem-se em potentes fatores de risco para o sofrimento 
mental dos profissionais (MINAYO; FREIRE, 2020; DANTAS, 2021; SCHIMIDT 
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et al., 2020; HELIOTÉRIO et al., 2020), além disso, o estigma vivenciado 
no dia-a-dia dos profissionais e as situações de discriminação social pela 
função que ocupam também contribuem para fomentar o sentimento 
de isolamento e solidão. De acordo com dados da pesquisa produzida 
pela Fiocruz intitulada “Condições de Trabalho dos Profissionais de Saúde 
no Contexto da COVID-19”, mais de 50% dos participantes sofreram 
discriminações na própria vizinhança ou no trajeto trabalho/casa em 
decorrência da profissão (FIOCRUZ, 2021a).

Desta forma, considera-se que além de potencializar os riscos 
inerentes ao trabalho em saúde, a pandemia da Covid-19 agregou novos 
fatores estressores a um contexto de já elevada vulnerabilidade para o 
sofrimento mental. Este processo resultou no aumento do número de 
casos e uma maior proporção de casos graves de sofrimento e doença 
mental em todos os níveis de atenção à saúde.

Devido à realidade de superlotação dos hospitais e da cobertura 
da grande mídia sobre a taxa de ocupação dos leitos clínicos e das 
unidades de terapia intensiva, tem havido maior visibilidade para os 
processos de sobrecarga dos profissionais do âmbito hospitalar. Todavia, 
o enfrentamento da Covid-19 no âmbito do SUS mobiliza todos os 
dispositivos de cuidado em todos os níveis de atenção. Neste sentido, 
cabe destacar algumas das principais linhas de ação dos profissionais de 
saúde no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) e do nível hospitalar.

De acordo com Giovanella e Mendonça (2012), quatro atributos 
essenciais orientam a organização dos serviços na APS: atenção de 
primeiro contato, longitudinalidade, integralidade e coordenação. Além 
desses, existem também dois atributos derivados: orientação familiar e 
comunitária e competência cultural. Fundamentada nessa abordagem, 
os serviços de APS fazem parte da estratégia prioritária de cuidado para 
os casos de Covid-19. Para tanto, as equipes de saúde promoveram 
mudanças na lógica organizativa das unidades e desenvolveram linhas de 
cuidado específicas para realidade pandêmica. A partir das reflexões de 
Medina et al. (2020) e das proposições oficiais das autoridades sanitárias 
(BRASIL, 2021b), apresenta-se a seguir, os eixos prioritários da atuação 
dos profissionais da APS na pandemia:
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1.	 Vigilância à saúde- Considera a atuação da APS para reali-
zação de notificação, detecção, acompanhamento dos casos 
de isolamento domiciliar e quarentena dos contatos como 
essencial para enfrentamento da pandemia. Além disso, os 
agentes comunitários de saúde (ACS) são importantes aliados 
para divulgar informações, desenvolver ações de combate 
ao estigma, às fake news, uma realidade constante no país e 
deletéria para as ações de combate ao contexto pandêmico.

2.	 Atenção aos pacientes com Covid-19- Considera fundamental 
a garantia de atendimento e monitoramento aos casos de 
síndrome gripal e sintomas respiratórios por classificação de 
risco, o estabelecimento de fluxos claros e distintos aos pa-
cientes, a identificação e ordenação dos casos que demandem 
encaminhamentos para os serviços de urgência e emergências. 
Neste sentido, a articulação da APS com os demais serviços da 
rede de saúde é imperativa para o estabelecimento de ações 
de cuidado e proteção condizentes com as necessidades 
reais dos usuários.

3.	 Suporte social a grupos vulneráveis e de risco- Inclui a 
ampliação da atenção às necessidades dos idosos, dos sujeitos 
com comorbidades e dos que vivenciam importantes restrições. 
Assim, se faz necessário o olhar ampliado para questões 
sanitárias, financeiras, psicológicas e sociais, bem como o 
desenvolvimento de articulações intra e intersetoriais e de 
incentivo ao engajamento das lideranças locais para garantir 
a atenção adequada a esta parcela populacional.

4.	 Continuidade das ações rotineiras realizadas pelas equi-
pes da APS- Considera a necessidade de não interrupção 
de cuidados aos pacientes crônicos, gestantes e crianças. 
Deve ser assegurado também a atenção a casos novos e 
antigos de doenças infecciosas e endêmicas. Em face ao 
contexto pandêmico, se faz necessário o redesenho dos fluxos 
e protocolos de atendimento para garantir a segurança de 
profissionais e usuários.
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No atendimento hospitalar para a Covid-19 estão envolvidos 
pronto-atendimentos, emergências, enfermarias e UTI. Os profissionais 
que atuam nesses serviços estão mais expostos ao vírus em decorrência 
da concentração de casos, dos pacientes estarem em período de maior 
virulência da doença e das próprias características do trabalho que 
demandam contato próximo e constante com os pacientes infectados. 
Os trabalhadores que atuam na atenção hospitalar são os responsáveis 
diretos no processo de cuidar dos pacientes internados com Covid-19 
e têm que enfrentar fatores de risco psicossociais peculiares, como 
insuficiência de EPI, falta de orientações específicas de tratamento e 
sentimentos de não receber apoio adequado, que podem contribuir 
para sua sobrecarga mental (BUSELLI et al., 2020; GIORGI et al., 2020). 

Frente às incertezas do percurso clínico da doença e da necessidade 
de sistematização das abordagens terapêuticas mais efetivas para 
os cuidados aos pacientes, foi desenvolvido um plano de ação para 
orientar os trabalhadores e estruturar de maneira mais organizada os 
cuidados hospitalares. Pesquisadores da Fiocruz e de outras instituições 
científicas publicaram uma nota técnica com recomendações para a 
atenção hospitalar à Covid-19 (FIOCRUZ, 2021b). Tais recomendações 
objetivam melhorar a efetividade das intervenções profissionais e 
reduzir os casos de óbitos. Dentre outras proposições do documento, 
preconiza-se: a organização de respostas assistenciais de acordo com 
o nível de gravidade clínica; a prestação de cuidado aos pacientes com 
quadro grave de Covid-19 após treinamento para manejo, atuação em 
crise e definição de funções multidisciplinares; criar fluxos de circulação 
e ambientes de cuidados separados para pacientes convencionais e 
com Covid-19; e aumentar a capacidade de pessoal para abarcar o 
atendimento a todos pacientes.

Desfechos e impactos na saúde mental dos profissionais na linha 
de frente da Covid-19

Ainda que os estudos acerca do impacto da pandemia por Covid-19 
na saúde mental dos profissionais de saúde sejam recentes, é possível 



75

O impacto da pandemia por Covid-19 na saúde mental dos profissionais de saúde

observar significativas repercussões negativas na saúde mental desta 
população (THAKUR; JAIN, 2020). As implicações psicológicas podem 
ser mais duradouras e prevalentes que o próprio acometimento pela 
Covid-19, com ressonância em diferentes setores da sociedade (SCHMIDT 
et al., 2020). Ao enfrentar o cuidado à Covid-19 com insegurança e 
incerteza, os profissionais de saúde também enfrentam as repercussões 
sobre a sua saúde mental, incluindo sintomas de depressão, ansiedade, 
insônia e luto, bem como o desenvolvimento de Síndrome de Burnout, 
especialmente nos considerados profissionais “da linha de frente” (HEATHER, 
2020, DANTAS, 2021).

No que diz respeito ao estresse e à insônia, em particular, é 
provável a ocorrência de um círculo vicioso, em que as dificuldades 
para dormir aumentam os níveis de estresse e vice-versa. Diante 
dessas condições, a equipe de saúde se apresenta física e mentalmente 
exausta e, portanto, têm um risco aumentado de insônia devido ao 
alto nível de estresse durante o dia (ZHANG et al. 2020; SCHMIDT et 
al., 2020; BRITO-MARQUES et al., 2021). Além disso, os distúrbios do 
sono podem ter consequências diretas no funcionamento emocional 
do dia seguinte. A insônia tem uma associação direta e aumentada no 
contexto do sofrimento psíquico, prejudicando a qualidade do sono, 
tornando-se um fator incremental negativo na saúde física e psicológica 
dos profissionais de saúde (BRITO-MARQUES et al., 2021).

Ao lidar com uma carga emocional aumentada, estado de alarme 
permanente e a obrigação de realizar tarefas e atividades para as quais 
não estão suficientemente preparados, os níveis de estresse dos profis-
sionais de saúde aumentaram durante a pandemia, com o consequente 
aparecimento de ansiedade (LONDOÑO-RAMÍREZ et al., 2021). Aqui é 
importante destacar a influência do gênero como condicionante dos 
problemas de ansiedade e depressão, visto que as mulheres aparecem 
como mais propensas quando comparadas aos homens. Além das 
atribuições formais do trabalho em saúde, as mulheres arcam em maior 
peso com as responsabilidades sobre os afazeres domésticos e de cuidar 
dos filhos. Outro importante condicionante é o tipo de profissão exercida, 
há um risco significativamente maior de ansiedade nas enfermeiras, 
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provavelmente pelo maior tempo de cuidado direto aos pacientes, além 
do maior número de mulheres nessa categoria (SILVA et al., 2021).

A síndrome de Burnout, fenômeno atribuído aos ambientes de 
trabalho altamente estressantes, caracteriza-se pelo esgotamento 
pessoal e diminuição da realização profissional, que pode resultar em 
um cuidado em saúde ineficaz capaz de ocasionar iatrogenias (BACKES et 
al., 2021). É certo que os profissionais de saúde estão expostos a fatores 
estressores em seu cotidiano, porém, em face de uma pandemia com 
altos números de pacientes infectados e alto índice de óbitos, eleva-se 
a exposição a situações de estresse e desgaste mental e físico.

Também fatores de ordem política e a instabilidade institucional 
vivenciada no Brasil influenciam na insegurança dos profissionais. A 
falta de coordenação nacional da gestão em saúde, os conflitos e as 
constantes mudanças nos protocolos de atendimento e as severas 
restrições ao financiamento impostas pela área econômica do governo 
afetam diretamente as práticas de trabalho e geram desestabilização 
emocional dos profissionais de saúde.

Nesse contexto, merece destaque a morosidade da política de 
vacinação da população brasileira contra a Covid-19. O Brasil iniciou a 
vacinação por profissionais de saúde e idosos em janeiro de 2021. Passados 
quase seis meses, o país apresentava em junho de 2021 a vergonhosa 
taxa de cobertura vacinal de apenas 10,8% da população total, ou seja 
apenas 22.889.039 de brasileiros vacinados com as duas doses (BRASIL, 
2021c). Para os profissionais de saúde, o baixo índice de vacinação, além 
de medo e insegurança, causa a sensação de que o vírus está longe de 
ser controlado, principalmente com o surgimento de novas variantes.

A realidade de sofrimento mental dos profissionais de saúde pode 
se estender e promover efeitos nocivos por um período pós-pandemia 
(BRASIL, 2020). Assim, é imprescindível o estabelecimento de planos 
de cuidado que promovam tanto ações imediatas quanto contínuas de 
atenção à saúde mental desses sujeitos. Nesse sentido, faz-se necessário 
o fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) para que possa 
prestar atendimento e acompanhar os problemas de saúde mental dos 
trabalhadores do próprio SUS (SAMPAIO; BISPO JÚNIOR; 2021). Como 
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estão inseridos também no contexto da pandemia e submetidos a fatores 
estressores semelhantes, os profissionais que atuam na Raps necessitam 
estar qualificados para acolher outros profissionais da saúde e conduzir 
projetos terapêuticos apropriados à singularidade da pandemia.

Uma abordagem que tem sido evocada para uso dos profissionais 
de saúde é a resiliência. Esta abrange mecanismos emocionais, cog-
nitivos e socioculturais que são construídos no decorrer da existência 
humana, a partir de desafios graduais que reforçam atributos pessoais, 
estratégias de enfrentamento e habilidades. Constitui-se, assim, em 
processo dinâmico em que as influências do ambiente e do indivíduo 
interagem reciprocamente, permitindo à pessoa se adaptar, apesar da 
presença de estressores (SOUSA; ARAUJO, 2015).

No contexto da pandemia, o desenvolvimento de estratégias 
de autocuidado e de superação do estresse cotidiano constitui-se 
em importante recurso protetor para os profissionais. Entretanto, a 
reificação da resiliência como panaceia capaz de fazer os profissionais 
superarem todas as situações de sofrimento mental pode resultar num 
processo de desresponsabilização dos serviços pela saúde mental 
dos seus trabalhadores. Programas de treinamento relacionados ao 
enfrentamento e à resiliência devem fazer parte regular da educação 
permanente dos profissionais de saúde (PRETI et al., 2020), todavia a 
resiliência não pode ser a única estratégia de cuidado em saúde mental 
para os trabalhadores frente às complexas repercussões da Covid-19.

Algumas importantes iniciativas de Redes de Apoio Psicológico 
foram desenvolvidas em vários estados do país como Bahia (BAHIA, 
2020), Pará (PARÁ, 2020), Ceará (CEARÁ 2020), Paraná (TRIBUNA DO 
PARANÁ, 2020) e São Paulo (COLL, 2020). Com plataformas online voltadas 
para o atendimento psicológico dos trabalhadores da área da saúde 
durante a crise da Covid-19, algumas delas atendem profissionais de 
todo o Brasil. O Hospital Universitário de Brasília (HUB) criou o Projeto 
Cuidar (GUERRA, 2021). Por meio dessa iniciativa, os profissionais que 
trabalham no hospital contam com auxílio e acolhimento que inclui 
atendimento psicológico e psiquiátrico presencial e online, envolvendo 
também massagem, reiki, atividades manuais para a reestruturação 
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da rotina, relaxamento e alongamento. Não obstante a relevância 
dessas experiências, tratam-se de ações pontuais e transitórias que 
necessitariam de ampliação e garantia de continuidade. 

As demandas de cuidado em saúde mental dos profissionais de 
saúde já eram evidentes muito antes da existência da pandemia da 
Covid-19. A agenda de saúde mental continua, dessa forma, sendo 
urgente e vital frente ao trabalho intenso dos profissionais de saúde. Os 
esforços e as ações desenvolvidas nesse período devem se manter no 
pós-pandemia e determinar estratégias para que em outros momentos 
de crise se tenha resposta em tempo hábil ao cuidado da saúde mental 
desses profissionais.

Gestão do Trabalho e proteção à saúde mental dos trabalhadores

O SUS tem assumido papel crucial no combate ao Covid-19. Os 
esforços para tentar manter a prerrogativa da saúde como direito de 
todos ameniza os impactos da significativa iniquidade social e regional 
presente no país. Estruturado a partir dos princípios da universalidade, 
equidade, integralidade e descentralização do cuidado, o sistema de 
saúde brasileiro possibilita o acesso a cuidados assistenciais integrais 
e ações de vigilância e proteção à saúde, a exemplo de vacinas. 

Ao longo dos seus 30 anos de existência, a trajetória do SUS é 
marcada por conquistas e avanços na garantia do direito à saúde e 
por momentos de retrocessos e ataques à estrutura organizativa do 
sistema. A eclosão da pandemia ocorreu em um contexto em que o 
país se encontra submerso em uma crise política, econômica e social 
de grande magnitude. Desde 2016, grupos ultraconservadores e ultra-
liberais têm assumido o poder e se utilizado de agenda que promove o 
desmonte das políticas de saúde e proteção social em detrimento do 
fortalecimento da lógica mercantilista e de privatização. A aprovação 
da Emenda Constitucional (EC) 95/2016, que estabelece limites de teto 
de gastos das despesas primárias por até vinte anos é um dos exemplos 
de medida que acarreta em expressivas perdas financeiras para o SUS e 
para o desenvolvimento das políticas sociais (SAMPAIO; BISPO JÚNIOR; 
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2021). Costa, Rizzotto e Lobato (2020) apontam que, segundo dados 
do Conselho Nacional de Saúde, apenas no ano de 2019 o SUS perdeu 
R$ 20 bilhões decorrentes da nova emenda.

Neste sentido, a realidade da pandemia tem exacerbado as dificul-
dades relacionadas ao subfinanciamento crônico da saúde, às fragilidades 
na integração e coordenação entre os entes federados – União, estados 
e municípios – (TEIXEIRA et al., 2020) e dificuldades de operacionalizar 
adequadamente a gestão do trabalho. Aliado a isto, os posicionamentos 
de âmbito federal de cunho negacionista, contrários às recomendações 
científicas nacionais e internacionais e pautados em uma vertente 
necropolítica, têm incidido diretamente no colapso do sistema de saúde 
e, consequentemente, na sobrecarga de trabalho para os profissionais.  

O contexto atual também exacerbou a histórica realidade de 
desvalorização dos trabalhadores da saúde. Ainda que indispensáveis, 
as ações de promoção e proteção à saúde dos trabalhadores não têm 
sido incorporadas e desenvolvidas com a abrangência necessária 
(HELIOTÉRIO et al., 2020). Segundo dados publicados pela Fiocruz, 43,2% 
dos profissionais não se sentem protegidos no ambiente de trabalho, 
60% percebem que há desvalorização de seu fazer profissional, 45% 
necessitam de mais um emprego para sobreviver e 11,8% referiram 
existir despreparo técnico para atuação na pandemia. (FIOCRUZ, 
2021a). Foi ainda evidenciado no mesmo estudo a realidade de perda 
de direitos trabalhistas, salários baixos e terceirizações vivenciada pelos 
trabalhadores da saúde (FIOCRUZ, 2021a). 

De acordo com Mendonça et al. (2010), a gestão do trabalho 
caracteriza-se pela ação do Estado, nos diferentes níveis de governo, para 
estabelecer mecanismos de regulação das relações sociais de trabalho, 
capacitação e formação profissional dos agentes sociais e criação de 
condições adequadas de trabalho. Em síntese, três principais dimensões 
conformam a gestão do trabalho na saúde: relações de trabalho; for-
mação e educação permanente; e condições de trabalho. No contexto 
da pandemia, as três dimensões apresentam-se insuficientemente 
atendidas e como fatores que contribuem para o desenvolvimento e 
agravamento da saúde mental dos trabalhadores.
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A necessidade imediata de ampliação de leitos hospitalares e de 
abertura de hospitais de campanha para atendimento aos pacientes com 
Covid-19 demandou novas contratações de profissionais e trabalhadores 
de saúde. Neste cenário, o que tem ocorrido é a ampliação de contratos 
com vínculos de trabalho precarizados e sem garantias trabalhistas 
(PADILLA; PINTO; NUNES, 2018; TEIXEIRA et al., 2020) sustentados pelo 
fortalecimento da terceirização do trabalho, pela ideia do trabalhador 
just-in-time, presente no processo de uberização (ABILIO, 2021) e pela 
“pejotização” do trabalho (PADILLA; PINTO; NUNES, 2018). Tal realidade 
reduz o reconhecimento do trabalhador enquanto ser humano e o 
coloca em uma posição de pura força de trabalho, a ser utilizada da 
forma mais intensa e pelo menor valor possível (ABILIO, 2021), o que 
favorece o desencadeamento de quadros de sofrimento mental. 

Diante do caráter desconhecido da Covid-19 e das constantes modifica-
ções de fluxos e protocolos de cuidado e de autocuidado dos profissionais, o 
desenvolvimento estruturado de ações de educação permanente é elemento 
basilar para promover respostas adequadas à pandemia. Padilla, Pinto e 
Nunes (2018), apontam que a formação profissional inadequada perante 
ao perfil que se espera do profissional atuante no SUS gera lacunas para 
promoção de cuidado ampliado e resolutivo. Assim, o Guia orientador para 
o enfrentamento da pandemia na Rede de Atenção à Saúde (BRASIL, 2021b) 
sugere a necessidade de institucionalização da educação permanente no 
cotidiano das equipes de saúde.

O investimento em educação permanente, de acordo com Sousa 
et al. (2020), permite a problematização e desconstrução de fazer 
dominantes e cristalizados e o fortalecimento de um cuidado integral, 
consonante aos preceitos desejados e que aliem o cotidiano dos 
profissionais às práticas de ensino teórico. Desta forma, incorporar 
ações teóricas-educativas ao processo de trabalho dos profissionais de 
saúde, tanto garante melhorias significativas do cuidado no contexto 
da pandemia, como incide na direcionalidade do olhar para a atuação 
do trabalhador.

Ante ao exposto, considera-se que os trabalhadores de saúde 
são elementos chave para a consolidação de um efetivo processo de 
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enfrentamento da pandemia. Além disso, o espaço de trabalho deve 
ser visto e compreendido em sua capacidade de produção criativa e 
relacional. Para além da força de trabalho e capacidade de produção, 
é imperativo que a centralidade da atenção se volte ao trabalhador 
enquanto sujeito complexo que influencia e é influenciado pelo meio 
e atravessado pelos inúmeros determinantes que o cercam. 

Desta forma, o fortalecimento de ações da gestão do trabalho favorece 
a construção de projetos pautados na valorização do espaço laboral e no 
reconhecimento e respeito aos sujeitos enquanto protagonistas do processo 
de trabalho. Neste sentido, ressalta-se a importância do desenvolvimento 
de ações capazes de contribuir para a melhoria das relações e condições 
de trabalho na pandemia, tais como: criação de espaços de escuta e 
negociação entre gestores e profissionais; estratégias de reconhecimento 
do trabalho e de valorização salarial; redução da carga horária de jornada 
de trabalho; sistematização de períodos de descanso; ações formativas 
contabilizadas na carga horária de trabalho; e criação de mecanismos de 
acolhimento e escuta psicológica qualificada para os profissionais. Além 
disso, considerando o significativo impacto psicológico da pandemia na 
vida dos profissionais, se faz necessário o reconhecimento dos múltiplos 
determinantes sociais que atravessam as diversas categorias, bem como 
o investimento em equipes de atenção psicossocial para ofertar cuidado 
aos profissionais e em ações de autocuidado, com vistas a minimizar 
estes impactos e promover proteção aos trabalhadores.

Considerações Finais

A intensificação dos quadros de sofrimento mental nos profissionais 
de saúde é uma realidade no contexto atual de pandemia por Covid-19. 
Crises de ansiedade, quadros depressivos, insônia e síndrome de Burnout 
têm sido algumas das vivências referidas por esta categoria. Para além 
do mal estar imediato, estes sofrimentos vivenciados tendem a produzir 
impactos e sequelas que se estenderão por um período pós pandemia.

Neste sentido, é urgente que se traga à baila discussões sistematizadas 
acerca da construção de um plano de cuidado ampliado aos profissionais de 
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saúde que inclua ações de atenção psicossocial voltadas aos trabalhadores. 
A disponibilização de atendimentos psicológicos e psiquiátricos, quando 
necessários, e de ações de promoção e proteção da saúde mental são 
algumas estratégias de cuidado a serem disponibilizadas. Entretanto, é 
igualmente necessário garantir condições de trabalho dignas e seguras 
aos trabalhadores e que promovam redução dos elementos estressores 
presentes no cotidiano de trabalho. Assim, é basilar que se transcenda o 
caráter individualizado do cuidado e trace estratégias ampliadas e coletivas 
que vão de encontro à realidade de desvalorização dos trabalhadores 
de saúde e incidam em mudanças na estrutura social.

Ante ao exposto, aponta-se para indissociabilidade da defesa e 
fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (Raps), como estratégia 
de ampliação do cuidado integral aos profissionais de saúde. Assim, a 
defesa de uma agenda política que se volte ao financiamento adequado 
para os serviços da Raps e à implementação de linhas de cuidado 
voltadas à atenção a esta categoria de trabalhadores permite reduzir 
o significativo impacto vivenciado e prevenir sofrimentos futuros.
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Introdução

Estar em situação de rua é um fenômeno antigo, há pessoas que 
vivem nessas condições desde os tempos mais remotos da história da 
humanidade. Conforme Pereira (2008), no período pré-moderno as 
pessoas em situação de rua eram indivíduos com transtornos mentais, 
andarilhos, viajantes e exilados, com a urbanização e a industrialização, 
na Europa, houve o crescimento desse número, aliado ao fenômeno da 
pobreza e do êxodo rural. No Brasil, há uma relação íntima entre classe 
econômica, raça/etnia, pobreza e a situação de rua, e suas raízes estão na 
transição do modelo escravocrata para o modo capitalista de produção, 
com marcas ainda visíveis.

A partir da Constituição Federal de 1988 o Brasil elaborou legislações 
e normativas sobre a democracia, a igualdade e a garantia de fruição 
dos direitos dos cidadãos, no entanto há segmentos da população que 
não usufruem de tal garantia constitucional, a exemplo das pessoas em 
situação de rua.

Esse grupo populacional é heterogêneo e têm em comum à 
pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados 
e a inexistência de moradia convencional regular, e fazem uso dos 
logradouros públicos e das áreas degradadas para moradia, trabalho 
e realização das atividades cotidianas, seja de forma temporária ou 
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permanente, costumam usar unidades de acolhimento para pernoite ou 
como moradia provisória, conforme Política Nacional para População em 
Situação de Rua (BRASIL, 2009), deixando-os mais expostos a situações 
de riscos e vulnerabilidades sociais do que outros estratos populacionais.

A nomenclatura “população em situação” de rua teve uma evolução 
histórica que visou reduzir a discriminação e inserir a diversidade e 
complexidade de pessoas que compõem esse grupo. A definição atual 
da Política Nacional para População em Situação de Rua compreende 
que estar na rua é breve, com possibilidades de mudanças (CERQUEIRA, 
2011, p. 55) e pode significar um fenômeno ou situação a que parte 
considerável da classe trabalhadora é direcionada devido ao agravamento 
da pobreza e aprofundamento das desigualdades sociais na sociedade 
capitalista contemporânea. (SANTOS, 2009 apud CERQUEIRA, 2011).

Os setores de saúde e assistência social se destacam dentre as 
políticas públicas que prestam assistência a essa população. A política 
de saúde – foco de estudo– funciona através de um Sistema Único de 
Saúde (SUS) no território nacional, sendo regionalizada e descentralizada 
entre os entes federativos e por níveis de complexidade crescente 
(atenção primária, secundária e terciária).

O Consultório na Rua – um dos serviços específicos para essa população 
– faz parte da atenção primária e realiza o cuidado em saúde no território 
dos usuários, cumprindo os princípios do SUS (universalidade, integralidade 
e equidade), através de ações de redução de danos e articulações intra e 
intersetoriais.

Com a pandemia da Covid-19, os seres humanos estão vivenciando 
um momento singular que faz repensar as formas de conviver em 
sociedade e os cuidados que devem ser adotados para preservação 
da vida. Os impactos dessa crise sanitária extrapolam os âmbitos da 
biomedicina e epidemiologia e interferem nos aspectos socioeconômicos, 
políticos e culturais da sociedade. A depender dos projetos de sociedade 
adotados pelos governantes dos países, as medidas de distanciamento 
social podem ganhar um caráter de afrouxamento ou endurecimento. 
Embora a humanidade esteja passando pela pandemia, o contexto de 
desigualdade social vigente no sistema capitalista deixa claro que nem 
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todas as pessoas têm acesso aos meios adequados de cuidado em saúde 
ou conseguem manter o distanciamento social sem que comprometa 
seus meios de sobrevivência.

As pessoas em situação de rua enfrentam desafios singulares para 
garantir sua subsistência diária e cabe aos gestores públicos ampliarem 
a oferta de serviços – e até mesmo criarem novas formas – para garantir 
o acesso aos direitos.

Este estudo teve como foco a análise do cuidado em saúde prestado 
pela equipe do Consultório na Rua de Aracaju-SE, enquanto componente 
da atenção primária à saúde que assumiu um papel preponderante 
na assistência às pessoas em situação de rua durante o primeiro ano 
de vigência da pandemia. A realização da pesquisa deve-se à inserção 
no cenário de prática citado na condição de assistente social residente 
em saúde mental do Hospital Universitário de Sergipe – HU/UFS. Essa 
vivência proporcionou a partilha – com os demais trabalhadores – do 
cotidiano desafiador de levar o cuidado em saúde e possibilitar o acesso 
a direitos sociais básicos a essa parcela da população brasileira que 
historicamente é colocada à margem da sociedade, em uma realidade 
pandêmica.

Breve histórico: situação de rua, direitos humanos e políticas sociais

A discussão sobre pessoas em situação de rua consiste em trazer 
a visibilidade para uma parcela da população que por muitos anos 
permaneceu – e permanece – à margem da sociedade e carregando pesos 
de estigmas sociais, como se fossem humanos de segunda categoria, e 
por não se enquadrarem dentro dos preceitos normativos vigentes são 
tratados como indignos de terem acesso a direitos humanos básicos. 
Para Herkenhoff (1998) os direitos são para toda e qualquer pessoa 
somente por serem humanas e isso independe de idade, sexo, raça/
etnia, nacionalidade, ideologia ou condição econômica, no entanto, a 
depender do tempo e do lugar há pessoas que assim não são consideradas, 
devido à organização da sociedade na época – adoção de marcadores 
sociais de diferença e que podem impedir o acesso a direitos.



VULNERABILIDADES SOCIAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA

92

No Brasil, há uma relação íntima entre classe econômica, raça/
etnia, pobreza e a situação de rua, e suas raízes estão na transição do 
modelo escravocrata para o modo capitalista de produção. Somente 
a partir da Constituição Cidadã de 1988 houve a promulgação de leis 
que ampliam a democracia, a igualdade e a garantia de fruição dos 
direitos dos cidadãos (saúde, assistência social, previdência social, 
educação, trabalho, moradia, lazer e segurança), mas há um fosso entre 
o preconizado e a realidade.

Os direitos sociais concretizam-se mediante políticas públicas, 
enquanto ações dos governantes no campo social, e o público deve-se à 
influência direta para o bem-estar da sociedade e/ou segmentos desta.

Para o campo da saúde a Lei nº 8.080/1990 dá viabilidade a artigos 
constitucionais referentes a esse direito universal, há a ratificação de que:

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 

o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação 

e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução 

de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de 

condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 

serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1990).

O estado de saúde de um país reflete diretamente sua organização 
econômica e social, e que há aspectos que influem no bem-estar das 
pessoas (Ex.: alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, 
trabalho, renda, educação, atividade física, transporte, lazer e acesso 
aos bens e serviços considerados essenciais). O SUS foi estruturado 
nessa perspectiva de cuidado e organizado por níveis de complexidade.

Para dar visibilidade e fruição aos direitos da população em 
situação de rua existe o Decreto nº 7.053/2009 – Política Nacional para 
a População em Situação de Rua. Dentre seus princípios estão: igual-
dade, equidade, respeito à dignidade da pessoa humana, convivência 
familiar e comunitária, valorização e respeito à vida e à cidadania, 
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atendimento humano e universal, respeito as suas singularidades. 
Há o reconhecimento das particularidades desse grupo populacional 
que o deixa à margem e estigmatizado. As diretrizes versam sobre a 
promoção de direitos (civis, políticos, sociais, econômicos, culturais 
e ambientais) e a responsabilidade que os entes públicos possuem 
na sua execução, em todas as esferas de atuação, devendo-se intervir 
de forma articulada e integrada, reconhecendo a centralidade do 
território na formação da identidade dos usuários, vislumbrando-se 
os potenciais de cada espaço.

O “está em situação de rua” é um fenômeno complexo e possui 
causas diversas como urbanização acelerada, pobreza, desemprego, 
falta de moradia, além do fator individual como vínculos familiares 
quebrados, transtornos mentais e uso nocivo de substancias psicoativas 
(PINTO et al., 2018). Compreende-se também que mudanças colocadas 
em curso no mundo do trabalho – final do século XX e início do século 
XXI – geraram uma parcela de pessoas sobrantes à necessidade do 
capital – exército industrial de reserva – de acordo com Paiva et al., 
(2016). Estando na rua o indivíduo rompe com o mercado e o estilo 
de vida, porém não é a eliminação do trabalho ou impedimento à 
subsistência, mas sim a adoção de novos códigos e formas para garantir 
sua sobrevivência (PAIVA et al., 2016).

Tendo em vista as colocações anteriores, para prestar o cuidado 
específico a essa população foi criado o Consultório na Rua na Rede 
de Atenção Básica à Saúde – regido pela Política Nacional de Atenção 
Básica (PNAB) – Portaria nº 2.436/2017 –, os trabalhadores desse serviço 
têm entre suas responsabilidades a articulação e a prestação do cuidado 
nas ruas ou em instalações específicas, tendo como norte também a 
longitudinalidade e a integralidade do cuidado em saúde (PINTO et al., 
2018). A PNAB compreende a Atenção Básica como:

[...] conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que 

envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, 

reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em 

saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e 
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gestão qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à 

população em território definido, sobre as quais as equipes assumem 

responsabilidade sanitária. (BRASIL, 2017).

A Equipe do Consultório na Rua funciona como porta de entrada 
para atender as demandas de cuidado dos usuários em situação 
de rua no SUS e serve como ponte para acessar outros serviços das 
demais políticas sociais, pois compreende que a saúde possui múltiplos 
determinantes e condicionantes.

O Ministério da Saúde – Portaria nº 122/2011 – definiu a forma 
de funcionamento e as diretrizes organizativas das Equipes de Con-
sultório na Rua, reconhecendo o “[...] Consultório na Rua como um 
serviço estratégico da Atenção Básica, fazendo a composição entre os 
dispositivos da Saúde Mental e da Saúde da Família [...]” (LONDERO, 
CECCIM; BILIBIO, 2014, p.05).

As atividades desenvolvidas são in loco e itinerantes, e abrangem a 
integração das intervenções e o compartilhamento de responsabilidades 
com outros componentes da rede de atenção à saúde em seus diversos 
níveis de complexidade, a exemplo das Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
dos Centros de Atenção Psicossocial (Caps), dos serviços de Urgência e 
Emergência, além das demais políticas públicas existentes e com base 
nas demandas dos usuários.

A Equipe conhece os territórios ocupados pelos usuários, o que 
possibilita ações assertivas e garantidoras do cuidado em saúde e do 
acesso aos demais direitos sociais, traçando o perfil e as necessidades 
das pessoas em situação de rua e o impacto que os aspectos ambientais, 
históricos, demográficos, geográficos, econômicos, sanitários, sociais, 
culturais, possuem na formação do grupo, ou seja:

Há poucas condições prévias para coordenar a assistência de saúde, 

o caminho está sempre por se fazer junto ao usuário acolhido (no 

encontro real e à seu tempo), de modo que os ditos lugares identitários 

de cada profissão são reconfigurados em ato, ou melhor, o profissional 

é enredado em acontecimentos que oportunizam uma desconstrução 
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do modo disciplinar que até então o delimitava como terapeuta. Um 

processo de trabalho que convoca a emergência de um cuidador que 

beira a “anomalia, que foge às abordagens fragmentadas” (MERHY, 

2010 apud LONDERO, CECCIM, BILIBIO, 2014).

Logo, a atuação se reveste de atenção para abordar e propor o 
cuidado para o usuário, extrapolando a realização de exames, entrega 
de medicamentos, providências em relação a documentação civil ou 
abrigamento, mas também na construção de alternativas possíveis dentro 
do seu “modo de andar a vida” (PAIVA, LIRA et al., 2016), preservando 
assim sua autonomia.

A assistência à saúde prestada atende: doenças infectocontagiosas 
(HIV/Aids, sífilis e hepatites), doenças respiratórias (tuberculose), dentre 
outras. Há a compreensão que a saúde ultrapassa concepção “[...] 
biológica e deve-se considerar a vivência do indivíduo em sociedade 
e o acesso às redes socioeconômicas e de serviços essenciais, visto que 
o contexto social e a história de vida individual e da coletividade irão 
influenciar neste processo” (PINTO et al, 2018, p. 3514).

Perfil da população em situação de rua: nacional e local

A pandemia da Covid-19 exacerbou a desigualdade e exclusão 
social da população em situação, colocando desafios maiores à atuação 
do Consultório na Rua a partir de 2020, visto haver lacunas significativas 
no conhecimento da sociedade brasileira sobre quem são esses sujeitos, 
conforme podemos observar no levantamento populacional realizado 
entre 2007 e 2008 pelo Ministério do Desenvolvimento Social. O estudo 
identifica que há aproximadamente 31.922 pessoas em situação de rua 
no Brasil, possuindo as seguintes características:

•	 Perfil socioeconômico: sexo masculino (82%), faixa etária 
predominante de 25 a 44 anos, (53%), declararam-se afro-
descendentes (69%), recebem entre R$ 20,00 e R$ 80,00 por 
semana (52,6%);
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•	 Escolaridade: sabem ler e escrever (74%), não sabem escrever 
(17,1%), apenas assinam (8,3%), não estudava (95%);

•	 Motivações para estarem em situação de rua: uso de álcool 
e outras drogas (35,5%), desemprego (29,8%) e desavenças 
familiares (29,1%);

•	 Trajetória percorrida: são oriundos do município em que 
moravam (45,8%), são de municípios do mesmo Estado (56%). 
O deslocamento para outras cidades a procura de emprego 
foi o mobilizador para 45,3% dos entrevistados;

•	 Tempo nas ruas: mais de dois anos (48,4%) dormindo nas 
ruas ou em albergues;

•	 Vínculos familiares: possuíam parentes residentes em Aracaju 
(51,9%) (vínculos familiares rompidos (38,9%) e com vínculos 
fragilizados (14,5%);

•	 Trabalho e renda: exerciam atividade remunerada (70,9%) 
sendo 27,5% com materiais recicláveis, flanelinha (14,1%), 
construção civil (6,3%), limpeza (4,2%), carregador/estivador 
(3,1%) e pedintes (15,7%);

•	 Alimentação: pelo menos uma refeição ao dia (79,6%)1 e 19% 
sem refeição;

•	 Saúde: alegam problema de saúde (29,7%), hipertensão (10,1%), 
sofrimento psíquico (6.1%), HIV/Aids (5,1%) e problemas de 
visão/cegueira (4,6%). Ressalta-se que 18,7% dos entrevistados 
fazem uso de medicamentos com dispensação, 48,6% desses 
sendo por meio de Postos de saúde. Quando possuem algum 
sintoma de doença, 43,8% das pessoas em situação de rua 
procuram primeiro o hospital e 27,4% o posto de saúde;

•	 Hábitos de higiene: realizam nas ruas (32,6%), albergues/abrigos 
(31,4%), os banheiros públicos (14,2%) e a casa de parentes/
amigos para tomar banho (5,2%). Em relação as necessidades 
fisiológicas: na rua (32,5%), os albergues/abrigos (25,2%), os 

1	 Alimentação proveniente de restaurantes populares, Centro Pop, doações ou 
compradas.
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banheiros públicos (21,3%), os estabelecimentos comerciais 
(9,4%) e a casa de parentes/amigos (2,7%);

•	 Documentação pessoal: 24,8% não possuem quaisquer 
documentos de identificação. Consequências: não contratação 
para emprego formal, o acesso aos serviços e programas 
governamentais e o exercício da cidadania. 88,5% alegam 
não receber benefícios dos órgãos governamentais;

•	 Discriminação e exclusão social: os entrevistados citam o 
impedimento de adentrar em estabelecimento comercial, 
shopping center, transporte coletivo, bancos, órgãos públicos, 
receber atendimento na rede de saúde e tirar documentos 
(BRASIL, 2009).

No cenário local, Aracaju ainda não realizou Censo demográfico 
para quantificar o contingente populacional em situação de rua, mas 
em levantamento preliminar elaborado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, estima-se que existem entre 400 e 500 pessoas nessa 
situação, sendo que a população total da cidade está próxima aos 600 
mil habitantes (VASCONCELOS, 2015). Embora compreendamos que 
há uma complexidade para desenvolver essa modalidade de pesquisa 
de campo devido tais características migratórias dessas pessoas, essa 
ausência “[...] prejudica a implementação de políticas públicas voltadas 
para este contingente e reproduz a invisibilidade social da população 
de rua no âmbito das políticas sociais” (NATALINO, 2016, p. 07).

Sobre o cuidado em saúde para população em situação de rua 
em Aracaju, há um Consultório na Rua desde junho de 2015, de modo 
estruturado e convergente com a Pnab e a PNPSR (VASCONCELOS, 2015, 
p. 06). O perfil da população em situação de rua em Aracaju possui 
similaridades com o nacional:

•	 Perfil socioeconômico: 70% são do sexo masculino (89% 
heterossexuais, 10% homossexuais). Composto por jovens 
e adultos – 30% com idades de 25-34 anos, 34% entre 35-45 
anos, 21% de 46-60 anos;
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•	 Escolaridade: 76% concluíram o ensino fundamental, 14% 
não são alfabetizados, 8% cursaram o ensino médio e 1% 
ensino superior incompleto

•	 Ida para as ruas: 47% não informaram. Dos que responderam: 
36% uso de álcool e drogas, 10% desavenças familiares, 3% 
conjugação do uso de álcool e drogas e conflitos familiares;

•	 Trajetória: 70% Aracaju, 15% municípios sergipanos e 15% 
de outros estados;

•	 Vínculos familiares: 47% rompidos e 40% fragilizados;
•	 Trabalho e renda: 32% não informaram, 10% artesão, 9% 

flanelinha, 9% ajudante/servente, 7% carregador e 7% reci-
clador/catador;

•	 Saúde: 84% não possuem doenças crônicas. Doenças infecto-
contagiosas, 7% com tuberculose, 7% HIV/Aids e 1% com Sífilis. 
Acesso ao Consultório na Rua: 50% abordagem, 23% demandas 
espontâneas, 19% via equipamentos da assistência social, 6% 
pelo Projeto Redução de Danos e 2% via outros serviços;

•	 Discriminação e exclusão social: 81% não recebem benefícios, 
9% Bolsa Família, 6% BPC e 1% auxílio doença (VASCONCELOS, 
2015).

A invisibilidade demonstrada revela-se na ausência de docu-
mentação necessária para acessar serviços e benefícios sociais que o 
Estado garante (HALLAIS; BARROS, 2015), dentre outros aspectos. Não 
é possível um registro fidedigno e um monitoramento para qualificar a 
atuação dos governantes no conhecimento desses usuários, há falta de 
destinação de recursos para qualificação da política de saúde devido 
à lógica neoliberal de sucateamento do que é público (RIBEIRO, 2014).

O Consultório na Rua em Aracaju -SE e a atuação durante pandemia 
da Covid-19: de abril a outubro de 2020

Em Aracaju, o Consultório na Rua está classificado na modalidade 
III – há seis profissionais de nível médio e superior (Enfermagem, Psicologia 
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e Serviço Social) e um médico, conforme Portaria nº 122/2011 do Ministério 
da Saúde.

Até abril de 2020, o serviço funcionava de segunda-feira a 
sexta-feira, de 13h até 19h – nas quartas-feiras das 16h até 22h (o 
turno da tarde destinava-se à reunião). Composto por: um assistente 
social, uma psicóloga, uma enfermeira, um médico, um técnico de 
enfermagem, uma coordenadora e uma apoiadora institucional. Com 
a pandemia da Covid-19, o horário foi ampliado – das 07h às 19h, de 
segunda-feira a sexta-feira. Houve acréscimo de trabalhadores – quatro 
profissionais da área de Enfermagem, três de Serviço Social, um da 
Psicologia, um da Medicina, um na Coordenação e um no Apoio 
Institucional – e disponibilização de dois veículos para transporte.

Embora necessárias às modificações, cabe destacar que por si 
só o serviço é insuficiente para responder às demandas, devido às 
características da realidade que enfrenta – violência, vulnerabilidade, 
incerteza quanto à alimentação, higiene, privação de sono, exposição as 
variações climáticas, além da vergonha para acessar os serviços públicos 
disponíveis (VASCONCELOS, 2015), o que aumenta a complexidade para 
intervenção dos profissionais, evidenciando a necessidade de atuação 
como articulador do cuidado, intensificando-se o compartilhamento 
de responsabilidades com as demais políticas.

Os serviços mais acessados são os da saúde (Unidades Básicas 
de Saúde, Centros de Atenção Psicossocial, Urgências Psiquiátricas, 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) e os da assistência social 
(Abrigos, Casas de Passagem e Centro POP). A pandemia serviu para 
redefinir os fluxos.

Para além dos serviços sinalizados, no início do período pandêmico 
houve a criação de “abrigos de quarentena” para população em situação 
de rua, pela política de assistência social local, atendendo as medidas 
sanitárias de distanciamento e isolamento social do Ministério da 
Saúde e da Organização Mundial da Saúde – OMS. Embora os abrigos 
possuíssem perfis distintos para admissão, foi recorrente a atuação do 
Consultório na Rua, visto que a maioria dos usuários abrigados possuíam 
histórico de atendimento pelo serviço. Houve usuários que optaram 
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por permanecer nas ruas, mesmo após abordagem dos trabalhadores 
da assistência social e da saúde, permanecendo o cuidado no território.

Resultados e discussões

A pesquisa demonstrou que os números expressivos sobre a 
atuação do Consultório na Rua versam sobre atendimentos individuais 
e articulações com a própria política de saúde, assistência social, Poder 
Judiciário, Defensoria Pública ou cartórios, com realização de 2.545 
atendimentos – 539 na sede administrativa e 2006 nos territórios. 
A atuação ocorre de forma integrada aos outros equipamentos das 
políticas sociais, ocorrendo 300 articulações – 157 intrasetoriais e 143 
intersetoriais. Conforme observado nos gráficos 1 e 2.

Gráfico 1 – Total de atendimentos – de abril a outubro/2020

Fonte: elaboração própria, 2021.

Os atendimentos são categorizados em psicológicos, sociais, 
médicos e da enfermagem ou multiprofissionais e interdisciplinares 
(sede administrativa e territórios – ruas, em abrigos, Caps, dentre outros 
espaços de instituições).

400

350

300

250

200

150

100

50

0

79
54 54

75 75

111
91

229

287
312

364363

226225

Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro

Interno Externo



101

População em situação de rua e o contexto pandêmico da Covid-19:  
a atuação do consultório na rua em Aracaju-SE

Gráfico 2 – Articulações institucionais – de abril a outubro/2020

Fonte: elaboração própria, 2021.

Os registros das articulações intra e intersetoriais sofreram os-
cilações significativas. No mês de junho foram registradas 24 articu-
lações, embora tenha ocorrido o maior volume de atendimentos ao 
compararmos com setembro, cuja quantidade foi menor, entretanto 
com maiores articulações. A vivência nesse cenário possibilita a análise 
que tal dissonância numérica deve-se ao alto volume de demandas e 
necessidades de respostas aos usuários, de forma que as articulações 
ocorridas acabaram não sendo registradas no documento analisado.

O Livro de Ocorrências demonstra que as articulações intrasetoriais 
ocorrem com Unidades Básica de Saúde de todas as regiões de saúde da 
Capital, Caps (transtorno e álcool e outras drogas), Projeto Redução de 
Danos, Programa de Saúde do Adulto, Vigilância Epidemiológica, Samu, 
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de Pronto Atendimentos (Zona Norte e Sul) e Hospitais (Hospital 
Universitário da UFS e Hospital de Urgência de Sergipe), além de outros 
municípios sergipanos (São Cristóvão e Nossa Senhora do Socorro).

As articulações intersetoriais são predominantes com a política de 
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Social, Serviço de Abordagem Social, Centro de Referência Especializado 
para População em Situação de Rua, Abrigos – emergenciais ou não, 
Casa de Passagem Estadual, Defensoria Pública, Fóruns e Cartórios de 
Registros Civis, Tribunal de Justiça, Instituto de Identificação e contato 
com familiares ou rede de apoio. Ocorrem articulações com outros 
estados.

Houve encaminhamentos aos abrigos, matriciamentos, reuniões 
ampliadas e de equipe – nas reuniões de equipe são dados informes, 
discutidos pautas e casos de usuários acompanhados, encerrando com 
a construção da agenda de atividades semanal (adaptável a demandas 
que surgem) –, rodas de conversas e ações relacionadas à educação em 
saúde, autocuidado, redução de danos, ou seja, atividades de cunho 
grupal. Ocorrem testes rápidos para detecção de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (HIV, Sífilis, HBV, HCV), com tratamento e/ou encaminha-
mento, testagem de sintomáticos respiratórios e acompanhamento, além 
de consultas (pré-natal, puerperal, médica).

O Mapeamento Epidemiológico nos abrigos da assistência social 
(estadual e municipal) foi demanda surgida com a vigência da pandemia. 
Em abril de 2020 havia três modalidades de abrigos de quarentena 
– usuários que expressavam o desejo de sair das ruas, sujeitos com 
sintomas da Covid-19 e os que testaram positivo. Havia a realização 
de escuta, orientações sobre autocuidado e preservação da saúde e 
monitoramento do quadro de sinais vitais.

As principais demandas à equipe versavam sobre: dores em geral, 
falta de ar e crises asmáticas, tosses, corizas, ausência de olfato e paladar, 
diarreia, febre, suor frio, vômito, dificuldade para caminhar, desidratação, 
cansaços, indisposições, ferimentos, dermatite de contato, infecções 
fúngicas, falta de apetite, realização de testes rápidos para detecção de 
IST’s, consultas pré-natal e puerperais e puericultura, consultas médicas, 
exames citopatológicos, uso de contraceptivos, dúvidas e queixas 
ginecológicas, dispensação de medicamentos e renovação de receitas, 
diabéticos e hipertensos, pessoas com deficiência, queixas psicossociais, 
queixas urológicas, consultas com especialistas. Demandas para emissão 
relatório para INSS, inserção em abrigos da assistência social, segunda 
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via de documentos (Cartão do SUS, Carteira de Identidade, Certidão de 
Nascimento).

Dentro das possibilidades concretas de intervenção, as respostas 
foram: consulta e avaliação médica, prescrição de medicamentos, reno-
vação de receitas, realização de testes rápidos, devolutiva de resultados, 
orientações sobre práticas sexuais seguras e redução de danos, tratamentos 
e encaminhamentos para rede de saúde, intervenções no tangente a 
planejamento familiar, orientações sobre prevenção à Covid-19, distribuição 
de Kits de Higiene Pessoal, ações de educação em saúde e orientações 
sobre autocuidado, acolhimento, escuta e aconselhamento, realização 
de exames para detecção de tuberculose e respectivo tratamento, 
encaminhamentos e articulações diversas para a rede inter e intrassetorial, 
escutas psicológicas, orientações sociais, entrega de insumos para curativos 
nos abrigos, aferição de pressão arterial, medição de glicemia, aplicação 
de vacinas, realização de exames citopatológicos, esclarecimentos e 
orientações ginecológicas, dispensação de soros de reidratação oral, 
investigação de sintomáticos respiratórios, orientações sobre fluxo de 
atendimento pela rede de saúde local (atendimento de demandas por 
especialistas), solicitação de exames, realização de testes para detecção 
de anticorpos da Covid-19, busca ativa – de usuários, famílias e rede 
social de apoio –, rodas de conversa e utilização de Práticas Integrativas 
e Complementares de Saúde, guarda de documentos e alimentação do 
sistema da Atenção Primária.

Considerações finais

Foi possível constatarmos a convergência das demandas e da 
atuação do Consultório na Rua com os princípios, as diretrizes e os 
objetivos da PNPSR e Pnab. As intervenções são na perspectiva respeito 
à dignidade humana, valorizando a vida e a cidadania e buscando 
possibilitar a convivência familiar e comunitária das pessoas em situação 
de rua. Atendimento humanizado e universalizante, que respeita as 
condições sociais, de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, 
orientação sexual, religiosa e limitações (físicas, mentais, sensoriais).
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A atuação durante a pandemia da Covid-19 está de acordo com 
as recomendações dos organismos nacionais e internacionais (Fiocruz, 
Organização das Nações Unidas, Organização Pan-Americana de Saúde, 
dentre outras). Suas diretrizes, que estão ligadas à promoção de direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, articulação e 
integração de políticas públicas nos diversos âmbitos do governo e da 
sociedade civil, respeitando as singularidades dos territórios e aproveitamento 
suas potencialidades. Busca a construção do diálogo inter e intrarredes 
para compartilhamento do cuidado, com identificação de demandas e as 
respostas possíveis, evita discurso verticalizado e excludente, afastando 
estigmas e discriminações socioculturais e econômicas, para democratizar 
o acesso aos espaços públicos.

Ante ao exposto, compreendemos a importância e relevância de 
serviços que atuam nos territórios e com pessoas em situação de rua 
para promoção de sua cidadania. Destacamos também a mudança de 
paradigma colocada em curso a partir da Constituição Cidadã de 1988, 
onde a Política Nacional para População em Situação de Rua é forma 
de assegurar o acesso amplo, simplificado e seguro desse grupo as 
diversas políticas públicas existentes com intervenções intersetoriais e 
compreendendo as especificidades dos sujeitos, dando lugar e voz para 
que estes possam expor suas demandas para a sociedade como um todo. 
Buscando romper com a invisibilidade desses cidadãos, reconhecendo 
seus direitos perante a si, a sociedade e ao Estado, combatendo a ótica 
assistencialista e higienista que ainda persiste em amplos segmentos 
sociais.
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SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO(A) 
DURANTE A PANDEMIA: UMA PROPOSTA 
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Neste capítulo é apresentada uma experiência de atuação profissio-
nal junto à promoção da saúde mental de estudantes universitários(as). 
Os Grupos de Promoção de Saúde e Vida Universitária são uma resposta 
elaborada aos desafios da pandemia de Covid-19 em um espaço 
Serviço-Escola de Psicologia que tem como premissa a formação do(a) 
estudante de Psicologia (preparando para a inserção no trabalho) e a 
prestação de serviços de qualidade à comunidade (democratizando o 
acesso ao cuidado psíquico). 

Trabalhar com o olhar voltado para as experiências de estudantes 
universitários(as) em seu cotidiano acadêmico tem sido um foco de 
ambas as autoras, com jornadas profissionais diferentes. Renata Aléssio 
é docente da graduação e pós-graduação em Psicologia da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), Melina Pereira é psicóloga técnica 
atuando em Serviços-Escola de universidades federais (Universidade 
Federal do Vale do São Francisco - Univasf; UFPE).  

No início da pandemia de Covid-19, Renata Aléssio era coordenadora 
de estágios do curso de graduação em Psicologia e Melina Pereira iniciava 
exercício provisório no Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) na UFPE. 
As vicissitudes desse período geraram a necessidade de uma resposta 
institucional às demandas de estudantes que apareciam sob duas formas: 
atendimentos psicológicos para a comunidade discente da UFPE, cada 
vez mais mergulhada em um contexto adverso, e vagas de estágios para 
continuação e conclusão do curso de graduação em Psicologia.
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Delineando uma ação de promoção à saúde mental para estudantes

O exercício da coordenação de estágios no início da pandemia de 
Covid-19 sensibilizou a atuação de Renata Aléssio para a qualidade da 
saúde mental de estudantes em um contexto de incertezas das mais 
variadas ordens: pessoais, familiares, profissionais e sociais. As aulas 
presenciais da graduação e pós-graduação foram suspensas em março 
e retornaram em formato remoto, primeiro para a pós-graduação, em 
maio de 2020, e posteriormente para a graduação, a partir de setembro 
de 2020 em um formato suplementar. 

Uma das ações de mitigação da crescente ansiedade em relação 
ao retorno às aulas e a inserção em estágios (que também estavam 
suspensos buscando atender as exigências da universidade e do Conselho 
Federal de Psicologia - CFP) foi a abertura de um espaço de diálogo e 
reflexão chamado “Ciclo de Reflexão sobre Estágios durante a pandemia 
de Covid-19”. Cada encontro realizado semanalmente, entre junho e 
dezembro de 2020, reunia estudantes, docentes e supervisoras(es) 
visando o planejamento e reinserção de estudantes em estágios. A 
constatação da falta de vagas para estágios presenciais, da necessidade 
de criação de estágios online através do SPA, e a experiência acumulada 
de Melina Pereira no atendimento a estudantes universitários(as), 
impulsionou a construção conjunta das autoras de uma estratégia de 
promoção à saúde mental discente.

Melina Pereira, como psicóloga técnica no serviço-escola de 
Psicologia da Univasf (Ceppsi/Univasf ), ouviu profissionalmente por 
anos demandas de universitários(as) em diversos campi da Universidade 
até que criou, conjuntamente com a Profa. Shirley Macêdo (Univasf ), 
um projeto de extensão universitária (Pibex 2018/2019) intitulado: 
Psicologia, Artes e Promoção de Cuidado ao Estudante Universitário, 
e nele se constatou o problema de saúde pública instaurado entre 
discentes de diversas Instituições de Ensino Superior no Brasil. Na 
ocasião, além de outras atividades pontuais como visitas a instituições, 
oficinas específicas, foram também realizados grupos terapêuticos de 
até dez encontros com até dez estudantes universitários(as) da região 
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de Petrolina-Juazeiro e cidades vizinhas. Perceberam a potência do 
grupo para reflexões e cuidado de si e do outro, assim como espaço 
de pertencimento identitário. 

As questões de saúde mental são, por definição, multifacetadas 
e no ambiente universitário envolvem frequentemente questões 
interdependentes, a nível individual, micro e macrossociais, como: 
cultura da alta performance, imersão em nova realidade em uma fase 
da vida em que se busca autonomia e realização pessoal, incertezas 
quanto ao futuro profissional, cultura predominantemente individualista 
e suporte social restrito, saúde psíquica e recursos pessoais para lidar 
com adversidades anteriores à entrada na Universidade e durante o 
período em que permanece nela (ARIÑO; BARDAGI, 2018; MACÊDO, 
2018). A carga horária excessiva, a falta de fatores protetivos como 
momentos de lazer e rede de apoio, assim como a autopercepção de 
(in)competências acadêmicas e sociais também foram consideradas 
agravantes para o sofrimento mental do(a) estudante universitário(a) 
(ARIÑO; BARDAGI, 2018; GOMES et al., 2020).

Uma pesquisa realizada em 2017 em uma instituição de educação 
superior no interior paulista aponta resultados preocupantes a nível da 
saúde mental dos estudantes: 39,9% dos entrevistados apresentaram 
escore de classificação para casos suspeitos de transtornos de humor, de 
ansiedade e de somatização. Considerando variáveis sociodemográficas, 
índices mais altos de possíveis transtornos estiveram presentes em 
mulheres (43,7%), homossexuais (50,0%), cor de pele preta (42,9%) e 
pessoas em união estável (50,0%) (GOMES et al., 2020).

Somado às questões acima, diante do assolamento da pandemia 
em março de 2020 no Brasil, 53% dos brasileiros relatam que sua saúde 
mental piorou (BBC; G1, 2021). Diversos fatores interligados provocaram 
mudanças no humor dos brasileiros: sentimento de solidão e isolamento 
de familiares e amigos, mudanças no contexto socioeconômico, falta 
de controle sobre a própria vida e receio de adoecer da Covid-19 ou de 
outra comorbidade que necessitasse de cuidados médicos. 

Outra pesquisa realizada pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
em parceria com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e 
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da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), investigou mais 
de 45.000 brasileiros e revelou mudanças no humor já no início da 
pandemia (entre abril e maio de 2020): 44,9% relatam que, já neste 
período, iniciaram problemas de sono ou pioraram a qualidade deste, 
56,8% dos(as) participantes relataram que se sentiram isolados(as) dos 
familiares e amigos(as), 40,2% apontam ter sentimentos de tristeza ou 
humor alterado, e 52,5% falam de ansiedade ou nervosismo frequen-
temente após o assolamento da pandemia. Já aqueles indivíduos que 
foram diagnosticados com doença mental como depressão antes da 
pandemia apresentaram sintomas ainda mais sobressalientes. Tais dados 
corroboram com estudos internacionais sobre os efeitos da pandemia 
na saúde mental da população (ALMEIDA et al., 2020).

Estudos recentes apontam também para uma piora da saúde 
mental de estudantes universitários(as) mundialmente. Maia e Dias 
(2020) compararam públicos universitários em Portugal antes e durante 
a pandemia. Os(As) estudantes que integraram o estudo no período 
pandêmico apresentaram níveis significativamente mais elevados 
de depressão, ansiedade e estresse comparativamente aos(às) que 
integraram o estudo pré-pandemia, nos anos de 2018 e 2019. Os 
resultados sugerem um impacto psicológico negativo da pandemia 
nos(as) estudantes portugueses(as), mas estes dados podem ser 
transpostos e observados em outros locais do mundo, como no Brasil, 
mais especificamente nas universidades públicas do Nordeste brasileiro, 
como a UFPE. 

Pensando na situação de saúde pública, o SPA foi chamado a 
integrar uma ação conjunta com outros dispositivos da UFPE (Núcleo 
de Atenção à Saúde do Servidor, Núcleo de Atenção à Saúde do 
Estudante, Hospital das Clínicas, entre outros) para ofertar escuta 
online a toda comunidade acadêmica: discentes, docentes, técnicos(as) 
administrativos(as), residentes do Hospital das Clínicas, com inscrições 
via WhatsApp ou formulário online. Entre 31 de maio de 2020 a 30 de 
maio de 2021 foram realizados 785 atendimentos psicológicos para 514 
usuários da comunidade acadêmica da UFPE, sendo deste quantitativo 
471 estudantes universitários(as).
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Na realidade da UFPE, Melina Pereira, assim como outros(as) 
profissionais do SPA, identificaram na escuta online de estudantes, 
demandas, segundo os(as) próprios(as) discentes, agravadas pelo contexto 
pandêmico, como insônia, ansiedade, procrastinação, falta de sentido 
de existência, insegurança quanto ao futuro, inclusive profissional. 
Queixas neste sentido eram recorrentes por discentes da Psicologia, 
que teriam o desafio de acompanhar usuários(as) com realidades 
psíquicas muito próximas às suas. Diante de um quadro instável, com 
repercussões evidentes para saúde mental, surgiu a proposta de realizar, 
sob coordenação das autoras deste relato, grupos com estudantes de 
graduação e pós-graduação de diversas instituições do país. 

Os grupos de Promoção de Saúde e Vida Universitária

Esta oferta de cuidado foi realizada de maneira virtual, pela plataforma 
Google Meet, respeitando as resoluções do CFP acerca do atendimento 
online e do atendimento online durante a pandemia de Covid-19 (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2018, 2020a). Para a composição dos 
grupos de promoção de saúde, as autoras convidaram estudantes que 
haviam passado pelo atendimento online do Serviço-Escola e divulgaram 
nas redes sociais a oferta do serviço. Foram realizadas triagens individuais 
para escuta de cada participante e, em seguida, foram compostos três 
grupos, cada um com dez estudantes inscritos(as), que se reuniram em 
plataforma online por dez encontros com duas horas de duração, entre 
fevereiro e abril de 2021. 

O mote para as reflexões foi “ser estudante universitário em tempos 
de pandemia”. Um dos grupos era composto apenas por pós-graduandas 
da UFPE (coincidentemente somente por mulheres), outro com estudantes 
de graduação e pós de diversas Instituições de Ensino Superior (IES) e 
o terceiro grupo apenas por discentes de graduação de diversas IES. 
Na equipe de facilitação estavam sempre presentes uma das autoras 
e dois estudantes de Psicologia em formação, que cumpriam com 
esta atividade o Estágio Básico de Planejamento de Intervenção. No 
momento de supervisão, buscava-se discutir o andamento do grupo 
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como unidade e identidade, particularidades de cada integrante, 
assim como as intervenções decididas em equipe. Reconhece-se o 
desafio de preparar esses(as) estagiários(as) para que, também como 
universitários(as), pudessem ofertar o melhor serviço possível, evitando 
que sua realidade psicossocial interferisse negativamente nas questões 
demandadas por outros(as) universitários(as).

O estágio online proposto se inscreveu nos processos de prevenção, 
promoção da saúde e bem-estar seguindo as recomendações do CFP para 
estágios online (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2020b). Os princípios 
norteadores dessa prática fundamentaram-se na concepção de que a 
modalidade de estágio online é emergencial no contexto da pandemia 
e deve se pautar na possibilidade de não aumentar as vulnerabilidades 
de discentes e da comunidade assistida pelo Serviço-Escola.

Desafios e alcances das intervenções para estudantes

Cada encontro era planejado a partir do anterior, de forma que não 
havia uma programação prévia a ser seguida. No primeiro encontro de 
cada grupo foi realizada uma chuva de ideias sobre a vida universitária, 
na qual surgiram expressões como insegurança, competição, ansiedade, 
determinação, persistência. Vieram à tona principalmente palavras 
negativas, os grupos expuseram bastante ansiedade em relação ao 
tema; mas ainda assim levantaram alguns aspectos positivos.

Foi recorrente a constatação pelos(as) próprios(as) participantes 
da necessidade de abordar temáticas com leveza, pois o contexto de 
vida já se apresentava muito desafiador. Surgiram expressões como “o 
grupo é o meu melhor momento da semana” ou “daqui sempre saio 
mais leve”. Assim, sugeriram, entre os membros, séries, filmes, músicas, 
outras atividades prazerosas e a diminuição de notícias negativas para 
que pudessem lidar com o contexto com melhor qualidade de saúde 
mental. Estratégias de escuta e pontuações entre os(as) próprios(as) 
participantes ajudaram membros a ressignificar vivências em sua vida 
acadêmica e fora dela, o que autores (ARIÑO; BARDAGI, 2018) apontam 
como tendo impacto direto na saúde mental do indivíduo.
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As questões do ensino remoto, gestão de atividades, vulnera-
bilidade psíquica e socioeconômica realçadas pela pandemia foram 
compartilhadas espontaneamente entre participantes como proble-
máticas que agravam o contexto acadêmico. No entanto, percebeu-se 
a necessidade constante dos(as) participantes de extrapolar o contexto 
de vida universitária na pandemia, seja por trazer inquietações de sua 
vida pessoal, como medo de contaminação, relações interpessoais e 
familiares, ou práticas já indesejáveis no contexto universitário antes 
mesmo da Covid-19, como a hierarquia e autoritarismo de docentes, 
dificuldade da comunidade acadêmica como um todo de lidar com a 
diversidade e o machismo presente na academia. 

Com esta constatação, considera-se pertinente compreender a 
pessoa estudante universitária em sua totalidade e não apenas em um 
recorte de sua vida acadêmica: enquanto ser-no-mundo, inacabado(a) e 
constituído(a) continuamente a partir das relações que estabelece com 
o meio. Com base nesta ideia, uma pessoa não pode ser compreendida 
fora do seu contexto, pois ela está integrada ao seu campo e é construída 
a partir dele. Reciprocamente, o indivíduo constitui ainda o meio, isto é, 
afeta e é afetado constantemente pelo campo. Sujeito este que não pode 
ser estudado de forma independente ao meio nem pode ser divisível 
em partes isoladas, manifestando-se sempre a sua totalidade a cada 
momento (KIYAN, 2006). 

Considerando o papel fundamental da universidade como lócus 
de pesquisa, produção de saberes e práticas profissionais, as ações 
desenvolvidas nos Grupos de Promoção de Saúde e Vida Universitária 
foram facilitadoras de novos modos de subjetivação (sentir, pensar e 
agir) entre participantes e capaz de traçar estratégias para lidar com 
adversidades.

Os grupos funcionaram como suporte de reflexão, de acolhimento 
à própria dor e à dor do outro, auxiliando nas escolhas de estratégias 
para ressignificarem seus sofrimentos. Conforme atividade realizada 
ao final dos encontros, ilustramos a partir das próprias expressões 
utilizadas pelos(as) participantes: 
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Figura 1 - Nuvem de palavras realizada no último encontro de  
um dos grupos. As palavras que estão em maior tamanho foram 

proporcionalmente usadas mais vezes pelos membros, 2021

Fonte: Elaboração própria, 2021.

Figura 2 - Nuvem de palavras realizada no último encontro de outro grupo, 2021

Fonte: Elaboração própria, 2021.

Ariño e Bardagi (2018) ressaltaram a importância de ações que 
auxiliem universitários(as) a desenvolver estratégias de enfrentamento, 
tanto para questões acadêmicas quanto sociais, o que influencia 
diretamente a sua própria crença sobre a capacidade de lidar com 
seus conflitos e consequentemente a autoeficácia para a formação 
superior, o que acarreta também na saúde mental e no bem-estar 
do(a) discente.  

Grupo

O que você aprendeu com o grupo?
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Na condição de estagiários(as), os(as) discentes relataram terem 
vivido uma experiência significativa em que a junção teoria-prática se 
desenvolvia no aqui-e-agora da intervenção com o grupo, no momento 
de supervisão e nas afet-ações que os(as) faziam se perceber como 
ser-no-mundo e profissional em formação dialeticamente. Vale ressaltar 
que a modalidade de estágio online é alvo de desconfiança por parte 
dos grupos de estudantes, especialmente em relação às possibilidades 
de desenvolvimento de práticas.

O estágio realizado proporcionou que o processo de ensino-apren-
dizagem ocorresse em situações contextualizadas e reais, visando a 
aprendizagem significativa.  Os grupos constituíram cenários para 
promoção de uma reflexão crítica sobre o binômio teoria-prática, “sem a 
qual a teoria pode ir virando blablablá e a prática, ativismo” (FREIRE; 1996, 
p. 17). Ainda segundo Freire (1996), educar é uma forma de intervenção 
no mundo ao criar possibilidades de produção de conhecimentos na 
comunidade, pois quem educa tem como princípio que a mudança 
social é possível.

A Organização Mundial da Saúde (2006) identifica a existência 
de uma lacuna (Know-Do Gap) entre os avanços da produção cientí-
fica e sua aplicação na realidade, com consequente possibilidade de 
promoção de mudanças. Essa lacuna representa a necessidade de 
maior correspondência entre o que sabemos e o que temos feito nas 
práticas de saúde: “o trabalho em saúde nos ensina com muito rigor 
que ação sem conhecimento é esforço desperdiçado, assim como 
conhecimento sem ação é um recurso desperdiçado” (OMS; 2006, p. 
1). O campo de reflexão sobre as possibilidades de eliminação dessas 
lacunas é chamado de translação do conhecimento: “a translação visa 
a compreender os acontecimentos que se dão na interface cada vez 
mais interativa e participativa entre prática e teoria” (BARBOSA; PEREIRA 
NETO, 2017, p. 319). 

A construção de cenários de prática no âmbito desses grupos pode 
traduzir uma estratégia inovadora de translação do conhecimento, 
envolvendo ao mesmo tempo o desenvolvimento de habilidades docentes 
para atuação em cenários de prática como agentes de mudanças e o 
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aprendizado discente em situações de problemas reais (SILVA; COSTA; 
LAMPERT; ALVES, 2018). Nesse sentido, não se trata de uma transferência 
unilateral de conhecimentos, mas de uma co-construção atualizada 
pelas experiências da comunidade que usufrui dos serviços prestados. 

Conclusão 

Profissionais da Psicologia têm responsabilidade de zelar pela saúde 
(bem-estar) da população, promover a saúde em seu entendimento 
biopsicossocial. E este compromisso é destacado a partir da compreensão 
de que sua intervenção acompanha o processo de construção da 
subjetividade em seu meio. Ressalta-se o compromisso político em 
sua atividade, que exige um olhar para além da normatividade, um(a) 
psicólogo(a) precisa ser inquieto(a), conspirador(a), que saiba estranhar 
aquilo que é considerado padrão na realidade. O aumento da ansiedade 
e/ou sensações de incapacidade para lidar com adversidades durante 
o percurso acadêmico pode ser um discurso recorrente, no entanto, 
não podemos naturalizá-lo. 

Considerando a importância da vivência durante a universidade 
para a formação enquanto sujeito, profissional e cidadão(ã) é neces-
sário conhecer essa realidade para intervir sobre ela. Espera-se que o 
conhecimento exposto seja promissor no auxílio ao entendimento do 
sofrimento mental na população universitária e no planejamento de 
intervenções com o objetivo final de que estudantes universitários(as) 
possam vivenciar o período de formação superior com seu potencial 
humano aproveitado ao máximo. Sendo assim, defende-se uma cultura 
de prevenção nas universidades, em que diversos saberes e áreas do 
conhecimento possam colaborar com a saúde mental da comunidade 
acadêmica. Em um momento tão desafiador como a vivência de uma 
pandemia, importa continuar a explorar as implicações desta na saúde 
mental dos(as) estudantes, para que se possam prevenir e minorar os 
seus efeitos ainda mais comprometedores. 
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Introdução

Em meados de março de 2020, a pandemia causada pelo vírus Sars-CoV-2 
chegou ao Brasil, ocasionando impacto nos mais diferentes setores em 
virtude da necessidade do isolamento social, sobretudo para a educação, 
que foi diretamente afetada. Escolas nos estados e municípios suspenderam 
suas aulas por todo país e, com a urgência de mudanças, o ensino remoto 
foi adotado pelas escolas, fato que “[...] evidenciou, em contornos mais 
nítidos, as desigualdades sociais que marcam a sociedade brasileira [...]” 
(OLIVEIRA NETA; NASCIMENTO; FALCÃO, 2020, p. 27). Se de um lado há 
professores sem a devida infraestrutura para fornecer o ensino online a todos 
os estudantes, do outro existem alunos com necessidades específicas que 
vivem a exclusão digital dentro e fora das escolas, e isso indubitavelmente 
influencia no processo de ensino.

Segundo o Instituto Rodrigo Mendes (2020, p. 18), “[...] este mo-
mento de estudos isolados pode aprofundar ainda mais as diferenças 
de aprendizagens entre estudantes de diversos contextos”, o que pode 
ocasionar um aumento da evasão dos alunos mais vulneráveis. É por essa 
razão que a inclusão escolar, no contexto atualmente vivido, se tornou 
um desafio ainda maior. 

No estado do Maranhão a busca por alternativas de ensino levou à 
implementação de projetos, como o “Fique em Casa Aprendendo”, aulas 
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via rádio, TV e adequação do planejamento docente (DUTRA, 2020), 
ocasionando, também, alterações na política de inclusão do Estado. Em 
função disso, discutir as mudanças no processo de ensino dos alunos, 
público-alvo da Educação Especial maranhense, em decorrência da 
pandemia se constitui como uma temática relevante a ser pesquisada. 

A invisibilidade do público da Educação Especial ampliou-se durante 
o ensino remoto ofertado no período da pandemia do novo coronavírus 
(SARS-CoV-2). Tendo em vista a dificuldade de acesso e participação 
nas atividades promovidas pela escola nesse novo formato, justifica-se 
a necessidade de investigarmos as mudanças no modo de ensinar que 
promovam a inclusão escolar, o que nos levará, por conseguinte, a uma 
reflexão sobre as vulnerabilidades, cada vez mais evidentes, desses sujeitos.

O presente capírulo busca, portanto, descrever as diretrizes publicadas 
para o ensino dos alunos com deficiência no estado, durante a pandemia. 
Além do cunho introdutório, o texto está organizado em três seções. 
Na primeira seção, trazemos um breve histórico da Educação Especial 
no Maranhão, seguido da descrição sobre as diretrizes publicadas pelo 
governo Estadual para a Educação Especial e do Colun/UFMA para seus 
alunos do AEE. Na sequência, o uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação – TIC para o ensino remoto das pessoas com deficiência e, 
por fim, as considerações finais. 

Breve histórico da educação especial maranhense

O Estado do Maranhão, localizado na região Nordeste, com 217 
municípios, possui 11.639 escolas da educação básica em seu território 
e nelas estão 44.146 estudantes matriculados na educação especial 
(INEP, 2020).

O entendimento, no que diz respeito à educação especial, está 
previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n. 
9.394/96), em seu artigo 58:

Entende-se por educação especial, para efeitos desta lei, a modalidade 

de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
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ensino, para educandos portadores de necessidade especiais. (BRASIL, 

1996, p. 19).

A implantação da educação especial no estado é registrada a partir 
da década de 60, quando foi criada a Escola de Cegos do Maranhão, 
mantida inicialmente pelo Lions Club. Em 1969, com o Projeto Plêiade, a 
educação especial foi oficializada no Maranhão, com curta duração, cujo 
projeto foi substituído pela Seção de Educação Especial subordinada à 
Coordenação de Ensino de 1º grau. Na década 1970 há o registro de que 
a Escola Santa Terezinha-APAE iniciou seu funcionamento no interior do 
estado, no município de Coroatá. Nessa mesma década, iniciaram-se 
os debates para a inserção da Educação Especial no Plano Estadual 
de Educação do Maranhão – 1971-1974 (CARVALHO; BONFIM, 2016).

Na década de 1980 foi criado, na rede estadual, o Centro de Ensino 
Especial “Helena Antipoff”. Em 1997, ainda na rede estadual, é inaugurado 
o Centro Integrado de Educação Especial – C.I.E.E, sendo o Padre João 
Mohana, responsável pelo atendimento da pessoa com autismo e com um 
projeto de estimulação precoce para crianças de 0 a 3 anos. Nessa mesma 
década, a Secretaria Municipal de Educação de São Luís – Semed iniciou 
o trabalho na área da Educação Especial por meio de um convênio com 
o MEC/FNDE. No ano 2000, é inaugurado o Centro de Apoio Pedagógico 
– CAP, pela rede estadual (CARVALHO; BONFIM, 2016).

Em 2003, foi a vez da criação do Centro de Apoio às Pessoas com 
Surdez – CAS, com o intuito de promover a educação de surdos no 
Maranhão. Anos depois, em 2006, foi o momento da criação do Núcleo 
de Atendimento de Altas Habilidades/Superdotação – Naahs. 

É importante frisar que esses centros e núcleos, desde sua criação, 
concentram-se na Capital do estado. Embora haja parceria com as 
prefeituras para troca de experiências e capacitações, elas ocorrem 
sempre de modo presencial, o que dificulta a participação dos pro-
fessores das cidades do interior do estado. Por isso, faz-se necessária 
a municipalização desses serviços e/ou repensar o formato da oferta. 

Nesse período de isolamento social, vários núcleos, juntamente 
com a Secretaria de Educação do Estado do Maranhão – Seduc-MA, 
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organizam lives para a discussão sobre a educação Especial/Inclusiva, 
sobre a formação docente e para apresentação das novas diretrizes 
para essa modalidade de ensino, enquanto durar a pandemia. São 
os recursos tecnológicos tornando-se instrumento de inclusão entre 
professores da capital e do interior do estado.

Na seção a seguir apresentaremos, então, uma breve descrição 
acerca dessas diretrizes curriculares para educação especial, durante 
a necessidade do isolamento social. 

As diretrizes para educação especial em tempos de pandemia 

As mudanças na Educação Especial, em decorrência da pandemia, 
é um tema que tem tido atenção dos órgãos governamentais do Estado 
e da sociedade em geral.

Em janeiro de 2020, um pouco antes do início da pandemia em 
nosso país, o governo do Estado publicou o Decreto nº 35.570, de 10 
de janeiro de 2020, dispondo sobre a reorganização da Secretaria de 
Estado da Educação – Seduc, além de nos fornecer a atualização do 
número de 1.097 escolas, entre escolas-sede e prédios anexos. Esse 
número é um desafio para rede estadual, quando o assunto é o ensino, 
dois meses depois, no contexto da COVID-19 (MARANHÃO, 2020a). 

Diante de uma situação pandêmica, o governo do Estado do 
Maranhão publicou o Decreto Estadual nº 35.662/2020 (MARANHÃO, 
2020b), dispondo sobre a suspensão de aulas nas unidades de ensino 
públicas e privadas no estado do Maranhão, no dia 16 de março, ao 
considerar a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020), 
do Ministério da Saúde que declarou Emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus. 

Diante desse cenário, o Conselho Estadual de Educação do Maranhão 
emitiu a Resolução CEE/MA nº 94/2020, de 26 de março de 2020, que 
fixa orientações para o desenvolvimento das atividades curriculares e a 
reorganização dos calendários escolares, excepcionalmente, enquanto 
permanecerem as medidas de prevenção ao Coronavírus – Covid-19, 



127

As mudanças no ensino da Educação Especial maranhense  
em decorrência da pandemia do novo coronavírus

para as instituições integrantes do Sistema Estadual de Ensino do Estado. 
A resolução, em seu artigo 2º, destaca: 

I – Realizar o planejamento e organização de um plano de atividades 

curriculares, contendo metodologias, materiais didáticos, recursos 

disponíveis aos alunos/família, acompanhamento e avaliações, 

atendendo as especificidades de cada seguimento escolar e em 

consonância com a proposta pedagógica. (MARANHÃO, 2020f ).

Com essa orientação, os professores da Educação Especial iniciaram 
seus planejamentos diante do desafio do ensino remoto.

Na sequência, em 30 de março de 2020, a Portaria nº 506 regula-
menta as atividades pedagógicas curriculares não presenciais, indicando 
a não obrigatoriedade para a adesão das escolas ao modelo instituído 
em caráter excepcional. Essa portaria se deu pelas dificuldades de várias 
escolas urbanas e rurais, o que inclui as escolas indígenas, por terem 
acesso limitado ou nenhum acesso à internet.  Pensou-se, então, em 
diversificar os meios da transmissão do ensino. No que traz o Art, 4º, II: 

[...] e) utilizar os mais variados recursos tecnológicos disponíveis, tais 

como Google Classroom, Ibutumy, YouTube, Instagram, Facebook, 

dentre outros, e diversificar as formas de compartilhamento das 

informações, com vistas a garantir a máxima efetividade na realização 

das atividades curriculares não presenciais [...]. (MARANHÃO, 2020c).  

Como alternativa, foi implementado pela Seduc o projeto “Fique 
em Casa Aprendendo”, sendo disponibilizadas aulas via rádio e TV, 
por meio de uma parceria com a TV Assembleia e Rádio Timbiras, com 
aulas para os estudantes do 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio (MARANHÃO, 2020c). A ação contou com uma política 
de inclusão do Estado, inserindo a tradução dos vídeos para a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras.

Outra política adotada pelo governo do Maranhão foi a entrega 
dos chips de internet para auxílio na realização dos trabalhos dos alunos 
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matriculados na 3ª série do Ensino Médio. Já aos alunos da primeira e 
segunda séries receberam material impresso. Em 2021, essa política foi 
ampliada para todos os alunos do Ensino Médio da rede estadual de 
ensino, com base na Portaria nº 817, de 31 de julho de 2020 (MARANHÃO, 
2020e), que tratou da suspensão, por tempo indeterminado, das aulas 
presenciais, propondo diretrizes para a realização de atividades nas 
escolas e retorno às aulas da rede estadual, por meio do ensino remoto.

No final de 2020, outra Resolução do Conselho Estadual do Maranhão 
é publicada, a de nº 200/2020, vindo estabelecer normas educacionais 
complementares para as instituições integrantes do Sistema Estadual de 
Ensino do Maranhão, enquanto permanecerem as medidas de prevenção 
ao novo Coronavírus – Covid-19. Em seu Art. 10 destaca a Educação Especial, 
no intuito das instituições de ensino darem continuidade ao atendimento 
especializado, com ações planejadas, em observância às leis anteriores 
sobre inclusão. Vejamos:

As instituições e redes de ensino devem planejar as ações relativas 

ao atendimento dos estudantes da Educação Especial, com relação à 

dinâmica das aulas não presenciais e ao retorno às aulas presenciais, 

em observância a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu 

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI – Estatuto 

da Pessoa com Deficiência). (MARANHÃO, 2020g).

Ainda em 2020, a Supervisão de Modalidades e Diversidades 
Educacionais –Supmode lançou o documento orientador para o ensino 
remoto das modalidades educacionais da rede estadual de ensino, 
levando em consideração a diversidade educacional do Maranhão. 

No tocante à Educação Especial, o documento traz sugestões para 
o professor organizar a rotina do aluno de forma remota, de modo 
simplificado e com instruções detalhadas, levando em consideração 
o contexto familiar dos alunos. Vejamos o que dispõe o documento: 

No planejamento deve ficar claro, o tempo que a família e o estudante 

deverão dedicar, para a realização das atividades propostas. Deve 
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constar, também, o que a família precisará providenciar para aquela 

atividade (fazer uma lista dos materiais necessários para aula). É 

importantíssimo que sejam propostas pausas entre as atividades, 

podendo ser sugeridos (brincar no quintal por 10 min., por exemplo), 

estas pausas podem ser durante a troca de conteúdo. (SUPMODE, 

2020, p. 05).

Em seguida, o documento orienta as atividades remotas para o 
trabalho com o público do AEE: deficiência intelectual, transtorno do 
Espectro Autista, Altas Habilidades/Superdotação, Deficiência Visual 
e Deficiência Auditiva. 

O Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Maranhão 
– Colun/UFMA, por meio do Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (Napnee) e do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), produziu, também, dois documentos com orientações 
para o desenvolvimento do trabalho junto aos alunos, público-alvo da 
Educação Especial, matriculados no Colégio, diante do atual contexto.

O primeiro trata das Diretrizes de Funcionamento do Atendimento 
Educacional Especializado do Colun em Tempos de Pandemia, o qual 
contempla cinco segmentos da escola: estudantes PAEE; pais e/ou 
responsáveis; docentes do ensino comum; Divisão Técnica Pedagógica 
– DTP e estagiários dos cursos de licenciaturas da UFMA (COLUN-UFMA, 
2020a). Na ausência de uma sala de aula física, o documento traz a 
proposta da realização do ensino de modo síncrono e assíncrono. 

A primeira consiste na participação em tempo real/simultâneo 
entre os participantes, o que possibilita uma multiplicidade de aplica-
ções diferenciadas. As assíncronas não requerem uma confluência do 
professor e de seus estudantes no espaço e no tempo, proporcionando 
a flexibilidade que caracteriza este modelo educativo, que incorpor uma 
comunicação instantânea como, por exemplo, o WhatsApp (MOREIRA; 
HENRIQUES; BARROS, 2020). 

No segundo documento, intitulado “Diretrizes Pedagógicas Específicas 
para o Atendimento das Singularidades dos Estudantes Público-Alvo 
da Educação Especial do Colun/UFMA em Tempos de Atividades não 
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Presenciais”, são apresentadas orientações específicas direcionadas aos 
professores e professoras do ensino comum, cujo objetivo é contribuir 
para o planejamento das atividades voltadas a esse segmento e para a 
elaboração/realização de adequações curriculares, quando necessárias, 
considerando o atendimento das singularidades dos estudantes públi-
co-alvo da Educação Especial do Colégio. O documento chama-nos a 
atenção para não o considerarmos um guia de receitas prontas, contudo 
traz recomendações aos professores que poderem gerar oportunidades 
de aprendizagens para os estudantes, público-alvo da educação especial. 
Assim, nesse caminhar, as diretrizes preconizam que:

[...] é indispensável que cada professor e professora considere as 

singularidades dos estudantes PAEE atendidos no Colégio, observando, 

a partir de seus planejamentos e pelo desenvolvimento das atividades 

curriculares para que esse percurso formativo seja satisfatório para 

ambos – docentes e educandos. (COLUN-UFMA, 2020b).

Apesar de tantas mudanças no ensino e um clima de incerteza que 
continua em 2021, todos os esforços aqui apresentados se mostram 
direcionados à busca de novas oportunidades de aprendizagem e de 
forma colaborativa entre os profissionais da educação e destes com 
seus alunos e pais. E, apesar das vantagens que as tecnologias digitais 
oferecem, faz-se necessário uma constante formação porque nessa 
área as mudanças acontecem o tempo todo e professores carecem 
acompanhar tais inovações. 

Portanto, o ensino durante a pandemia continua sendo um desafio 
para docentes, alunos e seus familiares, é o que discutiremos no tópico 
seguinte, quando abordaremos a adoção das TIC na educação especial 
durante a pandemia. 

As TIC na educação especial: os desafios durante o ensino remoto 

Em meio à pandemia da Covid-19, é evidente que estados e 
municípios apresentam problemas diferentes uns dos outros e dos 
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mais diversos. E, de modo particular, para nossa análise, no âmbito 
educacional. 

O impacto da pandemia na educação “[...] tem evidenciado aspectos 
sonegados no contexto educacional ao longo dos últimos anos: a 
inclusão digital, o acesso às tecnologias, dentro e fora das escolas [...]” 
(CARDOSO; FERREIRA; BARBOSA, 2020, p. 40), onde os estudantes, 
socialmente mais vulneráveis, são os que mais sofrem os impactos 
mais severos dessa repentina mudança, somada ao isolamento social. 

Os dados do IBGE de 2010 apontam a existência de 12,5 milhões 
de brasileiros com deficiência, o que corresponde a 6,7% da população. 
Tais informações levam em consideração apenas as pessoas com grande 
ou total dificuldade em ouvir, caminhar, enxergar ou subir escadas e 
as pessoas com deficiência intelectual; não foram consideradas nesses 
dados as pessoas com o Transtorno do Espectro Autista, por exemplo. 
Ou seja, com a inclusão das pessoas com TEA no Censo, esses números 
serão ainda maiores. E quando o assunto é o acesso e uso de Tecnologias 
de Informação e Comunicação – TIC por pessoas com deficiência, o 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (2020) ressalta que:

[...] em 2016, a posse de telefone celular alcançou 64,9% da população 

com deficiência, embora o uso de Internet fosse reportado por 

apenas 36,8%. Apesar de a posse do aparelho celular ser entendida 

como fator de inclusão por possibilitar o acesso à informação e à 

comunicação, ela por si só não significa que haja uso de Internet por 

meio do dispositivo [...]. (CGI.br, 2020, p. 141-42).

Os obstáculos são os mais diversos, quando se trata do uso da internet 
por pessoas com deficiência: a ausência de habilidade em manusear 
a Web, a falta de acessibilidade de diversos sites, a falta de interesse, 
principalmente das pessoas mais velhas, e a questão financeira, já que os 
custos impactam no orçamento dos mais vulneráveis economicamente. 

É diante dessa realidade que o ensino remoto chegou aos lares 
de quem antes tinham pouco ou nenhum contato com o ensino por 
meio dessas tecnologias, com a justificativa de mitigar o impacto da 
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pandemia na educação. O que não era para ser uma novidade, haja 
vista que o Plano Nacional de Educação (2014-2024) cita por diversas 
vezes a tecnologia e o processo de aprendizagem como uma ação 
necessária de inclusão, vejamos: 

7.12 Incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar 

tecnologias educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental 

e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras […]

7.15 Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso 

à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade 

e triplicar, até o final da década, a relação computador/ aluno nas 

escolas da rede pública de Educação Básica […]. (BRASIL, 2014).

No contexto atual da pandemia, outro desafio emergiu: a falta 
de formação de muitos professores para utilização das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC). Nesse sentido, se já havia dificuldades 
dos professores em situações normais de sala de aula quanto ao uso das 
TIC com alunos com e sem deficiência, no ensino remoto não é diferente. 

Então, o que vimos foram as desigualdades digitais que já existiam 
ganharem proporções maiores com o isolamento social em decorrência 
da pandemia. 

No estado do Maranhão, a pesquisa realizada por Fernandes e 
Rosa (2020) evidenciou que nem todos os educandos surdos possuem 
acesso a recursos tecnológicos e que 75% dos entrevistados surdos 
possuem acesso limitado à internet. É preciso, pois, compreender que 
a disposição de recursos tecnológicos é heterogênea entre os alunos. 

É por essa razão que se faz necessário diversificar os métodos, os 
instrumentos para a motivação da aprendizagem, um trabalho que deve 
ser feito em parceria com as famílias para diminuir as marcas da exclusão 
que se apresenta no contexto escolar. Essa necessidade de diversificar 
para que todos tenham acesso à aprendizagem está descrita na nota 
técnica “Ensino a distância na Educação Básica frente à pandemia da 
Covid-19”, do site Todos Pela Educação (2020):
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O ensino remoto não deve se resumir a plataformas de aulas online, 

apenas com vídeos, apresentações e materiais de leitura. É possível 

(e fundamental!) diversificar as experiências de aprendizagem, que 

podem, inclusive, apoiar na criação de uma rotina positiva que 

oferece a crianças e jovens alguma estabilidade frente ao cenário 

de muitas mudanças. Envolvimento das famílias também é chave, já 

que poderão ser importantes aliados agora e no pós-crise. (TODOS 

PELA EDUCAÇÃO, 2020, p. 04).

Além disso, é importante a implementação de políticas públicas 
mais includentes, para o financiamento de uma educação tecnológica. 
O Parecer nº 145/2020 – CEE/MA nos conduz a essa reflexão de que não 
devemos desprezar as TIC, com base na premissa de que nem todos tem 
acesso a essas ferramentas, mas que seja necessário um posicionamento 
político-educacional para financiar a inclusão com equidade de todos 
os estudantes para a utilização das tecnologias educacionais. 

Considerações finais

Uma breve descrição das principais mudanças no ensino das pessoas 
com deficiência no estado do Maranhão permite-nos concluir que a 
Educação Especial no estado ainda enfrenta dificuldades adicionais 
devido à realidade diversificada dos seus alunos. 

Por ser uma modalidade que, historicamente, enfrenta barreiras 
diante da necessidade de sua efetiva participação no processo educativo, 
por vezes ainda sofre mais com os impactos tanto econômicos como 
sociais. E essa exclusão na esfera da educação é resultado da falta de 
preparo e condições para se ofertar um ensino de qualidade e inclusivo, 
e, de modo particular, por via remota, por consequência da pandemia. 
O momento de isolamento social nos trouxe inúmeros desafios, como a 
falta de acesso à internet, as dificuldades de se operar o sistema virtual, 
tanto por parte dos professores, alunos e como dos seus familiares.

No estado do Maranhão, tanto por parte da Seduc, como do Colun/
UFMA, buscou-se estratégias para vivenciar o período pandêmico sem 
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perder de vista a qualidade do ensino, já ofertado – outrora – em seus 
espaços físicos.

Vimos que o ensino maranhense diversificou a transmissão do 
ensino entre atividades impressas, transmissão via rádio e TV com 
intérpretes de libras; e adentrou no mundo digital para levar o ensino 
a todos e todas. As TIC passaram a estar na agenda da inclusão das 
pessoas com deficiências.

Sobre as mudanças no ensino em tempos de pandemia, não deve-se 
abrir mão das TIC quando percebemos que elas não alcançam todos os 
alunos. Ao contrário, faz-se necessário o investimento em políticas públicas 
de capacitação docente para o mundo digital e, para os alunos, acessibilidade 
digital para aquisição de tablets, computadores ou smartphone com acesso 
à internet, como bem recomenda o Conselho Estadual de Educação do 
Maranhão. 

Tais mudanças, por vezes difíceis, irão definir as novas políticas 
de inclusão no estado do Maranhão. 
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O início da pandemia de Covid-19 intensificou as desigualdades 
sociais no acesso e no exercício do direito à educação de crianças e 
adolescentes no México, primeiro pela capacidade de reação do Estado 
em salvaguardar e garantir este direito humano, ainda em tempo de 
emergência. Evidenciamos, neste artigo, as desigualdades preexistentes 
e as dificuldades do sistema educacional mexicano, buscamos fazer uma 
aproximação teórica do acesso e cumprimento do direito à educação 
em uma situação de crise e de exacerbação das diferenças injustificadas 
que enfrentam milhares de crianças e adolescentes no México.

A pandemia expôs as deficiências de acesso à educação de qualidade 
e em igualdade de condições, dado que a suspensão das aulas presenciais 
forçou a administração educacional a dar continuidade ao ano letivo 
por meio de uma educação ministrada por meio de várias plataformas: 
virtuais, televisão, rádio e meios impressos. Assim, problematizamos 
aqui o desenvolvimento de respostas de ensino remoto em cenários de 
acesso tecnológico desigual e diverso, da mesma forma refletimos sobre 
as implicações da emergência e desafios para o sistema de educação 
pública no México.

Breve relato histórico da pandemia no México e sua influência na educação

O vírus que inicialmente afetou a população de Wuhan, na China, em 
dezembro de 2019, viajou para os cantos mais distantes do planeta, resultando 
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em uma crise que colocou em estado de alerta mais de 7,7 bilhões de pessoas 
que compõem a população mundial (ONU, 2020). O súbito aparecimento de 
Covid-19 e sua disseminação subsequente por todo o mundo representou, 
por sua gravidade e abrangência, um desafio global sem precedentes. 
Enquanto todas as esferas da vida social e individual sofreram os efeitos 
da emergência sanitária, o campo educacional foi severamente atingido; 
em outras ocasiões, fenômenos de natureza natural ou social já levaram a 
fechamentos e interrupções nos sistemas educacionais nacionais e locais. 
Se procurarmos por qualquer antecedente, o encontramos nas escolas 
afetadas pelos dois grandes terremotos que nosso país experimentou: o 
de 1985, que danificou 1.568 escolas, enquanto o de 2017 desativou 3.678 
escolas. Embora tenha havido uma suspensão de atividades por alguns 
dias imediatamente após os terremotos, um importante grupo de alunos 
não tinha para onde voltar; em ambos os casos, a Secretaría de Educación 
Pública (SEP) estabeleceu um programa emergente de aula pela televisão 
apenas para estes alunos; mas, em nenhum outro momento da história, 
as atividades foram suspensas para mais de 1.215 milhões de alunos, em 
todos os níveis de ensino, ao longo do planeta.

Ao iniciar o ano de 2020, o México enfrentava o desafio de dese-
nhar e projetar o novo marco político e normativo para enfrentar os 
problemas educacionais e, ao mesmo tempo, começou-se a distinguir 
alguns sinais de outros países que sugeriam o difícil cenário que a 
pandemia trazia consigo.

Mais cedo do que o esperado, em 27 de fevereiro de 2020, foi 
relatado no México o primeiro caso de Covid-19 e, em março, a pandemia 
global foi declarada pela Organização Mundial da Saúde. Até 30 de abril, 
64 dias após o primeiro diagnóstico, o número de pacientes aumentou 
exponencialmente, atingindo um total de 19.224 casos confirmados 
e 1.859 falecidos (SUÁREZ et al., 2020). A partir desse momento, o 
governo mexicano, no campo educacional, como em outros campos, 
aplicou estratégias voltadas para o confinamento e para a divulgação de 
medidas de higiene e distanciamento social, a SEP decretou a suspensão 
das aulas em todos os níveis de ensino a partir da segunda-feira, 23 de 
março até a sexta-feira 17 de abril equivalentes a um período de duas 
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semanas de suspensão de aulas que poderiam ser recuperadas na volta 
e duas semanas de férias, que já estavam previstas no calendário escolar 
para o ano letivo 2019-2020 (SEP, 2020a). Tais medidas tiveram que 
ser repensadas devido ao aumento das infecções que prevaleceu em 
grande parte do território nacional, portanto a SEP ampliou o período 
de suspensão de 23 de março até 30 de maio de 2020 para todos os 
níveis educacionais no México.

Com a finalidade de salvaguardar a população foram estabe-
lecidas todas as medidas sanitárias, no entanto houve pouco apoio 
da população, e dada a situação de emergência no país, a Secretaria 
de Educação emitiu o acordo em 12/06/20 em que estabeleceu as 
disposições para a avaliação do ano letivo 2019-2020 e o cumprimento 
dos planos de ensino a distância e programas de Educação Básica (SEP, 
2020b). Sem ter as condições sanitárias adequadas para o retorno às 
aulas presenciais, a SEP emitiu o acordo de 13/08/20, que estabele-
ceu os calendários das escolas para o ano letivo, aplicável a toda a 
República (SEP, 2020b). Portanto, dada a necessidade de iniciar o ano 
letivo 2020-2021, a SEP considerou a modalidade a distância como a 
única opção viável para continuar fornecendo educação para alunos 
de todos níveis educacionais. As medidas de confinamento adotadas 
pelo governo Federal estavam focadas em proteger a integridade 
de alunos, professores e outros trabalhadores do setor de educação 
em todos os níveis e para o retorno presencial às salas de aula será 
necessária a aprovação do Setor de Saúde, que será realizada quando 
o semáforo epidemiológico estiver verde, mas apesar das condições 
necessárias para o retorno às salas de aula, os pais determinarão se o 
retorno das crianças e adolescentes será realizado presencialmente ou 
se a educação a distância terá continuidade.

Cumprimento das normas de garantia e proteção do direito à 
educação em tempos de pandemia

O direito à educação acessível a todas as pessoas sem qualquer 
discriminação se tornou um conceito essencial para o desenvolvimento 
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do ser humano e para a transformação das sociedades. Por esta razão, foi 
consagrado em instrumentos jurídicos que permitem sua aplicabilidade, 
incluindo a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (CDC), mas esse direito tem sido ameaçado 
por diferentes circunstâncias ao longo da história e hoje pela emergência 
da pandemia Covid-19.

O direito à educação para a infância é amparado pelo artigo 28 
da CDC, bem como os Estados reconhecem que todas as crianças e 
adolescentes têm direito à educação, nascendo um compromisso 
entre estes últimos e as instituições para que possam usufruir dos 
conhecimentos e das culturas construídas pela humanidade.

O direito à educação não é realizável de um momento para o 
outro, para o seu cumprimento integral é necessário estabelecer tarefas 
obrigatórias para os agentes envolvidos, implementar a gratuidade e 
a obrigatoriedade do ensino primário para todas as crianças. A CDC 
propõe promover o desenvolvimento do ensino médio com a simbiose 
de conhecimentos gerais técnico-profissionais para todas as crianças e 
adolescentes, adotar a implementação do Ensino médio gratuito para 
famílias com dificuldades financeiras, concentrar-se em medidas para 
incentivar a frequência escolar regular e reduzir as taxas de evasão, ponto 
último dos mecanismos do direito à educação que tem relação direta 
com as consequências da pandemia, que obrigou ao encerramento de 
escolas em todos os níveis desde março de 2020, suspensão que, se 
acreditava, não duraria mais de quatro semanas, mas no momento em 
que escrevo este trabalho, a suspensão continua sem data provável de 
retorno às aulas.

Temos um corpo jurídico internacional e nacional que prevê a 
garantia e proteção do direito à educação, embora antes da pandemia 
já existissem obstáculos no México para seu pleno exercício, para 
efeitos desta seção, procedemos à análise do direito a uma educação 
de qualidade sem dar origem a qualquer tipo de discriminação, desa-
gregando as obrigações do Estado em termos de garantir, respeitar e 
promover os seus padrões de proteção, através dos seguintes elementos 
institucionais: disponibilidade, aceitabilidade e acessibilidade.
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Disponibilidade, o Estado deve ter instituições de ensino públicas 
que possuam instalações adequadas e dignas para atender à população 
e, se não for o caso, devem ser feitos investimentos orçamentários 
para tê-las.

a)	 Iniciativas de ensino a distância baseadas no uso da internet 
e outros meios de comunicação: no México foram criados os 
programas Aprende en Casa 1 y 2, o microsite da Secretaría 
de Educación Pública, televisão e rádio educacionais, para a 
continuidade da Educação Básica no México. No dia 27 de 
março de 2020, foi anunciada a criação de um site de apoio 
aos alunos da Educação Básica com acesso à internet para a 
continuidade pedagógica da educação;

b)	 Alianças com o setor empresarial e o terceiro setor: permitiram 
abrir plataformas digitais e recursos didáticos que favorecem 
o processo de aprendizagem. No caso do México, foram 
feitas alianças com Google, Microsoft, Amazon Web Service, 
Fundación Telefónica e Cisco para obter licenças de software de 
código aberto. Assim, no México, parte dos desenvolvedores 
de conteúdo para os sites envolvidos nesta área são Science 
Bits, Prueba T, Sócrates, Little Bridge, Twing Education, para 
citar alguns.

Acessibilidade. As crianças e os adolescentes devem ter condições 
de acesso a uma educação pública, universal e gratuita, portanto, 
propõe-se eliminar qualquer tipo de barreira ou ação discriminatória 
que impeça seu exercício.

a)	 Recursos de aprendizagem na modalidade a distância. Nesse 
ponto, cabe destacar que a maioria dos professores em 
seus anos de formação inicial não havia sido preparada ou 
capacitada para a educação a distância, modalidade da qual 
alguns ainda desconfiam, por considerá-la ineficaz, apesar 
de seu histórico de aplicação no ensino médio e superior 
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(BOSCO HERNÁNDEZ; BARRÓN SOTO, 2008; GARCÍA SÁNCHEZ; 
CASTILLO ROSAS, 2007). No caso do México, foi aberta a porta 
para que o Google for Education e seus gestores se tornem 
as novas referências do sistema educacional, o governo 
Federal anunciou em 22 de abril de 2020 a formação de 500 
mil professores e pais no uso de a plataforma GSuite, para 
projetar objetos de aprendizagem e sessões de trabalho 
online utilizando as ferramentas oferecidas pela tecnologia. 
Foi proposto disponibilizar aos professores mais de 12.700 
planos de aulas de pré-escola, ensino fundamental e médio, 
mais de 19.000 materiais educacionais e mais de 12.000 testes 
para avaliar a aprendizagem esperada, além de alavancar 
os programas existentes na Khan Academy, Commond-Lit, 
Sé Genial en Internet y Simuladores Phet, em busca de uma 
articulação mais estreita com os planos de estudos.

Assim, a educação virtual revelou uma triste realidade em que os 
professores foram reduzidos a técnicos que escolhem materiais para 
trabalhar com os estudantes, não foram formados para o trabalho a 
distância e se faz necessário avaliar o uso eficaz destas plataformas 
por alunos, professores e pais, em quem caiu a responsabilidade 
de dar continuidade aos estudos a partir de casa. Cabe dizer que as 
capacitações que foram oferecidas aos docentes não representam uma 
formação, propriamente dita, para uso das tecnologias da informação 
e comunicação (TIC) e das ferramentas digitais ou criação de material 
personalizado, uma vez que não foram analisadas as condições nem do 
professorado e nem das famílias dos discentes. Em uma enquete aplicada 
pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Educação a docentes da 
Cidade do México, 58% respondeu que tem uma formação digital básica, 
16% que só tem um smartphone para acesso às plataformas digitais e 
apenas 1,7% é capaz de gerenciar os programas, evidenciando ainda 
mais a lacuna digital que existe entre os mesmos docentes, dos quais 
56,7% relata que não se sente preparado para dar aulas online, uma 
deficiência que levaria anos de treinamento para se aprofundarem 
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(VILLAFUERTE, 2020). Na mesma pesquisa, os professores afirmaram que 
apenas 25% dos alunos têm um computador conectado à internet em 
casa, e que 75% de seus pais têm que sair para trabalhar fora de casa.

Nesse panorama, o programa de educação digital é um amplo 
exemplo de promoção da desigualdade social. Não se trata de desqua-
lificar o esforço da autoridade educacional para aproximar professores 
do uso de tecnologias digitais para a sala de aula, visto que esta é uma 
necessidade imperativa em nosso tempo, mas questionar até que ponto 
esta é a resposta adequada para promover a aprendizagem de alunos 
nesta situação de emergência.

Aceitabilidade: O sistema educacional exige condições de perma-
nência e flexibilidade suficiente para se adaptar a uma diversidade de 
contextos, através da adoção de medidas positivas para tornar acessível 
o direito à educação, nesta área podemos mencionar:

a)	 Bem-estar abrangente que se refere à forma de enfrentar a tensão 
que existe em um cenário complexo, como a pandemia. Neste 
caso, o México tinha os seguintes programas: apoio psicológico 
da Educatel relacionado com a Covid-19, livros de texto digital, 
materiais em línguas indígenas, programas de rádio para a família, 
mesas de diálogo no apoio psicológico, guia de ação diante da 
violência de gênero no ambiente familiar, atendimento telefônico 
às operadoras de linhas de apoio como auxiliares na violência 
familiar ou de gênero.

b)	 Apoio a grupos vulneráveis: o México não informou seus 
programas à Unesco, pelo contrário, a situação dos direitos 
de quase 40 milhões de crianças e adolescentes mexicanos 
estão em alto risco, a pandemia chegou em um contexto 
já adverso aos direitos da infância e da adolescência, com 
estratégia fragilizada de garantia integral desses direitos e um 
reduzido investimento público. A esse contexto, foi somado 
um aumento nos casos de violência familiar; aumento de 
assassinatos de crianças e adolescentes; a dificuldade de 
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acesso aos serviços de saúde, incluindo atrasos na aplicação 
dos esquemas de vacinação; milhões de crianças pararam de 
ir à escola e milhares correm o risco de ingressar nas filas do 
trabalho infantil, para citar algumas situações vulneráveis.

A desigualdade presente no ambiente escolar

A chegada da pandemia global da Covid-19 nos forçou ao confina-
mento sem estarmos preparados para enfrentar diversos problemas da 
vida pública, econômica e social; a pandemia modificou profundamente 
os mais diversos hábitos, costumes e formas de convivência que, ante-
riormente, eram baseados no contato, o que teve efeitos negativos sobre 
o pleno exercício dos direitos humanos, incluindo o direito à educação 
de crianças e adolescentes. Isso sem esquecermos as grandes lacunas de 
desigualdade social que caracterizam os países da região da América Latina 
e Caribe, e que influenciam os âmbitos familiar, pessoal e socioeconômico 
como fatores determinantes dos resultados educacionais e que afetam 
o desenvolvimento e bem-estar integral das pessoas.

O fechamento das escolas, sobretudo as da educação básica, tem 
repercutido em toda a sociedade, mas em particular e de maneira mais 
acentuada à população vulnerável que vive em ambientes definidos pela 
pobreza, baixa escolaridade e trabalho informal; este setor é aquele com 
menos possibilidades de educação fora da escola. Em 2018, de acordo 
com o Coneval (Consejo de Evaluación de la Política de Desarollo Social), 
mais de 52 milhões de mexicanos viviam em uma situação de pobreza 
e 36 milhões foram considerados como população vulnerável devido a 
deficiências sociais, um dos indicadores refere-se à defasagem educacional, 
que totalizou 21 milhões de habitantes. 

Apesar da importância das ações empreendidas pelo Estado 
mexicano durante a pandemia, são reconhecidas as situações de 
discriminação direta e estrutural que impedem o pleno acesso ao 
direito à educação.

Diante disso, questionamos sobre quantos alunos da educação 
básica têm acesso, em suas casas, às plataformas digitais e aos programas 
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televisivos. Com base na Encuesta Nacional sobre Disponibilidad y Uso 
de Tecnologías de la Información en los Hogares (Endutih) 2019, realizada 
pelo del Instituto Nacional de Estadística y Geografía, o México tem 80,6 
milhões de usuários de internet, não obstante, a análise dos dados mostra 
que esta possibilidade encontra-se ao alcance da população que vive nas 
áreas urbanas, o que representa 73,1% dessa população, ao contrário dos 
40,6% dos usuários conectados em áreas rurais. Por outro lado, enquanto 
92,9% dos lares têm televisão, somente 52,9% possui acesso à internet 
e apenas 44,9% possui computador. Além disso, como bem sabemos, a 
situação nacional é bastante heterogênea, se considerarmos as grandes 
lacunas que separam a região Sudeste da região Norte: os estados das casas 
mais desfavorecidas no que diz respeito ao acesso à internet são Chiapas, 
Oaxaca, Tlaxcala, Guerrero e Veracruz, enquanto que Sonora, Baja California 
Sur, Quintana Roo, Baja California e Nuevo León representam estados com 
a maior conexão com internet, visto que mais de 60% das suas casas têm 
acesso a este serviço (INEGI, 2019).

A situação das comunidades rurais que não têm acesso aos serviços 
de internet contrasta fortemente com as ações implementadas pelo 
governo, uma vez que não é possível aos alunos se beneficiarem com 
isso. As diferenças se destacam de acordo com a afiliação escolar: os de 
natureza privada têm maiores recursos para facilitar a continuidade das 
aulas online que mantêm uma interação contínua com os professores e 
os de escolas públicas devem trabalhar com o conteúdo oferecido nos 
meios de comunicação de massa; isso sem esquecermos que existem 
comunidades rurais onde o sinal de televisão ou rádio é fraco ou nem 
há energia elétrica.

A desigualdade no acesso a oportunidades educacionais por meios 
digitais aumenta as lacunas pré-existentes no acesso à informação e ao 
conhecimento, há implicações das deficiências dos grupos vulneráveis que 
contrastam fortemente com as ações implementadas pelo governo, uma 
vez que não é possível que os alunos se beneficiem com isso no processo 
de aprendizagem que se tenta promover por meio da educação a distância, 
que dificulta a socialização e a inclusão, em geral. É preciso entender estas 
lacunas em uma perspectiva multidimensional porque não se trata só de 
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uma deficiência de acesso no equipamento, mas do conjunto de habilidades 
que se requer para aproveitar esta oportunidade, que são desiguais entre 
os estudantes, docentes e familiares que estão responsáveis pelo cuidado 
e pela mediação deste processo de aprendizagem que hoje se realiza a 
partir da casa.

Por outro lado, faz-se necessário destacar que a mudança mais 
radical e visível que nos trouxe a pandemia está no âmbito das relações 
sociais. O confinamento obrigou a suspensão da maioria das atividades 
que envolvem interação face a face e as escolares foram as primeiras 
afetadas por esta suspensão.

A transferência forçada das tarefas escolares para o seio da dinâmica 
familiar implicou em múltiplos câmbios nos lares mexicanos, gerou 
conflitos e discussões sobre a inevitável colaboração entre ambas as 
instituições sociais no processo de ensino, ficou a cargos dos pais dar 
seguimento à educação de crianças e adolescentes que se encontram, 
principalmente, na educação básica, tarefa que se soma às diversas 
responsabilidades inerentes à paternidade/maternidade e ao trabalho 
doméstico, bem como as obrigações laborais que formam sua vida diária.

Reflexões finais

Como mencionamos, anteriormente, a pandemia aprofundou 
a situação de vulnerabilidade de diversos direitos, porém, o direito à 
educação foi um dos mais afetados e desvelou profundas desigualdades 
e lacunas históricas que se tornaram mais agudos e evidenciados 
duramente neste cenário; cabe ressaltar que os mais afetados foram 
os professores, que foram fortemente atacados com carga de trabalho 
excessiva, acompanhada pelas inseguranças na sua preparação, pela 
falta de apoio pedagógico e socioemocional, pela crise econômica e 
de saúde de suas próprias famílias, esgotamento emocional e mental, 
extensão da jornada de trabalho e o impacto em sua economia, o que 
contribuiu para a deterioração de sua condição profissional e pessoal.

A progressividade do direito à educação foi desafiada pela pandemia, 
não somente pela ausência ou má preparação para o uso das tecnologias, 
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mas também pela fraqueza no desenvolvimento de capacidades para 
responder a mudanças, emergências e atender à diversidade dos alunos 
e de seus familiares para o cumprimento desse direito.

A instalação de uma educação a distância requer um papel de lide-
rança dos Estados para a articulação de políticas e estratégias de proteção 
de direitos, mas durante este tempo foram reforçados o centralismo e a 
verticalidade nas decisões educacionais que têm deixado em um lugar 
marginal os atores da educação, apesar de seu papel fundamental na 
continuidade do direito à educação, tanto que, ao se propor o retorno 
presencial às escolas, professores e profissionais da educação não estão 
sendo consultados. 

A pandemia ratificou que o direito humano à educação implica 
em ter professores preparados, comprometidos com a aprendizagem e 
formação dos alunos, valorizados social e economicamente, reconhecidos 
como sujeitos políticos e trabalhando em condições dignas.

Por outro lado, enfatizamos que são necessárias estratégias por 
parte do Estado para aqueles alunos que, devido a circunstâncias 
diferentes, foram deixados de fora da escola durante a pandemia, assim 
é importante propor ações de apoio para gerar condições de bem-estar 
e proteção essenciais para apoiar os processos de aprendizagem, como: 
alimentação escolar, assistência à saúde e fornecimento de insumos, 
apoio pedagógico e socioemocional para estudantes que perderam um 
dos pais devido à pandemia; isso para garantir as condições necessárias 
de permanência e conclusão dos estudos para todos os alunos.

Com a análise das diferentes ações realizadas pelo governo 
mexicano, podemos concluir que o direito humano à educação pode ser 
classificado entre os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais 
que são reconhecidos na Constituição Política e que é obrigada a 
garantir o acesso à educação para todos os habitantes, com especial 
destaque para os grupos em situação de vulnerabilidade causados 
pelas desigualdades sociais.

Como existem deficiências para garantir o cumprimento do direito 
à educação, torna-se vulnerável o interesse superior de crianças e adoles-
centes, o que pode ser reivindicado na instância correspondente, porque 
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as medidas tomadas dentro da abordagem puramente digital deixam 
desprotegidos os setores mais vulneráveis de nosso país. Essas omissões, 
somadas à legitimidade com a qual é possível recorrer à proteção do 
direito à educação e padrão de proteção do mesmo, se alcançam por 
uma estratégia viável que permitiria garantir estes direitos por meios 
jurisdicionais. Da mesma forma, é possível influenciar na visualização 
deste problema, através da criação e avaliação de políticas que tenham 
uma visão ampla dos diversos contextos de nosso país e, portanto, resultar 
em uma inclusão de fato e que transcenda os postulados de proteção 
que até agora permaneceram no terreno do ser.
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Introdução

A crise sanitária gerada pela Covid-19 aprofundou as desigualdades 
sociais, raciais e de gênero no Brasil. Nesse cenário, o sistema educa-
cional foi levado a adotar atividades escolares de forma não presencial, 
interferindo diretamente na vida da comunidade escolar. O ensino 
remoto modificou as formas de aprender e ensinar, do mesmo modo que 
alterou as estruturas das relações profissionais e pessoais. Na pandemia, 
evidenciamos que esse novo formato de realizar o ensino, que pouco 
ou nada é previsto nos processos de formação docente, intensificou, 
intercruzou e dificultou as relações de tempo e espaço, modificando a 
organização dos lares, da privacidade e do descanso (SANTOS, 2020). 
Todas as alterações nas rotinas e nas relações profissionais e pessoais 
aconteceram não por escolhas, mas sim por uma necessidade social do 
Estado, objetivando minimizar os impactos na saúde pública, e por isso, 
ficar em casa nesse momento passou a ser, também, um ato político.

Neste texto, analisamos especificamente os reflexos desse pro-
cesso na vida das professoras da Educação Básica no estado da Bahia, 
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apresentando reflexões sobre impactos e desafios que se apresentam à 
vida pessoal e profissional das professoras baianas durante a pandemia. 
Esse trabalho se faz pertinente pela atual conjuntura política do país 
em que o conservadorismo e negacionismo aprofundaram ainda mais 
os impactos da pandemia e, consequentemente, desdobraram-se 
sobre a vida das mulheres. Desta forma, este artigo debruça-se, em 
oposição, sobre essa postura de deslegitimação das discussões acerca 
das assimetrias relacionadas à categoria gênero, que vem sendo adotada 
por certa parte da classe política e da sociedade brasileira.

O Relatório de Pesquisa intitulado Os desafios de ser professor (a) 
durante a pandemia da COVID-19 na Bahia (CUNHA; COSTA, 2021) foi 
resultado da investigação feita pelo Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação e Ensino de Geografia (Gepegeo) da Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB), campus de Caetité. A metodologia consistiu na 
elaboração de um questionário online, que teve como objetivo coletar 
informações acerca dos diversos percalços encontrados pelos professores 
baianos. Para isso, ele foi dividido em cinco partes, a saber: i) O perfil dos 
profissionais da educação; ii) O trabalho na pandemia (ensino remoto e 
utilização de tecnologias); iii) A relação dos(das) docentes com gestores, 
diretores, secretarias de educação e donos de escola; iv) A opinião dos(as) 
professores(as) sobre assuntos relacionados à pandemia; e, por fim, v) 
uma seção dedicada às mulheres professoras, focando nas questões de 
gênero, sendo essa parte o objeto do presente artigo. A partir da última 
seção do relatório, fez-se um recorte que é apresentado neste artigo, 
em que se objetivou analisar a intensificação do trabalho doméstico 
durante a pandemia para as professoras mulheres.

Esse questionário foi disponibilizado na plataforma Google Forms 
e os dados foram coletados entre 24 de julho e 30 de agosto de 2020. 
Para que os professores pudessem ter acesso a ele, foi decidido fazer 
contato com eles através de diretores e diretoras das escolas, secretarias 
de educação, sindicatos, grupos online de docentes e e-mails. No 
fim desse período, foi obtida a amostra da pesquisa contendo 1.082 
professores(as) das redes públicas e privadas da educação básica do 
Brasil, dentre os quais 724 pertenciam à educação básica baiana.
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De posse dos dados da pesquisa junto aos professores baianos, 
a equipe de pesquisadores fez o tratamento e a tabulação dos dados 
e elaborou os gráficos para análise dos mesmos, atendendo aos 
objetivos da pesquisa. O tratamento dos dados foi realizado através 
das ferramentas do programa Excel, que também foram utilizadas 
para a tabulação e a elaboração dos referidos recursos, além dos 
devidos tratamentos estatísticos. Ao final, o produto configurou-se 
um relatório com diversos dados a partir dos quais este artigo propõe 
um recorte, qual seja, as discussões de gênero.

A mulher no trabalho doméstico e a feminização do magistério

Ao traçarmos o perfil dos docentes respondentes ao questio-
nário, o primeiro ponto que nos chamou a atenção é que, de 724 
respondentes, 85% são mulheres, e, deste grupo de respondentes, 
39% têm mais de 45 anos e 50% se autodeclaram pardas. Do uni-
verso total de respondentes, 38% já lecionam há mais de 20 anos. 
Nesse sentido, dado o alto número de mulheres como professoras 
da educação básica na Bahia, optamos por refletir e discutir sobre 
os impactos da Pandemia na intensificação e na precarização do 
trabalho – docente e doméstico de professoras baianas.

Gráfico 1 – Perfil das(os) docentes quanto à identidade de gênero, 2021

Mulher Homem

85%

15%

Fonte: CUNHA; COSTA, 2021.
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A predominância de mulheres no exercício docente na Educação 
Básica não é um fenômeno novo. Por estarem em espaços sociais, 
a relação Educação e Docência é reflexo contínuo das dinâmicas da 
sociedade como um todo, que historicamente resguardou às mulheres 
o espaço privado, legando às suas atuações laborais no espaço público 
a responsabilidade por tarefas de cuidado, amplamente atreladas às 
noções de maternidade e feminilidade. O gráfico sobre o perfil quanto à 
identidade de gênero reafirma a tendência de feminização da docência 
por questões históricas e políticas.

Dessa forma, a feminização do magistério no ensino básico não se 
dá apenas pelo número de mulheres na docência, como afirmam Prá 
e Cegatti (2016). Ela envolve uma perspectiva mais ampla e profunda 
de gênero, que divide o trabalho entre o que os homens podem fazer 
em sociedade e, consequentemente, o que cabe às mulheres também. 
Amâncio (1994) corrobora essa afirmação indicando que essas análises 
devem partir da construção social das diferenças entre mulheres e 
homens e seus espaços de atuação. Assim, desde muito tempo atrás,

[...] ser professora representava um prolongamento das funções 

domésticas e instruir e educar crianças, sob o mascaramento da 

missão e da vocação inerentes às mulheres, significava uma maneira 

aceitável de sobrevivência, na qual a conotação negativa com o 

trabalho remunerado feminino esvaía-se perante a nobreza do 

magistério. (ALMEIDA, 1996, p. 74).

A alta predominância de mulheres no exercício da docência na 
educação básica, como reforçam os dados do Relatório em análise, afirma 
a perspectiva de que a ideia de vocação feminina para o cuidado está 
diretamente relacionada à inserção da mulher no trabalho com crianças, 
e que, justamente por isso sugere, muitas vezes, a desqualificação do 
ofício docente no ensino básico, tanto em reconhecimento social, 
quanto em grandes diferenças salariais. 

É inquestionável que a pandemia causada pela Covid-19 tem alterado 
sistematicamente as rotinas da sociedade como um todo, em dinâmicas da 
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vida pessoal, laboral e social. Neste contexto, pensando especificamente na 
intensificação e sobrecarga do trabalho doméstico e de cuidado, intensificados 
paralelamente às medidas de distanciamento social, uma questão se destaca, 
sendo sentida majoritariamente pelas mulheres, a quem historicamente 
têm sido delegadas tarefas domésticas de cuidados com a casa e a família.

Os efeitos da crise sanitária e do distanciamento social têm impactado 
de modo intensificado sobre os trabalhos de cuidado realizados de forma 
não remunerada pelas mulheres em todo país. Ao que tudo indica, grande 
parte das mulheres que seguiram em seus trabalhos públicos, agora de 
forma remota, passou também a cuidar de alguém na esfera privada ou 
intensificou os cuidados que já aconteciam. Assim, atividades de trabalho 
remunerado e atividades domésticas passaram a estar ainda mais justapostas, 
intensificadas, amontoadas e, provavelmente, precarizadas.

São muitas as incumbências que fazem parte do trabalho doméstico, 
as quais envolvem cuidados com a casa, com os alimentos, com as roupas, 
com a higiene no geral e com o cuidado direto com outras pessoas. Este 
trabalho se intensifica na medida em que há uma recomendação maior 
sobre “ficar em casa”, mantendo um ciclo mais agudo de trabalho domés-
tico. Nesse âmbito, as mulheres são desproporcionalmente impactadas 
pela pandemia numa sociedade que, antes de tudo, é atravessada pela 
persistência de visões patriarcais, que tradicionalmente vêm atribuindo 
ao gênero feminino a tarefa –remunerada ou não – do cuidado, gerando, 
no hábito, a manutenção das chamadas duplas – ou tríplices – jornadas 
de trabalho para as mulheres. Cumpre lembrar que, além disso esses 
trabalhos estes são comumente considerados não produtivos.

No relatório técnico do IBGE (2018) através do estudo Estatísticas de 
gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil, há dados importantes 
sobre desigualdade entre homens e mulheres, principalmente em 
relação às atividades ligadas aos cuidados domésticos e familiares: “No 
Brasil, em 2016, as mulheres dedicaram aos cuidados de pessoas e/ou 
afazeres domésticos cerca de 73% a mais de horas do que os homens 
(18,1 horas contra 10,5 horas)” (IBGE, 2018, p. 3).

Quando se trata da região Nordeste do Brasil, onde realizamos 
nossa pesquisa, de acordo com os dados do IBGE (2018) essas diferenças 
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são ainda mais discrepantes e deixam ainda mais explícita a sobrecarga 
de trabalho das mulheres em relação aos homens. Nesse ínterim, outro 
ponto importante, que vale ser ressaltado, é com relação à cor e à raça, 
mostrando que às mulheres pretas ou pardas são impostas mais horas 
dedicadas aos cuidados de pessoas ou serviços domésticos em relação 
às mulheres brancas:

Ao desagregar por região, verifica-se que a maior desigualdade na 

distribuição de horas dedicadas a estas atividades está na Região 

Nordeste, onde as mulheres dedicam cerca de 80% a mais de horas 

do que os homens, alcançando 19 horas semanais. O recorte por cor 

ou raça indica que as mulheres pretas ou pardas são as que mais se 

dedicam aos cuidados de pessoas e/ou aos afazeres domésticos, com 

o registro de 18,6 horas semanais em 2016. Observa-se que o indicador 

pouco varia para os homens quando se considera a cor ou raça ou 

região de residência. (IBGE, 2018, p. 3).

Não é qualquer tipo de trabalho que é valorizado pelo capitalismo. 
Somente aquele que pode ser convertido em riqueza assume papel 
importante. Essa percepção relega o trabalho doméstico à vocação 
feminina, evidenciando uma sociedade pautada por uma divisão 
generificada do trabalho, que reforça uma maior apropriação do capital 
a um maior tempo de trabalho das mulheres. Todavia, ainda que seja 
o trabalho não remunerado, é trabalho. 

Assim sendo, o monopólio feminino das tarefas domésticas é fruto 
de uma sistemática divisão de gênero. O Relatório da Organização das 
Nações Unidas (ONU), cujo título traduzido em português é “Tempo 
de cuidado de quem? Cuidado não remunerado e trabalho doméstico 
durante Covid-19”, publicado em 25 de novembro de 2020, aponta 
que a pandemia da Covid-19 fez com que a igualdade de gênero 
retrocedesse em todo mundo, cabendo às mulheres assumir, mais uma 
vez, o protagonismo das tarefas domésticas surgidas com as medidas 
de distanciamento social, intensificando a já endêmica desigualdade 
de gênero (ONU, 2020).
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O referido Relatório (ONU, 2020) aponta que tanto os homens 
quanto as mulheres tiveram um aumento não remunerado de trabalho 
profissional, mas que coube a elas a intensificação do trabalho com o 
cuidado. Paralelamente às indicações de que as pessoas permaneçam em 
casa, pelas medidas sanitárias, as tarefas domésticas se multiplicaram.

Nesse âmbito,

[...] definimos o trabalho doméstico como um conjunto de tarefas 

relacionadas aos cuidados das pessoas e que são executadas no contexto 

da família – domicílio conjugal e parental – trabalho gratuito realizado 

essencialmente por mulheres. (FOUGERYROLLAS-SCHWEBEL, 2019, p. 257).

Essa perspectiva traveste a errônea visão sobre o trabalho das 
mulheres como algo “natural”, mas é preciso lembrar que, para além 
desse discurso de organização social, está também a ideia do remune-
rado, atrelado ao espaço público, versus o vocacionado, o gratuito e o 
doméstico. Administrar o lar é considerado, a despeito das demandas que 
gera, um trabalho não pago, invisível, subvalorizado e, ao mesmo tempo, 
indispensável para a manutenção dos sistemas capitalistas de produção.

Nesse sentido, a parceria entre o patriarcado e o capitalismo pode ser 

entendida como uma relação de reforço mútuo: o primeiro ganha na 

subjugação das mulheres e na reprodução da dominação masculina, 

à medida que o último expande o controle e disciplinamento da força 

de trabalho. Essa parceria é apoiada pelo Estado, tendo em conta a 

necessidade de exercer controle, produzir consensos e consentimentos 

políticos, evitando a deflagração de conflitos sociais que ganhem 

maior dimensão. (LOUREIRO; LOUREIRO, 2018, p. 16).

Na sociedade capitalista e do consumo, o trabalho não remunerado 
das mulheres mantém o status quo da economia e do patriarcado. A 
sociedade se sustenta porque não remunera o trabalho doméstico 
desenvolvido principalmente pelas mulheres. A labuta doméstica está para 
além das limpezas e dos cuidados com a casa e a família: ela se dá também 
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nos processos opressivos, alienantes e de dependência de mulheres que 
servem física, emocional e sexualmente a homens assalariados.

O trabalho doméstico é muito mais do que limpar a casa. É servir aos 

assalariados física, emocional e sexualmente, preparando-os para o 

trabalho dia após dia. É cuidar das nossas crianças — os trabalhadores 

do futuro — amparando-as desde o nascimento e ao longo da vida 

escolar, garantindo que o seu desempenho esteja de acordo com o 

que é esperado pelo capitalismo. (FEDERICI, 2019, p. 68).

Assim, temos que a pandemia de Covid-19 traz impactos particular-
mente severos às mulheres de todo o planeta justamente pelos múltiplos 
papéis que elas exercem na vida social. A autora Anita L. Oliveira, a esse 
respeito, relata experiências pessoais e profissionais dela mesma e mostra 
que as mulheres “[...] sentem-se afetadas pelos rumos que a vida doméstica 
vem tomando nesse espaço-temporalidade da pandemia. A educação 
(domiciliar, à distância) soma-se a esta carga de preocupação que acaba por 
se agravar quando mães são também professoras” (OLIVEIRA, 2020, p. 160).

Intensificação e precarização do trabalho da mulher professora 
na pandemia

As mulheres têm se deparado historicamente em condições 
aprofundadas de exploração de sua força de trabalho, seja nos espaços 
privados ou nos públicos. A chamada divisão sexual do trabalho não 
apenas cria a desigualdade condicionada às mulheres no mercado de 
trabalho, mas as magnifica, ampliando a questão para além do privado, 
chegando à esfera pública através de uma deturpada explicação biológica. 
“A divisão sexual do trabalho, mediada por situações historicamente 
dadas entre pessoas de sexo oposto, fundamenta-se na ideia da relação 
antagônica entre homens e mulheres, mas também nas relações de 
exploração que sofrem os sexos” (ALVES, 2013, p. 274).

O patriarcado determinou que o trabalho doméstico é responsabili-
dade da mulher, mas as demandas do capitalismo obrigaram a mulher a 
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trabalhar também fora dos lares. Isso gerou uma sobrecarga de trabalho 
remunerado e não remunerado exclusivamente para elas. Os homens, 
por manterem, em sua maioria, relações cisgêneras muitas vezes não 
se sentem e nem são responsabilizados pelas atividades domésticas – 
comportamento gera sobrecarga e adoecimento nas mulheres.

Gráfico 2 - Se sente apoiada pelo companheiro, 2021

6%

94%

Sim Não

Fonte: CUNHA; COSTA, 2021.

Esse gráfico ressalta que as mulheres, em sua maioria (94%), 
se sentem apoiadas pelos seus companheiros. Todavia, mediante 
relatos frequentes de sobrecarga de trabalho, podemos inferir que 
esse apoio esteja relacionado a outros vieses que não somente com 
o compartilhamento de atividades domésticas, de cuidados com os 
filhos e demais tarefas da vida cotidiana. Essas atividades demandam 
certa quantidade de tempo e dedicação. Apoio emocional e financeiro 
também perpassam pelas respostas, o que nos faz compreender que 
somente apoio, sendo a protagonista das atividades, e o homem apenas 
suporte, não diminui a sobrecarga feminina.

Compreendemos que os papéis de gênero relacionados ao cuidado 
e aos serviços domésticos estão sendo repensados e desconstruídos a fim 
de se romper com a estrutura social patriarcal que sempre delegou essas 
atividades às mulheres, enquanto os homens aproveitavam o tempo ocioso 
com atividades de lazer, por exemplo. Mas esse processo ainda é lento e por 
trás de dados como os do gráfico acima, que aparentemente ensejam apoio 
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dos homens às mulheres professoras, não está diretamente mencionado 
o inquérito sobre o cuidado dos filhos e dos serviços domésticos.

Sendo assim, não podemos desconsiderar o papel do feminismo 
nesses achados.  Consideramos que a sociedade está progredindo 
com relação a essas questões e que os papéis de gênero estão se 
redesenhando graças às lutas das mulheres, tornando as relações e 
divisões de atividades mais equânimes. É evidente que há muito o 
que ser conquistado, no entanto, a partir dos dados desta pesquisa, 
percebemos que um avanço na compreensão das mulheres sobre sua 
participação em sociedade e que, de algum modo, os movimentos 
feministas tem impactado nas relações sociais e de gênero.

Esses dados são importantes, também, quando pensados na con-
juntura política pela qual o Brasil está atravessando, pois, os debates de 
gênero não são considerados por certa parcela da sociedade conservadora, 
que combate qualquer proposta de política pública que promova essas 
discussões (MACHADO, 2018). As eleições de 2018 deram vez a um projeto 
conservador de governo, que ataca diretamente debates progressistas, 
avultando um cenário desanimador para os grupos feministas. Contudo, 
as respostas das mulheres que estão representadas nesse gráfico abrem 
caminhos para reflexões sobre o fato de haver, nos lares das professoras, 
um apoio - ainda que indefinido por parte seus companheiros. 

Gráfico 3 - O trabalho doméstico aumentou, 2021
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Fonte: CUNHA; COSTA, 2021.

Por meio desses dados, podemos observar que as mesmas pro-
fessoras que responderam anteriormente terem recebido apoio dos 



163

A escola invadiu a vida e a vida tomou a escola: a intensificação  
do trabalho da mulher professora na pandemia

homens com quem dividem os lares revelaram que o trabalho doméstico 
aumentou. Para a maioria das mulheres baianas da docência, o trabalho 
doméstico cresceu e é resultado desse período pandêmico em que há 
uma linha tênue entre as atividades profissionais e domésticas, sobretudo, 
quando o teletrabalho é uma das principais estratégias utilizadas para 
a continuidade do trabalho docente, dentre outras profissões.

Dessa forma, as professoras precisaram organizar um espaço em 
suas casas, planejar aulas e dar aulas remotas, entre outras atividades, 
e paralelamente se dedicar ao serviço doméstico que, como apontado 
anteriormente, se confunde com o profissional, já que seu ambiente de 
trabalho é paralelamente doméstico. Mesmo que haja compartilhamento 
de atividades junto ao companheiro(a), como é evidenciado no gráfico 
anterior, o aumento de carga horária destinada ao trabalho doméstico tem 
que ser considerado, pois, apesar disso, ainda há aumento de atividades 
que podem estar afetando a saúde física e emocional das mulheres, 
levando a um alto grau de exaustão, além da possibilidade de queda no 
desempenho profissional dessas pessoas. Isso porque, com mais tempo 
dedicado a esses serviços, a performance do seu trabalho docente fica 
comprometida. É preciso destacar ainda que:

Nas escolas de ensino básico e fundamental, a paralisação das aulas 

presenciais trouxe novos desafios à medida que as estratégias de 

antecipação de férias, paralisação ou continuidade das atividades 

por meio do EAD trouxeram impactos abruptos para professores e as 

famílias, à medida que a educação domiciliar trouxe mudanças para o 

aprendizado das crianças e dos jovens, eventualmente sobrecarregando 

os próprios pais no contexto de acompanhamento. (BURGESS et al., 2020 

apud SENHORAS, 2020, p. 133-34).

As mulheres que são mães ainda se veem mais sobrecarregadas 
ainda, pois no contexto de ensino remoto, em que seus filhos possuem 
diversas atividades a serem feitas em casa, obviamente, elas ainda 
precisam dedicar parte de seu tempo no cotidiano para acompanhá-los. 
Nesse ínterim, mesmo com apoio do companheiro, essa tarefa se torna 



VULNERABILIDADES SOCIAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA

164

mais uma demanda em suas rotinas, o que converge para aumentar a 
exaustão, o estresse e desenvolver ou agravar problemas psicológicos.

Gráfico 4 - Têm filhos em idade escolar, 2021
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Fonte:CUNHA; COSTA, 2021.

O Gráfico 4 mostra que a maioria das mulheres, ou seja, 63% das 
professoras possuem filhos em idade escolar, o que reforça a situação 
de sobrecarga das mulheres baianas entrevistadas na pesquisa. Esse 
cenário se alinha aos dados apresentados no Gráfico 5, a seguir, o qual 
revela que a maioria dos filhos estão tendo aulas remotas. O Gráfico 6, 
mais adiante, também auxilia no entendimento do contexto porque, 
por meio dele, é possível visualizar que uma parcela considerável das 
professoras entrevistadas precisa acompanhar seus filhos nas atividades 
propostas nesse período remoto.

Além disso, a presença das crianças e adolescentes dentro de casa 
pressupõe atenção para além das atividades escolares como, por exemplo, 
a preparação de alimentos, entre outras tarefas relacionadas ao cuidado 
com os filhos. Ainda que se ressalte a coparticipação do parceiro(a), é 
importante também levar em consideração que não são todas as pessoas 
que estão em condições de trabalhar no modelo teletrabalho, isto é, em 
uma situação hipotética, condizente com a realidade. Enquanto um dos 
parceiros trabalha em casa dando aulas remotas, o(a) outro(a), muitas 
vezes, precisa trabalhar presencialmente. Quando é a mulher que está 
trabalhando remotamente e com a presença do(da) filho(a) em casa, ela 
precisa se desdobrar para dar conta dessas demandas, mas o mesmo não 
é observado pelos homens que trabalham em home office. 
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Gráfico 5 - Os filhos estão tendo aulas remotas, 2021
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Fonte: CUNHA; COSTA, 2021.

Como já apontado anteriormente, essa maioria dos filhos em aulas 
remotas configura-se em aumento de demanda para as mães. Nesse âmbito, 
o acompanhamento “escolar” não se restringe às atividades, pois é necessário 
conferir também se a criança ou adolescente está conseguindo se conectar, 
acompanhar corretamente as aulas, bem como utilizar determinados 
recursos. Logo, é preciso se atentar às suas dificuldades de aprendizagem 
e assim, como de costume, essas mulheres também assumem papéis de 
professoras dos seus filhos. Das professoras baianas que participaram da 
pesquisa, 68% possuem filhos em idade escolar, o que consequentemente 
acarreta maior demanda de trabalho e de atividades, além das que já 
estavam acostumadas no período pré-pandêmico.

Gráfico 6 - Quem é responsável por acompanhar  
os filhos no trabalho remoto, 2021
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Fonte: CUNHA; COSTA, 2021

Na pesquisa 79% das participantes do estudo responderam que são 
responsáveis pela atividade de acompanhamento dos filhos após terminar 
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as suas atividades laborais. Dessa forma, essas professoras, que enfrentam 
inúmeros percalços na pandemia, como adaptação às tecnologias, falta 
de formação para teletrabalho, falta de apoio institucional das escolas e 
secretarias de educação, entre outras questões, acabam sendo oprimidas 
também pelo excesso do serviço doméstico e obrigações parentais. Diante 
de tanta responsabilidade, é preciso refletir sobre alguns pontos: por quanto 
tempo um ser humano aguenta essa rotina de trabalho? Serão ofertados 
auxílios financeiros para que elas se mantenham no trabalho remoto? Em 
que proporção elas recebem ajuda dos(as) companheiros(as)? Quantos 
problemas emocionais, psicológicos e físicos serão desenvolvidos nessa 
dinâmica de aulas remotas? Esse modelo será repensado e reanalisado 
visando a melhorias? 

São muitas as novidades para uma parcela significativa da população 
que nunca lidou com esse modelo, e ainda há muito o que ser debatido. 
A superação da pandemia é o “antídoto” que resolverá uma parte desses 
problemas e há um meio para que isso ocorra atualmente: a vacinação, 
que é condição primeira para superação do vírus.

Enquanto isso não ocorre adequadamente, além de vidas perdidas 
para Covid-19, elas serão perdidas também para outros problemas, ou, 
quando menos, serão largamente prejudicadas. Pensar em políticas 
públicas para resolver questões sociais e educacionais, pelo menos 
de modo paliativo, é muito importante enquanto as pessoas ainda 
precisarem conviver com a vida online e confinada.

Assim, temos que a pandemia da Covid-19 aprofundou as desigual-
dades nas relações trabalhistas e nas relações de gênero, uma vez que 
o trabalho doméstico aumentou consideravelmente para mulheres e, 
especificamente, para as professoras investigadas. Logo, ele se apresentou 
como mais um desafio, além dos vários que a crise sanitária trouxe.

Considerações finais 

O momento pandêmico é carregado de um tempo de mudanças 
que estão acompanhadas por várias consequências, afetando grupos 
sociais e pessoas de meios e modos diferentes como, por exemplo, os 
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impactos sofridos por mulheres e homens. Como grupo social, as mulheres 
sofrem diretamente pela crise sanitária da Covid-19 por serem a maioria 
das responsáveis pelas atividades domésticas no Brasil, além de serem 
também a maior parcela das profissionais da área da Saúde e da área 
da Educação, bem como em outras atividades que envolvem o cuidado 
com outras pessoas. Historicamente, as atividades domésticas ficaram 
ao encargo das mulheres. Entretanto, com a ocorrência das atividades 
escolares serem movidas para o espaço da casa, isso intensificou ainda 
mais o trabalho em casa. Notamos que as duplas e triplas jornadas de 
trabalho aumentaram muito durante o período de distanciamento social. 
Além do trabalho na/da docência ter sido duplicado pelas jornadas 
remotas, as professoras ainda têm de conciliar com funções socialmente 
atribuídas os papéis de esposa, mãe, filha e donas de casa. 

Com a pandemia e com a necessidade de suspensão das ati-
vidades letivas e laborais presenciais, as professoras tiveram que 
mudar consideravelmente suas rotinas de trabalho e de vida pessoal 
e este fato revelou uma realidade preocupante: a pandemia agravou 
a desigualdade de gênero. 

A situação é desafiadora e exige que as professoras se adequem 
aos novos tempos, tanto no trabalho quanto em suas vidas pessoais, 
ao mesmo tempo em que ocupam um espaço político de resistência 
e reflexão sobre as condições a que foram/estão submetidas. Sem 
formação adequada para o uso de novas tecnologias, dividem-se entre 
as tentativas de aprender a lidar com o trabalho remoto e a gerência 
de uma configuração de vida cotidiana em família totalmente nova e 
desafiadora. 

Com um notável aumento na carga horária de trabalho de todos 
os profissionais da educação, é possível percebermos o agravamento de 
tal situação quando olhamos para as professoras que, diferentemente 
de grande parte dos professores, acumulam o trabalho doméstico, 
a maternidade e o cuidado da família em tempo integral, afetando 
diretamente a produtividade de suas carreiras, sobretudo em casos nos 
quais as mulheres não se sentem apoiadas pelos seus companheiros 
ou por outro ente familiar.
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O modo como a sociedade brasileira é estruturada condiciona as 
mulheres à responsabilidade central pelos afazeres domésticos, fazen-
do-as deixar em segundo plano as atividades de estudo, aprimoramento, 
formação, docência e pesquisa. Para as mulheres docentes houve um 
vertiginoso aumento das demandas de trabalho, pessoal e profissional, 
quando os cuidados passam a ser efetuados exclusivamente dentro 
das casas e sem auxílio de terceiros, afetando diretamente a sua vida, 
enquanto que repercutem de forma bem mais amena a dos homens. Tais 
diferenças apontam o urgente olhar mais cuidadoso, que precisa incentivar 
a igualdade entre os gêneros como um importante caminho para justiça 
social. Porém, no sentido integral de justiça social, é válido ressaltar que 
outros grupos de pessoas e profissões também têm sido assolados neste 
contexto pandêmico, o que reforça a importância de uma construção 
ampla e universal de pensamento que acolha a diversidade na unidade. 

Há uma pandemia particular gerada dentro da pandemia de 
Covid-19, que não é exclusiva do Brasil: a pandemia do patriarcalismo, 
da desigualdade de gênero, do racismo (sofrido principalmente por 
mulheres negras), do capitalismo que oprime mulheres e de ataque à 
educação e suas profissionais, entre outras que sempre existiram. Todas 
elas fazem a pandemia da Covid-19 escancarar relações de opressão 
que sempre existiram.
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Introdução

A pandemia causada pelo novo coronavírus trouxe ao mundo e ao 
Brasil, em particular, uma série de situações que exigiram das populações 
e dos seus líderes políticos tomadas de decisões para evitar mortes e 
colapsos nos mais diversos sistemas de saúde. Dentre as decisões orientadas 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), o isolamento social foi uma 
das recomendações mais sugeridas. Dentro desse contexto, o propósito 
do artigo é fazer uma reflexão sobre a vida das mulheres diante da crise 
sanitária por meio de um retrato simples, mas que pode servir como uma 
ferramenta para suscitar problematizações mais amplas.

No Brasil, a partir do início de março de 2020, várias cidades e estados 
brasileiros adotaram o fechamento das escolas privadas e públicas e de 
setores do comércio não essencial. Infelizmente, a pandemia causou 
muitas mortes1 e, em um país marcado por desigualdades sociais, afetou 
grupos de pessoas mais vulneráveis à pobreza e à violência, como, por 
exemplo, grupos indígenas e quilombolas, entre outros. Nos grupos em 

1	 Em 29 de abril de 2021, o Brasil registra 400 mil mortes causada pela COVID 
19. Dentre as várias fontes de notícias, podemos citar: https://www.cnnbrasil.
com.br/saude/2021/04/29/brasil-ultrapassa-400-mil-mortes-por-covid-19.  
Ao fazer revisão desse texto, o Brasil registra 500 mil mortes, em 19 de junho de 
2021. Ver, por exemplo: https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-19/brasil-supera-a-
vergonhosa-marca-de-500000-mortos-pela-covid-19.html. Acesso em:  20 jun. 2021.
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situação de vulnerabilidade social, destacamos as crianças e como ficaram 
expostas à fome e à violência. Entendemos e consideramos importante 
registrar que as meninas ainda estão mais expostas à violência sexual que, 
em sua maioria, é praticada por pessoas conhecidas e próximas a elas. Os 
maus-tratos infantis muitas vezes são subnotificados2. Vivenciamos uma 
situação na qual as desigualdades e violências, que já existiam no Brasil 
antes de 2020, ficaram mais evidentes e tornaram-se mais graves diante 
da crise econômica. Dessa forma, o objetivo da presente publicação é 
trazer mais uma evidência de que momentos de crise não podem ser 
compreendidos de forma genérica, uma vez que a sociedade é atravessada 
por diversos marcadores que podem aprofundar as desigualdades.

Ao procurar conceito de vulnerabilidade para refletir sobre esse 
tema, vimos que ele é amplo e estende-se a vários campos ou áreas de 
trabalho. O artigo de Santos et al (2020) aborda questões do trabalho 
estendidas à área da saúde e lembra que, na sociologia do trabalho, o 
conceito está relacionado à precariedade do trabalho e, afetando novos 
grupos que nem sempre podem contar com o apoio de políticas sociais 
adequadas para evitar o agravamento das desigualdades.

Assim, embora a infecção pelo novo coronavírus seja um risco que 
todas as pessoas correm, é falso supor que a situação é igual para todos. 
Pensar vulnerabilidades em momentos como esse indica vislumbrar 
que grupos sentirão de forma desigual os impactos causados pela 
exposição ao vírus. Um exemplo que pode ser citado é a condição, no 
Brasil, de moradia e de saneamento básico.

Entendendo a vulnerabilidade social de diversos grupos no país 
em meio a esse contexto, o propósito deste texto é, à luz do gênero, 
trazer um recorte de como as mulheres sentiram o impacto causado pela 
doença e pelas medidas de contenção. Trata-se, portanto, de um texto 
que possui limites, mas pode trazer contribuições para a visibilidade 
das relações de gênero no contexto pandêmico. 

2	 Subnotificação de casos de violência infantil acende alerta na quarentena. 
In:https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-02/subnotificacao-de-casos-de-
violencia-infantil-acende-alerta-na-quarentena.html. Acesso em: 20 mai. 2021.
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Vamos usar palavra “vulnerabilidade”, ora no singular, ora no plural, 
uma vez que estar em vulnerabilidade é estar exposto a riscos diversos e 
nosso recorte para o gênero leva-nos a pressupor que as mulheres correm 
riscos diferentes que envolvem saúde, segurança e dignidade humana. 

Consideramos, também, os marcadores de classe social e de raça que 
apontam para o desvelamento do quão profundas são as desigualdades 
sociais e a necessidade – cada vez mais evidente – da formulação de 
políticas públicas eficazes voltadas à saúde, à moradia, à educação e 
também a cuidados com o meio ambiente. Porém, limitar-nos-emos a 
pensar na questão da mulher partindo do pressuposto de que os textos 
recortados para análise chamarão a atenção para esses marcadores.

Para elaborar este texto, partimos de duas fontes de buscas: pro-
dução acadêmica publicada, com o recorte para o tema que envolvem 
mulheres, e textos produzidos dentro do gênero “reportagens” publicados 
na internet e que, muitas vezes, alimentam páginas de informações 
rápidas em aparelhos como o celular.

Marangoni e Oliveira (2013), ao estudar, antes da pandemia, as 
situações de vulnerabilidade entre mulheres grávidas usuárias de drogas, 
trazem um quadro produzido por elas e fornecem pistas para pensar 
o recorte escolhido, ou seja, a situação das mulheres no contexto da 
Covid-19. Os contextos de vulnerabilidades estariam no fator idade; 
mulheres adultas; baixa escolaridade; raça; sem ou pouca atividade 
remunerada ou sem renda fixa; usuária de programas do governo, 
vivendo em situação de rua e/ou apresentando comorbidades. Assim, 
dentro do gênero, observamos muitas diferenças que impactam cada 
indivíduo de acordo com suas vivências sociais e culturais. Do material 
recortado, vamos nos concentrar nas temáticas: o trabalho doméstico, 
trabalho remunerado e violência doméstica.

Dupla jornada: o cuidado, a maternagem e o trabalho remunerado

No que diz respeito à dupla jornada de trabalho, podemos afirmar 
não ser novidade o acúmulo de funções femininas em relação ao cuidar. As 
funções diversas relacionadas ao cuidado surgem como atributo feminino 
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natural e pautam a divisão sexual do trabalho. As carreiras ligadas ao cuidar 
são consideradas mais adequadas ao sexo feminino, uma vez que carregam 
consigo pressupostos ligados à maternagem. Não desconsideramos a 
importância dessas atividades para a humanidade; porém, elas são vistas 
como tendo menor valor social das quais os homens seguem isentos em 
assumi-las e, além disso, essas carreiras são também menos valorizadas 
financeiramente.

Reforçamos, com o respaldo em Meyer et al (2014), que a precarização 
do trabalho pode ser vista sob a luz do gênero. Ao citar, por exemplo, 
Arango (2010 apud Meyer et al., 2014), os autores chamam a atenção de 
que a precarização estaria dentro do conceito “economia do cuidado” 
que se refere a funções desempenhadas por mulheres na esfera da 
reprodução humana. Estudar gênero, dentro desse tema, abre um olhar 
mais profundo sobre as formas como são socializados os meninos e as 
meninas, sendo elas incentivadas a desenvolver atividades ligadas ao 
âmbito privado com reflexos na escolha da carreira como, por exemplo, 
educação, saúde e assistência social. Quando as mulheres almejam 
carreiras que fogem dos padrões estipulados pelo gênero esbarram 
com diversos tipos de obstáculos. Além disso, as mulheres são aquelas 
indicadas para o cuidado com a casa e com a família.

Buscando títulos em reportagens veiculadas durante o período 
pandêmico, observamos mulheres acumulando tarefas do trabalho 
remunerado com as dos trabalhos domésticos, e dando atenção às 
crianças menores de 12 anos. Ressaltamos, ainda, o ensino remoto 
que trouxe como consequência mais uma tarefa para as mulheres 
encarregadas do cuidado das crianças, sejam elas mães, tias, primas ou 
avós. A publicação assinada por Oliveira, em 11 de maio de 2021, no 
jornal El País, confirma esse acúmulo. No início da reportagem há a foto 
de uma jovem mãe negra ensinando seu filho e a, seguir, o texto relata 
a rotina de uma professora que, além de ministrar aulas remotamente, 
auxilia seus filhos com as atividades escolares. Não somente professoras, 
mas também mulheres de outras profissões assumiram funções do 
trabalho de forma remota. No entanto, elas não puderam deixar de 
cuidar da casa e dos filhos em idade escolar. Consequentemente, essa 
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sobrecarga de funções gerou enorme estresse emocional. A pesquisa 
citada ouviu 1.425 pessoas e 80% das mães afirmam que “sentem 
cansaço pela situação provocada pela crise sanitária, enquanto apenas 
48% dos pais dizem o mesmo” (OLIVEIRA, 2021, p. 2).

Cabe também dizer que mulheres mães acadêmicas publicaram 
e-books como um meio de socializar angústias vivenciadas durante 
a pandemia, tais como: conciliar estudos, trabalho remoto, cuidado 
com as crianças, tarefas domésticas e o sentimento de culpa em não 
conseguir cumprir tudo de modo satisfatório. O e-book organizado 
por Teles e Rebelo (2020) é um exemplo que retrata os desafios vividos 
pelas mulheres e permite vislumbrar o quão grande é a desigualdade 
social agravada pela pandemia. Reforça, ainda, que a maternidade é um 
fenômeno carregado de marcadores sociais. Já na apresentação, o livro 
aborda um caso que teve grande destaque na mídia: o do menino negro 
Miguel que morreu em 2020, ao cair do nono andar de um prédio em 
Recife, Pernambuco. Ele acompanhava sua mãe, empregada doméstica, 
ao trabalho. No momento do fatídico acidente ele estava sob a tutela 
da patroa de sua mãe, que o havia deixado porque foi encarregada de 
levar o cachorro da patroa para passear.

Outro e-book – que vale citar – foi organizado por Soares, Cidade 
e Cardoso (2020) e reúne reflexões de mais de 140 mulheres cientistas, 
professoras universitárias de diversos lugares do mundo, que dividem um 
lugar comum: o desafio de exercer a maternidade e a ciência em tempos 
de pandemia, bem como o papel das universidades em promover o 
respeito às escolhas de mulheres, constituindo-se em espaço democrático 
e plural. Esses livros são importantes por debater o direito ao exercício da 
maternidade e o direito de estar e permanecer em espaços de trabalho 
mais humanitários.

Este tópico faz-nos lembrar de que também são as mulheres que 
assumem o cuidar dos familiares que ficam doentes, o que não é diferente 
quando se trata da Covid-19, seja por meio do cuidado com alimentos, 
higiene de roupas e administração de medicamentos, como também 
quando a vítima é mãe, assumindo responsabilidades com o cuidado 
dos filhos dessas mães doentes. Fugindo um pouco do tema proposto 
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neste artigo, queremos destacar muitas mulheres grávidas e puérperas 
que morreram vítimas do vírus, deixando órfãos seus bebês e, muitas 
vezes, outras crianças.

Em relação à questão do trabalho, não poderíamos deixar de 
mencionar as profissionais da saúde. Desde o início da pandemia, a mídia 
abordou, e aborda, o desafio dos profissionais da saúde em lidar com 
o vírus. A profissão de enfermeira, auxiliar ou técnica de enfermagem 
são também essencialmente femininas. A matéria publicada em março 
de 2021, assinada por Lu Sudré, cita dados do Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen) e confirma que a enfermagem é constituída por 
85% de mulheres que “protagonizam o enfrentamento ao vírus cara a 
cara”, desdobrando-se em uma carga horária exaustiva e, na maioria 
das vezes, deixando de cuidar dos seus familiares para atender nos 
hospitais. Essas mulheres ficam mais suscetíveis à contaminação pelo 
vírus. Outros números citados no texto são referentes ao boletim 
epidemiológico nº 44, do Ministério da Saúde, divulgado no fim de 
2020, e mostram a confirmação de 442.285 casos de Covid-19 entre os 
profissionais da saúde. Desses, 33,5% estão entre técnicos e auxiliares 
de enfermagem; 15,2% entre enfermeiros; 11% são médicos; 5,1%, 
agentes comunitários de saúde. A autora da matéria ressalva que 
“a notificação ao Cofen não é obrigatória, ou seja, é possível que o 
número seja ainda maior”; mas, a nosso ver, entendemos que essas 
informações são relevantes a nosso tema e, por isso, trazemo-las aqui.

A partir dessa matéria, olhamos os dados do Observatório de 
Enfermagem, do Cofen (2021), para ter estimativas atualizadas sobre 
o número de óbitos e constatamos que, em 12 de junho de 2021, há 
o registro de 790 mortes desses profissionais, sendo que 535 (67,72%) 
são mulheres e 255 (32,28%), homens.

Na Enfermagem, por não ser uma área valorizada financeiramente, 
é comum as mulheres trabalharem em dois lugares para complementar 
a renda, o que torna a profissão mais estressante e aumenta os riscos à 
saúde física e mental. Encerramos este tópico ressaltando que mulheres 
e meninas precisam ser cuidadas com políticas públicas mais eficazes e 
sensíveis, principalmente quando estão em situação de vulnerabilidades. 
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Parafraseamos a temática dos dois e-books citados: o pessoal precisa 
ser visto como política e justiça social.

Trabalho informal.... desemprego: também uma questão de gênero

O desemprego no Brasil vem acompanhado por marcadores sociais, 
tais como de gênero, raça, idade, escolaridade, origem geográfica. Uma 
busca rápida nos sites indica a alta no nível de desemprego e, ao andar 
pelas ruas nas cidades, observamos o aumento de pessoas, inclusive 
mulheres e crianças, pedindo dinheiro nas ruas para comprar alimentos 
e remédios. A situação é confirmada no site oficial do IBGE, que aponta 
um crescimento do índice de desemprego, descrevendo que, para os 
homens a porcentagem foi de 11,9%; enquanto que para as mulheres 
alcançou 16,4%, no quarto semestre de 2020. As taxas continuam 
crescendo... em 2021, o site G1, na seção Economia, Silveira e Alvarenga 
(2021) fazendo menção aos dados do IBGE, abrem uma chamada dizendo 
que a taxa de desemprego entre as mulheres “atinge recorde” de 17,9%; 
entre os homens, 12,2%, no primeiro trimestre de 2021.

Tomando por base a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua, o texto assinado por Barros no citado site, em março de 2021, 
traz um destaque para alta no desemprego em 20 estados brasileiros, 
sendo a região Nordeste a que mais apresenta o crescimento. O mesmo 
texto aponta ainda a queda no trabalho informal como algo negativo, 
uma vez que os dados citados mostram que as pessoas que ocupavam 
trabalhos informais perderam seus espaços.

Diante desse quadro, o medo de perder o emprego é constante. 
Uma reportagem assinada por Deodoro (2021), publicada no site 
UOL, ao ilustrar as angústias de muitas professoras e professores das 
escolas em São Paulo, relata as pressões sofridas pela volta às aulas na 
modalidade presencial em um dos momentos críticos da pandemia. 
As angústias vão desde o sentimento culpa ao cansaço pelo ensino 
remoto e a obrigação de estar presente ao telefone o tempo todo, bem 
como o medo de perder o emprego. Observamos que essa pressão 
foi algo que aconteceu em vários estados e em momentos diversos 
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durante a pandemia gerando, igualmente, os mesmos sentimentos a 
muitas professoras que vão desde o medo de perder o emprego, se 
contaminar com o vírus e medo de morrer ou ter entes querido grave-
mente doentes. No mesmo site, em seção e data diferentes, o colunista 
Pichonelli descreve a pressão de muitos professores com a nova rotina 
imposta por aulas remotas, tarefas burocráticas, lives, solicitações de 
atender ligação e responder a mensagens o tempo todo e ameaça de 
perder o emprego, levando muitos docentes a desenvolverem sintomas 
de depressão. As duas colunas citadas não falam exclusivamente das 
mulheres professoras, mas podemos inferir que a educação básica é 
formada por um corpo docente majoritariamente feminino3, o que 
significa que, dentro dessa categoria profissional, as mulheres adoeceram 
mais e ficaram desempregadas. 

Falamos da profissão docente, mas outras profissionais estão 
abaladas pelo mesmo medo, pois, além do risco de morte pela Covid-19, 
o desemprego é um medo latente e real. Muitas mulheres que exercem 
atividades tais como manicures e cabeleireiras, tiveram queda em seus 
rendimentos. Outras, como empregadas domésticas e diaristas, tiveram 
que continuar a sair de casa para manter a renda financeira.

Observamos, por exemplo, que o distanciamento social só foi possível 
para pessoas com trabalhos estáveis. Dentre os grupos que se deslocavam 
para o trabalho há aqueles que podem desfrutar de meios de transportes 
privados e desfrutam de um pouco mais de segurança com relação à saúde. 
Santos et al (2020), fazendo relação entre saúde, trabalho e pandemia, 
lembram que:

Prevê-se que o distanciamento social tenha efeito relevante para 

as mulheres, uma vez que estas são as mais engajadas no cuidado 

informal nas famílias, o que pode limitar a capacidade de trabalho 

remunerado, implicando diminuição de renda e autonomia destas, 

3	 Não é objetivo deste artigo falar do fenômeno da feminização do magistério. 
Para isso, sugerimos a leitura de Almeida (1998). Mulher e educação: a paixão 
pelo possível. São Paulo: UNESP, 1998.
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aumento de sobrecarga física e mental e até aumento do risco de 

violências. [...] A resposta efetiva à pandemia implica o reconhecimento 

das diferenças na vulnerabilidade de gênero relacionadas à exposição 

ao vírus, acesso à proteção e tratamento, adoecimento e morte, bem 

como políticas de proteção social e segurança. (SANTOS et al, 2020, p. 4).

Como dito, no que diz respeito ao emprego, ressaltamos que 
o mercado de trabalho é dividido por sexo, cabendo às mulheres 
profissões ligadas ao cuidado, como saúde, educação e serviço social. 
Saúde e serviço social são considerados atividades essenciais, o que 
implica uma maior exposição à doença e, além disso, são atividades 
com menor valor financeiro. 

Meyer et al (2014), dentro do contexto da precarização do trabalho, 
fazem uma crítica pertinente à forma como o processo de feminização 
da inclusão social vem ocorrendo, pois desobriga o Estado de cumprir 
seu papel que reforça, sob o discurso da naturalização, vocação ou boa 
vontade, o cuidar como inerente à mulher e que caberia a ela ocupar 
esses lugares.

Não podemos ignorar as profissões de empregadas domésticas, 
diaristas e babás, exercidas por uma maioria de mulheres negras, cuja 
valorização financeira também é muito precária e oferece pouca ou 
nenhuma segurança no que diz respeito aos direitos trabalhistas e de 
saúde. Junto a isso:

[...] a responsabilidade pelas atividades domésticas associada às mul-

titarefas vinculadas ao cuidado, supervisão de filhos, estruturalmente 

determinada como papel feminino, além da provisão de sustento, 

expõe de forma desigual as mulheres não apenas ao risco da doença 

em si, mas também a repercussões na saúde física e mental. (SANTOS 

et al, 2020, p. 4).

Para ilustrar esse fato, digitamos a expressão “mulheres na pande-
mia” no site de busca Google e encontramos a reportagem de Pereira 
(2021) relatando que, na cidade de São Paulo, mulheres que perderam 
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empregos no setor comercial recorreram à prostituição: “Quando a 
miséria prevalece e o filho chora de fome, certos constrangimentos se 
dissolvem. Em São Paulo, tem mulher se deitando com desconhecido 
por R$ 50”. Muitas mulheres, em todo o Brasil, são chefes de família e, 
diante da crise financeira, tiveram que recorrer às mais variadas formas 
de trabalho para garantir o mínimo para poder se sustentar. Programas 
governamentais, como o Bolsa Família, não chegam a todas essas mulheres, 
mesmo o auxílio emergencial foi insuficiente para atender às famílias 
brasileiras neste momento. Aproveitamos para lembrar, ainda, que a alta 
de preço nos alimentos, gás de cozinha e aluguel agravaram a situação 
dessas mulheres.

Optamos em colocar a busca por alimento entre as necessidades 
financeiras impostas pela pandemia. Várias matérias e artigos científicos 
foram publicados sobre o aumento da miséria e da vulnerabilidade diante 
da fome, portanto alertas para 2021 e para os anos seguintes continuam. 
A fome vem acompanhada por outra situação de vulnerabilidade: a 
violência contra a mulher.

Violência contra a mulher 

Iniciamos este tópico reforçando que a violência contra meninas e 
mulheres não nasceu com a pandemia, ela sempre existiu, o que pode 
ser explicado pela estrutura patriarcal que, ainda, marca a sociedade 
brasileira do século XXI. A violência contra a mulher tem muitas facetas 
que vão desde as diversas práticas de assédio, violência psicológica, 
violência verbal, violência patrimonial, violência física, violência sexual, 
até feminicídio. Essa violência não escolhe cor, classe social ou localização 
geográfica.

Queremos esclarecer que não estamos afirmando que todos os 
homens são violentos, mas existe uma estrutura patriarcal que defende 
uma masculinidade hegemônica e aprisiona mulheres e homens em 
padrões. Mulheres e crianças estão mais vulneráveis a essa estrutura 
que fere brutalmente as identidades e, por isso, falar de violência é 
importante. No que diz respeito às vulnerabilidades, não há como 
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ignorar que a violência contra a mulher é mais evidente quando olhamos 
dados estatísticos referentes à raça e a regiões, pois a violência está 
mais presente entre as mulheres negras e pobres. 

Todas essas violências ocorrem pelo simples fato de a vítima 
ser mulher e, na maioria das vezes, acontecem dentro de casa por 
companheiros, ex-companheiros, familiares ou sujeitos próximos da 
família. No tópico, vamos abordar a violência doméstica e trazer a 
matéria veiculada no fim do ano de 2020, assinada por Gil Alessi, que 
mostra o assassinato de uma juíza pelo seu ex-marido na frente de suas 
filhas, na véspera do Natal. O texto chama a atenção para a misoginia 
e para o fato de que, no feriado do Natal, pelo menos seis mulheres 
foram assassinadas.

Matos e Andrade (2021), após analisarem dados de violência domés-
tica e perceber uma possível “queda” numérica nos casos, problematizam 
que essa não é uma questão simples, pois as ligações para o Disque 
190 cresceram. Acreditamos que essa situação se agravou durante a 
pandemia, porque as mulheres nem sempre conseguiam sair de suas 
casas para registrar denúncias e, muitas vezes, o agressor também não 
saía da casa. Supomos também que para as mulheres que vivem nos 
meios rurais, a dificuldade em se deslocar para pedir ajuda é maior. As 
autoras indicam também que as estatísticas de feminicídio cresceram, o 
que nos leva a compreender, consequentemente, que a violência contra 
a mulher também cresceu. O levantamento das autoras concluiu ainda 
que “reduziram-se sobremaneira os mecanismos institucionais para 
intervir na violência e tentar encerrar o seu ciclo, antes que ele alcance 
o seu auge: a morte da mulher” (MATOS; ANDRADE, 2021, p. 182).

A busca por notícias sobre violência permite-nos confirmar o 
aumento da violência doméstica. Nessa busca, pudemos observar a 
matéria divulgada pela USP, assinada por Ivanir Ferreira (2021). Essa 
matéria cita o trabalho de pesquisadoras da Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade (FEA) da USP, em parceria com o Centre 
for Health Economics Alcuin Block, University of York, Reino Unido, que 
estão dedicando-se a investigar isolamento social, perda de renda e 
violência doméstica. O texto relata que, embora nem sempre os dados 
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estatísticos confirmem o aumento da violência contra a mulher, há 
indícios que indicam esse crescimento, podendo ter como motivos 
as dificuldades financeiras e o tempo maior de convivência com os 
agressores. A notícia cita os dados levantados pelo Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP) que apontam a redução de denúncias 
contrastando com “um aumento nos feminicídios – indicativo de que 
as mulheres estejam mesmo encontrando dificuldades em denunciar 
violências sofridas nesse período”. A matéria chama à atenção, ainda, que 
mulheres vítimas dessa violência estão mais vulneráveis a adoecimentos 
e a ausências no trabalho.

A leitura das matérias publicadas reforça nosso entendimento 
da necessidade de políticas públicas e de programas mais inclusivos 
voltados para a mulher e que pudessem atender às três grandes 
áreas - educação, saúde e desenvolvimento social -, uma vez que 
compreendemos que investimentos nessas áreas causariam menos 
situações de vulnerabilidades em momentos como o da crise sanitária 
iniciada em março de 2020. 

Considerações Finais

O texto apresentado não traz nenhum resultado inédito, mas 
constitui em mais uma ferramenta que reforça visibilizar como acontecem 
as disparidades de gênero em momentos de crise, causando impactos 
sociais, econômicos e políticos. Gênero não é uma categoria única, ela 
chama para si muitos marcadores que pluralizam o que é ser mulher 
dentro de uma sociedade que ainda prima por cultivar valores patriarcais.

Embora não quantificado, reforçamos a facilidade em buscar notícias 
como as trazidas nesta amostra. O material levantado para a produção 
deste texto permite-nos dizer que as mulheres, em momentos de crise, 
constituem um grupo que enfrenta as mais diversas pressões em casa e 
no mercado de trabalho, e precisam encarar, além do medo, situações 
de violências. Esses fatores podem levá-las ao adoecimento físico e 
mental, o que pode torná-las ainda mais vulneráveis com, por exemplo, 
uso inadequado de medicamentos e abuso de álcool e outras drogas.
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O levantamento realizado não foi conclusivo, pois acreditamos que 
outras fontes importantes publicadas tanto na mídia, como em revistas e 
livros científicos, não foram contempladas; mas, nos limites deste texto, 
pudemos constituir mais uma amostra que nos levam a confirmar que 
os Direitos Humanos continuam sendo ameaçados e as questões de 
gênero são acompanhadas por marcadores sociais importantes que 
denunciam as desigualdades sociais. Pensamos, por exemplo, na plurali-
dade existente na palavra “mulher”. Todas as mulheres são contempladas 
(negras, indígenas, quilombolas, idosas etc.)? Portanto, é preciso uma 
reflexão urgente sobre políticas públicas eficazes que contribuam para 
a promoção de qualidade de vida pautada nos princípios de dignidade 
humana, reconhecimento e valorização da diversidade. Duas questões, 
no mínimo, são compartilhadas conosco: as reportagens são suficientes 
para conscientizar a população sobre as desigualdades que se agravaram 
na pandemia?; como ficam os direitos sociais das mulheres em momentos 
como este e em futuro pós-pandêmico?

Ressaltamos que, no processo de busca por textos que contem-
plassem nosso tema, não tivemos o critério de busca por autores 
ou autoras; essa busca foi por títulos ou temas e, não por acaso, a 
maioria dos textos a que tivemos acesso foi escrita por mulheres, o 
que evidencia o esforço acadêmico das mulheres em produzir e tornar 
público suas temáticas, como evidencia também o silenciamento dos 
homens em se debruçar no tema. Ainda há muito o que avançar para 
que alcancemos uma sociedade na qual a solidariedade, a empatia, o 
cuidado e o companheirismo entre as pessoas possam ser a regra... e 
não a exceção.
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Introdução

O objetivo norteador deste texto é discutir os efeitos do lockdown 
no comércio de comida de rua. A motivação para esse debate reside na 
invisibilidade conferida aos trabalhadores denominados informais que 
atuam no comércio de pequena dimensão. Eles, geralmente, não são 
considerados quando se contabilizam os prejuízos socioeconômicos 
causados pela pandemia de Covid-19. A imprensa aborda a indústria, o 
comércio formal e a prestação de serviços e o mais das vezes não considera 
aqueles que lutam pela sobrevivência, pelo direito de continuar a existir. 

Isso porque a comida de rua, em grande medida, é uma atividade 
laboral dos pobres, embora não exista uma base de dados nacional que 
corrobore essa afirmativa. No entanto, um observador e/ou pesquisador 
atento pode identificar elementos que confirmem essa declaração, como 
Arroyo (2008), que atesta a existência de uma economia invisível dos 
pequenos que se multiplica no tecido urbano. Essa economia também 
abarca a comida de rua expressa na 

[...] pequena produção de lanches e bolos que regularmente abastece o 

comércio realizado na porta de uma escola, universidade ou qualquer 

órgão público [...] esses e tantos outros casos de atividades de pequena 

dimensão se multiplicam aqui e acolá nas grandes cidades. (ARROYO, 

2008, p. 31).
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A comida de rua é classificada pela Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO, 1995, tradução nossa) como 
alimentos e bebidas prontos para consumo, preparados e/ou vendidos 
por vendedores ambulantes, especialmente em ruas e outros locais 
públicos. Esses alimentos e bebidas fazem parte de um subsistema 
urbano denominado pela FAO (2011) de Setor Informal de Alimentos (IFS). 

Para se trabalhar a temática proposta, foram eleitos dois eixos de 
discussão: no primeiro, intitulado “Comida de rua: da invisibilidade histórica 
à permanência”, é realizada uma reflexão sobre o percurso histórico da 
atividade e a sua constante marginalização, que se estende até os dias atuais. 
No segundo eixo, “Hoje eu só volto pra casa depois de conseguir o dinheiro 
do café e do pão: impactos da Covid-19 na sobrevivência dos trabalhadores 
da comida de rua”, são apresentados os desafios e as estratégias adotadas 
pelos trabalhadores e pelas trabalhadoras do segmento. 

Para consubstanciar a proposta aqui apresentada, foram utilizados 
dados secundários estatísticos das realidades estadual e municipal. Os 
dados primários foram obtidos por meio de entrevistas com trabalha-
dores da comida de rua na cidade de Itabuna, Bahia, recorte territorial 
da análise desenvolvida e exposta neste texto. Posteriormente, são 
realizadas algumas considerações sobre a capacidade de adaptação 
dos mais pobres para garantir a sobrevivência. As informações aqui 
apresentadas fazem parte da pesquisa de doutorado aprovada e 
identificada pelo Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
37941920.6.0000.5546, disponível para consulta na Plataforma Brasil. 

Comida de rua: da invisibilidade histórica a permanência

No Brasil, a comida de rua teve início com a chegada dos africanos; 
segundo Soares (1996), o comércio era função das mulheres que tra-
balhavam com gêneros de primeira necessidade, como a alimentação. 
De acordo com Gorender (1985) e Graham (2013), a escravidão urbana 
foi muito importante para o funcionamento das cidades. Intitulados 
de “negros de ganho” transportavam mercadorias e passageiros e 
cozinhavam nas ruas. As mulheres eram conhecidas como “ganhadeiras”, 
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negras escravizadas ou livres que vendiam gêneros alimentícios, como 
frutas, verduras ou pratos prontos (SOARES, 1996; GRAHAM, 2013). 

Segundo Graham (2013), as mulheres representavam 89% do comércio 
nas ruas de Salvador no final do século XVIII para o XIX. As cozinhas improvi-
sadas ocupavam as ruas onde eram elaboradas refeições à base de farinha 
de mandioca, feijão, carne seca e miúdos de boi (SOARES, 1996). Tratava-se, 
nesse contexto, de comida para a população mais pobre. Os miúdos usados 
na preparação indicam a utilização de partes “menos nobres” do boi, bem 
como a farinha e o feijão, classificados por Brandão (1981) como comida 
forte, ligada à ideia de comida que sustenta, sacia e tem a força da terra.

No Rio de Janeiro, dentre as fontes históricas acerca da comida de 
rua, destaca-se a pesquisa documental realizada por El-Karel e Bruit (2004). 
Por meio de jornais do período imperial, os autores catalogaram a história 
dessa modalidade de alimentação. No período estudado, a alimentação 
não estava restrita à casa, “[...] o hábito de cozinhar para fora estava muito 
difundido no Rio de Janeiro” (EL-KAREL; BRUIT, 2004, p. 82), assim como o 
“[...] costume de comer doces e salgadinhos na rua” (EL-KAREL; BRUIT, 2004, 
p. 92). Os anúncios encontrados pela pesquisa denotam a procura de negros 
para a elaboração de doces, como também para a comercialização nas 
ruas. Cabe destacar também que essa comida fora de casa era destinada 
ao “[...] pessoal do comércio e para os profissionais liberais e todos aqueles 
que preferiam não cozinhar em casa, sobretudo os homens solteiros, era 
uma atividade que florescia” (EL-KAREL; BRUIT, 2004, p. 83).

Em São Paulo, no século XVIII, o urbano representava o “[...] espaço 
social das mulheres pobres, livres, forras e escravas e o palco de impro-
visação de sua sobrevivência precária” (DIAS, 1983, p. 31), atrelando-se 
às atividades do comércio de alimentos nas ruas, como hortaliças, ovos, 
toucinho, farinha e queijo. Elas eram denominadas de “chefes de fogo”, ou 
seja, chefes de família, por serem as responsáveis pelo sustento da casa, 
geralmente mães solteiras e concubinas em situação de pobreza. Ainda 
conforme Dias (1983), a prostituição feminina era mais aceitável que o 
comércio ambulante, uma vez que esta atividade não era considerada 
como um meio decente de sobrevivência por de fato trabalharem na 
clandestinidade, sem autorização das autoridades. 
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Essa realidade do comércio de rua inspirou a arte, como nas obras 
de Jorge Amado; em Gabriela, o autor narra a vida na cidade de Ilhéus no 
início do século XX. Ele fez uma breve menção à comida de rua entrelaçada 
com as práticas do cotidiano. Segundo o escritor, os fazendeiros, o juiz, 
o capitão e os coronéis se reuniam na barraca do peixe, no cais, sob o 
pretexto de comprar pescados frescos, para discutir os acontecimentos 
da cidade e o preço do cacau. Era um ritual de todas as manhãs que 
começava “[...] primeiro com o copo de mingau [...]” trazido por uma “[...] 
formosa negra especialista em mingau e cuscuz de puba” que “descia o 
morro, com o tabuleiro sobre a cabeça [...]” (AMADO, 1958, p. 25). Para além 
do mingau, as comidas de rua citadas no livro são: milho cozido, cuscuz, 
bolo de tapioca e doces diversos. Sempre é ressaltado que o comércio 
era praticado por mulheres negras. Também é relatada a presença de 
crianças na atividade como no caso do “[...] negrinho Tuísca, que mercava 
doces” com “o tabuleiro equilibrado na cabeça [...]” (AMADO, 1958, p. 94). 

Ferreira-Filho descreve a situação da comida de rua em Salvador 
no início do século XX, quando as elites locais buscavam higienizar a 
cidade e suplantar essa prática comercial: 

A qualidade da comida de rua passou a ser uma preocupação 

obsessiva. O suor desprendido na rotina profissional, particularmente 

dos pretos, pelo seu “odor nauseabundo”, o contato manual com as 

iguarias vendidas e as condições de fabricação das comidas de rua, 

segundo o pensamento higienista em voga, era a porta de entrada 

para os miasmas e, posteriormente, dos micróbios e dos vírus [...]. 

(FERREIRA-FILHO, 1988-1989, p. 245). 

A constatação de Ferreira-Filho indica que a comida de rua e quem as 
elabora não são condizentes com as práticas higienistas. Situação semelhante 
é encontrada na cidade de Itabuna, que também passou por esse processo 
de higienização da pobreza em função da urbanização recente, baseada 
nos ideais de “modernização” e “progresso”. Segundo Carvalho (2012), os 
cinquenta anos posteriores à emancipação da cidade foram de muitos 
conflitos entre os pobres e a elite agrária e comercial. Conforme o autor, 
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um conjunto de ações, na década de 1930, visava higienizar o centro da 
cidade com a criação da Guarda Municipal, do órgão de Higiene Pública 
e do Código de Postura do Município de Itabuna, que normatizavam a 
conduta do itabunense. Essas normas atingiam diretamente a população 
que vivia das atividades de ganho, como engraxates, lavadeiras de roupa, 
comerciantes de alimentos e comidas de rua, sendo expressamente proibido 
circular ou ocupar calçadas nas ruas ou praças do centro (CARVALHO, 2012). 

Esse breve percurso histórico indica uma tentativa constante de 
invisibilização e marginalização da pobreza, seja evidenciando as questões 
sanitárias e/ou desqualificando as mulheres e os homens que trabalham 
para alimentar a cidade, por meio das refeições, e sustentar a própria família. 
Ainda hoje, em pleno século XXI, inúmeras ações são empreendidas para 
frear o avanço do comércio da comida de rua. No município de Itabuna, sul 
da Bahia, o prefeito em exercício em 2019 realizou uma “caça às bruxas” para 
reduzir o comércio de comida de rua1 e de pequenos serviços (Figura 1). 

Figura 1 - Destruição das barracas de ambulantes na  
Praça do São Caetano em Itabuna-Ba, 2019

Fonte: http://www.blogrubenscosta.com/2018/05/crueldade-prefeito-fernando-gomes-dem.html.

1	 Noticiado pelo jornal A Região, em 13 de abril de 2019, na matéria “Prefeito 
manda destruir barracas de lanche”. Disponível em: https://www.aregiao.com.
br/2019/abril/derrubada-barracas.html. Acesso em: 22 out. 2019.

about:blank
about:blank
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Na figura 1, é possível identificar a destruição do quiosque de 
alvenaria na Praça do São Caetano, em Itabuna. Toda a ação foi monitorada 
pela Guarda Civil municipal, e os trabalhadores ficaram sem poder de 
reação. Havia uma ordem judicial autorizando a retirada mas, por outro 
lado, não foi feito um planejamento de realocação dos comerciantes 
que atuam no local por mais de vinte anos. 

O discurso para legitimar a ação do poder público estava fundamen-
tado na “segurança”, sob a alegação de que as praças são utilizadas, apenas, 
por usuários de drogas. Porém, usar artifícios para diminuir a circulação 
de pessoas na praça não reduz o número de usuários de drogas, ações 
como essa não resolvem as questões ligadas ao vício. Na ausência de 
políticas públicas que, em tese, deveriam produzir “resultados e mudanças 
no mundo real” (SOUZA, 2006, p. 26), o que se vê é a higienização da 
pobreza e parcerias público-privadas para tornar o espaço público uma 
fonte de lucro para o capital. Nas palavras de Lênin (2007, p. 25), o Estado 
é uma “força especial de repressão” da classe oprimida. Essa coerção é 
vivenciada com mais intensidade por aqueles que necessitam do espaço 
público para finalizar a comida ou apenas para comercializá-la. 

A ação também ocorreu em outros pontos da cidade, como nas 
proximidades do Hospital de Base Luís Eduardo Magalhães; houve 
protesto, choro e até mesmo uma corrente humana para impedir que as 
máquinas destruíssem o único meio de sustento dessas famílias, porém 
sem sucesso. Nesse segundo momento, o discurso foi respaldado na 
insegurança alimentar na produção da comida. Segundo Roberto da 
Matta, a rua está ligada à incerteza ou ao perigo, assim a “comida de rua 
é ruim ou venenosa, enquanto a comida caseira é boa por definição” 
(1986, p. 21). Não apenas a caseira, mas a do restaurante, do fast-food, do 
supermercado. Fato é que nenhum restaurante é demolido por não cumprir 
normas sanitárias e nenhum supermercado é fechado permanentemente 
por comercializar produtos com o prazo de validade expirado. Ao que 
tudo indica, o Estado atua com diferentes pesos e medidas a depender 
dos sujeitos ou da classe a que pertencem. 

A despeito das perseguições, os trabalhadores e as trabalhadoras da 
comida de rua estão pulverizados pela cidade, no centro, nos bairros, nas 
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praças, nos estádios e nos estacionamentos. Utilizam-se das mais diversas 
estruturas de comercialização: carrinhos, bicicletas, trailers, recipientes 
plásticos (Figura 2) e tantos outros. Quanto à modalidade, podem ser: 
fixos, os que ocupam sempre o mesmo ponto; móveis, aqueles que atuam 
em dois ou mais pontos, como também em eventos; e orbitais, os que 
exercem uma circularidade territorial, isto é, executam um trajeto diário 
já conhecido pelos clientes. 

Figura 2 - Mosaico da comida de rua em Itabuna-BA, 2020-2021

A

C

B

D

Da esquerda para a direita: A - carrinho de pipoca,  
B - bicicleta vendendo bolo de tapioca; C - salgados e D - trailer de acarajé.

Fonte: Trabalho de campo, 2020-2021.

Essa comida de rua espraiada pela cidade pode servir para diversas 
modalidades de refeições: o mingau de tapioca continua a ser consumido 
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no café da manhã como no passado, acrescido de pão ou bolo e café; 
a pipoca como lanche; o bolinho de tapioca com leite condensado 
como lanche ou sobremesa; já o acarajé pode substituir o jantar. Por 
outro lado, os salgados tanto servem como lanche ou como substituto 
do almoço para aqueles que estão sem tempo e/ou dinheiro para uma 
refeição mais farta. No passado e no presente, a comida produzida 
e/ou comercializada na rua constitui uma territorialidade ou uma 
estratégia de reprodução social de grupos familiares no espaço urbano 
(MENEZES, 2016).

Essa modalidade do comer fora de casa tem resistido no tempo 
e no espaço, perdura desde o período escravocrata e se mantém em 
pleno século XXI como comida necessária a quem tem pressa, fome 
ou simplesmente desejo, vontade de degustar iguarias “produzidos a 
partir de receitas que atravessam gerações, por meio da tradição oral 
[...]” (MENEZES; SANTOS; CRUZ, 2019, p. 89). Atualmente, a comida de 
rua enfrenta um novo desafio em razão dos impactos da pandemia de 
Covid-19, que tem contribuído para uma maior incerteza no comércio. 
Isso se dá não apenas pelo risco biológico de contágio dos trabalhadores, 
como também pela manutenção da vida, do sustento, como será 
discutido no tópico seguinte. 

“Hoje eu só volto pra casa depois de conseguir o dinheiro do café e 
do pão”: impactos da Covid-19 na sobrevivência dos trabalhadores 
da comida de rua

Este tópico é intitulado com a fala do trabalhador que saiu de 
sua residência para transitar pelas ruas da cidade de Itabuna com uma 
única missão: obter os recursos necessários para a refeição noturna 
da esposa e dos filhos. Atualmente, esse trabalhador encontra-se 
desvinculado do mercado formal, ocupado em atividades ocasionais em 
busca de sobrevivência. Esse episódio, recorrente no país, corrobora a 
discussão de Mészáros (2008) sobre o desemprego como uma imposição 
que afeta milhões de pessoas em todo o mundo e considera que tal 
fato deve ser pensado não apenas na dimensão econômica, mas na 
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“privação e sofrimento que acompanha o desemprego” (MÉSZÁROS, 
2008, p. 141). 

Essa privação tem se multiplicado nos últimos dois anos com o 
avanço da Covid-19. Segundo a Superintendência de Estudos Econômicos 
e Sociais da Bahia (SEI), a pandemia contribuiu para o desemprego alcançar 
percentuais recordes no estado ao atingir 20,7% da população no trimestre 
junho/setembro de 2020, o maior registrado em uma unidade da Fede-
ração no país. Contudo, esse desemprego não afeta apenas o mercado 
formal, mas também o informal, pois ambos dependem da circulação de 
pessoas e de dinheiro, atualmente reduzida com as medidas de prevenção 
à contaminação da doença causada pelo novo coronavírus. Uma das 
medidas restritivas mais utilizadas é o lockdown, ou isolamento social, por 
meio do fechamento das atividades comerciais. Essa medida preventiva é 
implementada uma vez que a manifestação da doença apresenta intervalos 
entre a contaminação, o surgimento dos sintomas e a incubação, o que 
dificulta a detecção inicial dos contaminados. Somam-se a esses desafios 
os indivíduos assintomáticos, que não apresentam a manifestação clara 
do vírus, mas contribuem para sua disseminação. 

De acordo com o modelo SEIR, utilizado por Boldog et al. (2020), 
a população está dividida por grupos, da mesma forma que Lacerda e 
Nepomuceno (2020) descrevem essa subdivisão: 

A.	 Suscetível (S). Qualquer pessoa propensa à doença.
B.	 Exposto (E). Parcela da população infectada pelo vírus, mas 

que ainda não o transmite a outras pessoas. 
C.	 Infeccioso (I). Grupo que adquiriu o vírus e está em fase de 

transmissão.
D.	 Recuperados (R). Pessoas curadas da doença. 

O estudo de Boldog et al. (2020) foi publicado em fevereiro de 2020; 
nesse caso, não está inserido o grupo de reinfectados, resumidamente 
toda a população está suscetível, seja os não contaminados, seja os 
recuperados. Apesar das recorrentes notícias devastadoras, é necessário 
pontuar que alguns avanços são significativos no arrefecimento da 
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pandemia, como a vacinação, mesmo que imunizar toda a população 
seja uma realidade, ainda, distante. 

No caso brasileiro, a Covid-19 se agrava pela ausência de uma 
política nacional de combate à pandemia, pelo discurso do nega-
cionismo da ciência e pelo descrédito dado ao poder devastador da 
doença. Aturdido por tantas vozes dissonantes da mídia, da ciência, 
dos governos municipais, estaduais e federal, o trabalhador é inserido 
no dilema entre preservar a vida e garantir a sobrevivência da família. 

Em Itabuna, como em outras cidades, o fechamento do comércio 
não essencial2 em diversos momentos do período pandêmico, de 
março de 2020 até os dias atuais, trouxe inúmeras incertezas para os 
pequenos comerciantes e trabalhadores informais. A primeira suspensão 
das atividades durou mais de cem dias, o que provocou fechamento 
de lojas, falência, desemprego e aumento da pobreza na cidade. De 
acordo com o Boletim de Conjuntura Econômica e Social da Região 
Intermediária Ilhéus-Itabuna (MOQUETE et al, 2020), 6.656 famílias 
entraram para a pobreza e a pobreza extrema no 3º trimestre de 2020, 
e atualmente 51.798 famílias recebem o benefício do Programa Bolsa 
Família no município. Soma-se a isso o repasse do auxílio emergencial 
(R$ 210.033.600), programa provisório criado em abril de 2020 pela Lei 
nº 13.982/2020 (BRASIL, 2020) para mitigar os efeitos socioeconômicos 
do fenômeno epidemiológico para os mais vulneráveis; assim, quanto 
maior o número de beneficiados e o montante repassado, mais dramática 
é a situação da população.

Na concepção de Giddens (2005, p. 259), “a face da pobreza é 
diversa e está em constante mutação”, ou seja, o pobre pode se tornar 
ainda mais pobre. É o caso da Sra. M.B., que foi impelida a fechar seu 
quiosque de refeições em razão das medidas restritivas. Em diversos 
momentos do período pandêmico, a prefeitura estabeleceu decretos 
de fechamento do comércio sem aviso prévio. O fato de trabalhar com 
alimentos perecíveis trouxe, por vezes, prejuízos à trabalhadora de comida 

2	 Todos os segmentos, excetuando apenas os supermercados e seus derivados, 
as farmácias e os postos de gasolina. 
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de rua que, em face das incertezas do momento, foi obrigada a fechar 
temporariamente seu estabelecimento após 30 anos ininterruptos na 
atividade. Atualmente, ela sobrevive da aposentadoria, que corresponde 
a um salário mínimo. 

O fechamento do quiosque da Sra. M.B. não foi prejudicial apenas 
do ponto de vista material, mas também imaterial. O sarapatel, o 
feijão, o ensopado de carne e o mocotó, feitos por ela, demarcam uma 
cultura alimentar brasileira, mas sobretudo nordestina, pois a “comida 
é algo que define um domínio”, enquanto o “alimento é algo universal 
e geral” (DA MATTA, 1986, p. 37). A cebola, o tomate e o pimentão que 
temperam esses pratos são universais, mas o saber fazer, mediado pela 
cultura nordestina, resulta em uma comida única, singular. Segundo 
Woortmann (2013, p. 14), o caminho do alimento até a sua transformação 
em comida de verdade passa por “[...] um processo de transformação 
qualitativo, realizando a passagem do plano da natureza para o da 
cultura, mediado pela via da culinária”. 

O Sr. D.J., em entrevista para esta pesquisa, afirmou que fechou seu 
comércio de lanches por sete meses. Durante os primeiros decretos de 
lockdown, passou a atuar como feirante no segmento de frutas e verduras por 
ser uma atividade inserida no comércio essencial de alimentos. Atualmente, 
ele retornou à sua barraca de lanches mas, de acordo com seu relato, “o 
movimento caiu drasticamente e hoje vendo 10% do que vendia antes da 
pandemia” (Informação verbal, 2021). Outro agravante para a diminuição 
das vendas não apenas na comida de rua, mas em todo o comércio, foi 
o fim do auxílio emergencial em 2020, o que ocasionou o esvaziamento 
da movimentação de consumidores no centro da cidade. Sem o recurso, 
os mais pobres deixam de comprar, como também de vender, na medida 
em que investir o pouco que se tem na produção de lanches e refeições 
torna-se arriscado. 

O Decreto Municipal nº 3.659, de 12 de maio de 2020, como tantos 
outros nesse período de pandemia, instituiu o “toque de recolher” em 
consonância com as orientações do governo do Estado para restringir a 
circulação de pessoas nas ruas das 20h às 5h do dia seguinte (ITABUNA, 
2020). Nesses decretos é permitido que os comerciantes de alimentação 
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trabalhem na modalidade delivery, ou seja, entrega em domicílio, com 
o devido cadastramento dos motoqueiros e seus respectivos veículos. 
No entanto, o delivery é uma realidade nova para o segmento da comida 
de rua, principalmente para aquelas de valor acessível, caso em que o 
custo da entrega pode ser superior ao da comida. 

Essa prática foi verificada no segmento de acarajé e abará, em 
que o custo varia entre R$ 3,00 e R$ 6,00 a unidade; como o valor 
da entrega varia entre R$ 4,00 a R$ 8,00, a depender da localização 
do cliente, foi necessário criar combos com entrega grátis a fim de 
estimular o consumidor a adquirir uma quantidade maior e amenizar 
os custos do transporte para o vendedor. Assim, “sem sair do lugar 
onde tem que viver e que lhe impõe uma lei, ele aí instaura plurali-
dade e criatividade” (DE CERTEAU, 1998, p. 93). Dentre as estratégias 
identificadas por esta pesquisa estão: a utilização do próprio veículo 
para realização do transporte e a contratação temporária de um 
parente para auxiliar no manuseio das redes sociais e dos aplicativos 
de mensagens, de maneira a gerenciar pedidos, e até mesmo a atuação 
em duas frentes, ou seja, na produção e na circulação da comida, 
isto é, “trabalho intensivo” (SANTOS, 2004, p. 43) e “multiplicação das 
tarefas” (SANTOS, 2004, p. 203). 

Um dos desafios que a pandemia impôs foi o emprego da tecno-
logia, como as redes sociais e os aplicativos de mensagens, até então 
pouco utilizados pelos trabalhadores de comida de rua das cidades 
médias como Itabuna. Segundo Castells (2003 [2001]), a importância 
da internet na atualidade pode ser comparada ao uso da eletricidade 
na era industrial, e tudo, exatamente tudo, funciona por meio dela ou 
em torno dela. Embora a inserção nessas plataformas seja gratuita, é 
necessária uma certa familiaridade com a tecnologia para sua utilização, 
e, por essa razão, muitos trabalhadores do segmento de rua retardaram 
nessa adesão. Em alguns casos, o simples endereço eletrônico da rede 
social substitui o cartão habitual feito na gráfica, com logomarca da 
empresa e com um custo maior. Durante o trabalho de campo realizado 
na Praça Camacan, centro da cidade, foi registrada essa ação por um 
vendedor de doces (Figura 3).
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Figura 3 - Cartão improvisado do vendedor de doces em Itabuna-BA, 2019

Fonte: Trabalho de campo, 2019. 

Um simples pedaço de papel, cortado à mão e escrito a caneta, 
evidencia tanto a ausência de recursos quanto a criatividade, que, 
conforme Santos (2004), são características marcantes dos homens 
e das mulheres inseridos no circuito inferior da economia urbana. 
Segundo De Certeau (1998, p. 90), seriam “táticas cotidianas [...] uma 
arte ordinária” de criar com os recursos disponíveis, e a pandemia de 
Covid-19 tem requerido toda criatividade possível para garantir o 
sustento das famílias. 

Outra estratégia utilizada por alguns trabalhadores da comida de 
rua foi continuar suas atividades na cidade vizinha, Ilhéus. Isso porque 
são as prefeituras que chancelam ou não as orientações do governo 
estadual. Quando há lockdown em Itabuna e não ocorre o mesmo 
em Ilhéus, o local de trabalho é alterado momentaneamente. Foram 
identificados no trabalho de campo três trabalhadores nessa prática 
e se acredita que existam outros operando de igual forma. A cidade 
vizinha é uma opção viável pela proximidade geográfica, 32 km, por ser 
litorânea e por atrair turistas e moradores de segunda residência. Quanto 
maior o fluxo de pessoas, maiores são as chances de comercializar a 
produção diária de comida. 
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Considerações finais

A comida de rua resiste no tempo e no espaço, apesar de todas as 
transformações socioeconômicas, sanitárias e até mesmo a disseminação 
mundial de Covid-19. A pandemia trouxe à tona os medos mais latentes 
do ser humano, a fome e a morte. Garantir a sobrevivência tornou-se 
uma tarefa ainda mais desafiadora para os que estão em uma situação 
socioeconômica mais vulnerável. A pandemia elevou o índice de pobreza 
e o desemprego e escancarou realidades escamoteadas. Homens e 
mulheres saem de suas casas para trabalhar na rua em busca de uma 
refeição; o hoje é urgente, não se trata das compras mensais, é de fato 
perseguir o pão de cada dia, ir ao seu encalço. 

As medidas protetivas de isolamento social, de restrição à circulação 
e de fechamento do comércio provocaram uma readequação do trabalho 
na comida de rua, seja com a adaptação ao delivery, a utilização das 
redes sociais ou a mudança temporária de cidade para exercer sua 
atividade. Para alguns, a pandemia significa readaptação por meio das 
táticas; para outros, corresponde ao fechamento do comércio. 

Cada estabelecimento que deixa de funcionar é uma, ou mais 
famílias, em situação de vulnerabilidade social, é a perda de autonomia 
de um pequeno negócio que chamava de seu, de uma estrutura material 
que está para além da compreensão do objeto. É um saber fazer que 
desaparece pontualmente das ruas e provoca um outro tipo de fome, 
de comida, enquanto cultura alimentar. 
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Introdução

A Pandemia Covid-19 no Brasil aliada ao processo de contrarreforma 
trabalhista que vem sendo implementado ao longo de vários governos 
do executivo nacional amplificou problemas históricos e estruturais 
no país, tal como o desemprego em massa. Esse contexto faz com 
que aumentem fenômenos como a precarização e terceirização no 
âmbito do trabalho, culminando na ampliação da desigualdade social 
e, consequentemente, num reforço das expressões de vulnerabilidade 
social.

Desse modo, esse estudo visa analisar como determinados governos 
do executivo federal conseguiram promover uma mudança abrupta na 
agenda governamental, aprovando os pacotes da Reforma Trabalhista 
(2017) e da Reforma da Previdência Social (2019) no Brasil. Para tanto, 
utilizou-se o modelo de análise de políticas públicas, equilíbrio pontuado, 
de Baumgartner e Jones (1993), a fim de observar qual a policy image1  
(conteúdo presente nas ideias) traçada por eles que possibilitou o advento 
dessas reformas.

1	 A policy image diz respeito a uma ideia forte, que tem apelos emocionais e que, 
portanto, trata-se do conteúdo de uma ideia central de fácil compreensão que 
permite vincular valores presentes em uma sociedade.
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Além disso, essa abordagem teórica permitirá refletir se há 
uma possível contestação em torno dessa policy image, com a 
presença de novas ideias, e também, se os grupos de pressão 
(trabalhadores) estão pressionando para modificar essa imagem 
em torno da problemática do trabalho. Logo, será provável indicar 
uma possível estabilidade ou não de determinada policy image na 
agenda governamental, bem como se exista ou não um monopólio 
político sobre a questão do trabalho no Brasil.

Assim, o texto apresenta uma contextualização sobre duas policy 
images em disputa na arena política do Brasil relacionadas à temática do 
trabalho: a primeira, vinculada a determinados governos do executivo 
federal, a qual possui um conteúdo voltado às ideias de cunho neolibe-
ralista, como, (ideia precede ao processo), menor presença do Estado 
na economia, enxugamento de direitos trabalhistas, flexibilização dos 
processos de trabalho, entre outras. E a segunda, calcada na cobrança 
de respostas ao governo, frente às demandas materiais que vem sendo 
experimentadas pelos trabalhadores, mais num nível territorial doméstico 
(bairros) e questões do cotidiano, do que nos próprios processos de 
trabalho no qual estão inseridos esses trabalhadores. Trazendo à tona, 
assim, as mutações que vem ocorrendo em torno da categoria do trabalho.

Contrarreforma nas políticas públicas e seus impactos na montagem 
da agenda do executivo nacional

O novo agente do coronavírus (SARS-CoV-2) descoberto em 
dezembro de 2019 após casos registrados na China, segundo o Mi-
nistério da Saúde, impôs aos países uma das maiores crises sanitárias 
já experimentadas pela humanidade, e que ao ser categorizada pela 
OMS como uma situação pandêmica2, trouxe intensos desafios aos 

2	 Segundo a Fiocruz, a definição de pandemia adotada pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) caracteriza-se quando uma epidemia (surto em uma determinada 
região) de uma nova doença se dissemina mundialmente, espalhando-se por 
diferentes continentes com transmissão de pessoa para pessoa.
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governos para o enfrentamento desse momento atípico, no qual se 
comprometeu a promoção da saúde à população (colapso do SUS e 
hospitais privados) bem como as atividades econômicas à medida que 
regras restritivas3 de circulação são necessárias para conter os índices 
de contágio do vírus e salvaguardar vidas.  

No entanto, além das especificidades exigidas por uma situação 
pandêmica, a Covid-19 deu luz às demandas complexas no Brasil, tais 
como: desemprego estrutural, terceirização, precarização do trabalho, 
aprofundamento das desigualdades sociais, entre outras. Por se tratarem 
de resultantes do conflito capital x trabalho, elas serão observadas aqui 
como expressões da questão social4. Assim, para melhor contextualizá-las, 
faz-se necessário resgatar, mesmo que sucintamente, o processo de 
contrarreformas que vem sendo implementado no campo das Políticas 
Públicas no Brasil. Como nos evidenciam as autoras:

Sob a égide do neoliberalismo, as estratégias do grande capital nos 

anos 1990 não se limitaram às reformas de natureza econômica. As 

restrições sociopolíticas abarcaram, na mesma proporção, a reforma 

do aparelho estatal e sua relação com a sociedade. A palavra reforma, 

historicamente vinculada às lutas das classes subalternas e à perspectiva 

de ampliação de direitos, foi capitaneada pela ideologia neoliberal 

para justificar o combate à presença e às dimensões democráticas do 

Estado, resultando num processo de contrarreformas, cujo objetivo 

central consiste em reduzir e eliminar os direitos conquistados histori-

camente pela classe trabalhadora. (SIMIONATTO; LUZA, 2011, p. 216).

3	 Desde o início da pandemia a OMS adotou e defendeu em suas coletivas de 
imprensa formais, o isolamento social, como uma das estratégias mais seguras 
no combate ao Covid19, tendo em vista naquele momento ainda não haver 
vacina e nem tratamento específico para essa doença.

4	 Para Iamamoto (2001) a questão social refere-se às expressões de desigualdades 
geradas na sociedade capitalista madura que demandam respostas do Estado. 
Essas expressões tomam forma a partir do conflito entre o caráter coletivo da 
produção frente a apropriação privada da própria atividade humana, o trabalho, 
bem como das condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos.
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Ainda, segundo as autoras acima mencionadas, esse projeto trilhado 
desde o Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) até os dias 
atuais, tomou corpo a partir das ideias desenvolvidas por Bresser Pereira 
(1997) no século XXI, de orientação social-liberal, pois, ao passo que se 
colocava como protetor de direitos à medida que desenvolvia a economia 
passou a fazê-lo sob a ótica liberal usando controles de mercado e ofertando 
os serviços sociais também a partir de organizações públicas não estatais 
e competitivas.

Conforme Leite (2014), Bresser Pereira5 se destacou como expressivo 
empreendedor político do projeto de reforma do Estado, sobretudo 
no Governo de FHC no qual foi Ministro da Administração e Reforma do 
Estado (1995-1998), iniciando assim o processo de Reforma da Gestão 
Pública, de 1995. Bresser propôs um plano diretor orientado para uma 
grande reforma da Administração Pública Gerencial, pautado em ideias 
que vinham sendo geradas e difundidas em diversos países (desenvol-
vidos), principalmente na Inglaterra, sobre uma nova gestão pública. As 
ideias privilegiadas nesse projeto giraram em torno de conceitos como: 
flexibilidade, orientação para resultados, administração voltada para o 
cidadão e accountability (controle social + responsividade).

Nessa perspectiva, pode-se observar o papel relevante da policy 
image6 para a compreensão da montagem da agenda governamental 
já que, conforme Capella (2006), esse conceito refere-se às ideias que 
sustentam os arranjos institucionais e possibilitam, de forma mais 
simples e clara, o entendimento em torno de uma política (policy) 
sendo o instrumento capaz de disseminar questões, tanto sobre os 
problemas, quanto sobre as possíveis soluções, e por isso um processo 
que pode possibilitar uma mudança rápida e o acesso de uma questão 

5	 Para um aprofundamento sobre Bresser Pereira como empreendedor político que 
viabilizou o projeto de reforma do Estado na agenda governamental do executivo 
Federal no Brasil ver a dissertação de Leonardo Queiroz Leite, Um empreendedor 
de políticas públicas em ação: Bresser Pereira e a Reforma da Administração 
Pública de 1995 no Brasil.

6	 No modelo de equilíbrio pontuado a policy image corresponde à forma como 
uma política é compreendida e discutida (Baumgartner e Jones, 1993, p. 25).
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ao macrossistema. Assim, é possível entender como fora implementado 
e rapidamente difundido um projeto de orientação neoliberal no 
executivo nacional (FHC, 1995-2003) divergente da recém formulada 
Constituição cidadã, aprovada em 1988.

Além disso, conforme Capella (2006, p. 6) o grande volume de 
questões políticas que são demandadas aos governos fazem com 
que esses deleguem às comunidades de especialistas, presentes nos 
subsistemas políticos (BAUMGARTNER; JONES, 1993; HOWLETT; RAMESH; 
PERL, 2013), o processamento paralelo de determinadas questões que 
nem chegam a ganhar visibilidade, enquanto os líderes governamentais 
(macrossistema) dão conta de questões mais polêmicas e de forma serial. 
Desse modo, percebe-se que o tema das reformas (contrarreformas) 
das legislações que envolvem os direitos dos trabalhadores demonstra 
atrair uma possível atenção em um nível macrossistêmico já que esse 
tema tem acessado a agenda governamental privilegiadamente nos 
últimos governos (Temer e Bolsonaro) provocando mudanças abruptas 
e significativas nas leis referentes a essa temática. 

Sobre a influência dos atores no modelo de equilíbrio pontuado 
cabe salientar, conforme Almeida e Gomes (2018), que na perspectiva 
de Baumgartner e Jones (1993), o sistema político seria composto por 
dois subsistemas, onde as mudanças ocorreriam basicamente de duas 
maneiras, uma abrupta (forma seriada) e outra incremental (paralela). 
A primeira aconteceria no macrossistema político, onde os police 
makers, atores que visivelmente têm poder de decisão, atuam nos 
principais espaços decisórios (Executivo, Parlamento etc.) e promovem 
transformações rápidas, ou seja, abruptas. Esse seria o momento em 
que as maiores mudanças ocorreriam, e sua realização pode afetar 
a transformação do próprio subsistema. A segunda seria operada 
por atores invisíveis, como especialistas ou burocratas, que de forma 
paralela influenciariam em pequenas mudanças políticas ao longo 
do tempo provocando mudanças de tipo incremental. Seguindo essa 
lógica, a construção de uma nova imagem (policy image) torna-se um 
ponto central para o desenvolvimento da luta política que ocorre em 
torno da mudança ou manutenção das transformações sociais, uma 
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vez que consensos e alianças devem ser construídas em torno dessas 
ideias. Os atores que ocupam o macrossistema uma vez que produzam 
um consenso são capazes de tomar decisões que provocam mudanças 
abruptas na política, mas diante da dificuldade ou impossibilidade de 
gerar consenso as políticas são debatidas por burocratas e/ou especialistas 
no interior de subsistemas que vão através da influência sobre os police 
makers promover pequenas mudanças na política pública, mudanças 
incrementais (BAUMGARTNER; JONES, 1993). 

Além disso, ainda de acordo com Capella (2006), as policy images 
se dão a partir de dois eixos: das informações empíricas e dos apelos 
emotivos (tone). Sendo o tone, um eixo crítico no desenvolvimento das 
questões, pois ele pode representar mudanças bruscas da imagem e, 
consequentemente, influenciar a mobilização em torno de uma ideia. 
A exemplo disso, vemos o fragmento de uma reportagem abaixo sobre 
o projeto de terceirização aprovado no Brasil em 2015:

Sandro Mabel, autor do projeto e deputado até janeiro deste ano, 

justifica as mudanças pela necessidade de a empresa moderna ter de 

se concentrar em seu negócio principal e na melhoria da qualidade do 

produto ou da prestação de serviço. Para ele, ao ignorar a terceirização, 

os trabalhadores ficaram vulneráveis, por isso, as relações de trabalho 

na prestação de serviços a terceiros demandam intervenção legislativa 

urgente, no sentido de definir as responsabilidades do tomador e do 

prestador de serviços e, assim, garantir os direitos dos trabalhadores. 

De fato, não há legislação que regulamente a terceirização, o que 

há é o entendimento doutrinário e jurisprudencial respaldado na 

súmula 331 do TST. Vendo essa carência de legislação Sandro Mabel 

apresentou o projeto de lei visando sanar a lacuna legislativa com 

relação aos trabalhadores terceirizados. (AGUIAR, 2015).

Na narrativa do autor e do deputado acima citados observa-se a 
junção de um problema à ideia de uma única solução, caracterizando a 
busca de uma construção na opinião pública de um monopólio político 
sobre o tema. A precarização do trabalho, que é um fenômeno empírico 
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no Brasil, é chamada de “lacuna”, (já que pela legislação trabalhista nesse 
período o trabalho não poderia ser prestado sem vínculo empregatício 
e, portanto, seria ilegal), assim para eles o problema estaria na ausência 
de regulação dessa forma de subcontratação, não na existência desse 
tipo de trabalho ilegal, logo a legalização dessa prática (tone) seria 
benéfica a todas as partes (trabalhadores e contratantes).

No entanto, como ilustra Antunes (2020, p. 26), trata-se de um projeto 
que teve por objetivo central derrubar qualquer limite à terceirização, 
isto é, liberá-la para todas as atividades da empresa, permitindo redes 
de subcontratação, “pejotização”, negando a responsabilidade solidária 
plena para as contratantes em qualquer caso. Então, na prática ela 
representa jornadas de trabalho mais extensas que dos trabalhadores 
não terceirizados, salários menores, riscos mais elevados a acidentes e 
adoecimentos no trabalho, e tudo isso, diante de uma legislação pouco 
(ou nada) protecionista, significando assim, uma nova servidão do trabalho 
adaptada aos moldes do século XXI (ANTUNES, 2020, p. 172). Desse modo, 
a aprovação da PL 4330/2015 materializou a perda substancial de direitos 
da classe trabalhadora no Brasil.

Nesse sentido, observa-se na obra O Privilégio da Servidão, de 
Ricardo Antunes (2020) uma policy image com relação aos direitos dos 
trabalhadores divergente da apresentada pelo deputado supracitado. 
O autor do livro apresenta uma nova morfologia da classe trabalhadora 
no país, buscando desvelar como o fenômeno da flexibilização tem sido 
utilizado como instrumento pelas empresas para burlar a legislação social 
do trabalho, dessa forma, vindo constantemente associado ao fenômeno 
da precarização do trabalho. Para tanto, o autor evidenciou como o papel 
dos modos de produção, advindos da reestruturação produtiva global e 
acumulação flexível forjam características específicas do capitalismo no 
Brasil, propiciando, assim, a criação e manutenção desses fenômenos 
presentes na nova morfologia da classe trabalhadora:

[...] ocorreu uma simbiose entre elementos herdeiros do fordismo 

(que ainda encontra vigência em vários ramos e setores produtivos) e 

novos instrumentos próprios das formas de acumulação flexível (lean 



VULNERABILIDADES SOCIAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA

212

production). A combinação entre padrões produtivos tecnologicamente 

mais avançados, busca pela melhor qualificação da força de trabalho e 

prática da intensificação da exploração da força de trabalho se tornou 

característica do capitalismo no Brasil. A implantação de programas de 

qualidade total, dos sistemas just-in-time e kanban, além da introdução 

de ganhos salariais vinculados à lucratividade e à produtividade (de 

que é exemplo o Programa de Participação nos Lucros e Resultados, 

PLR), sob uma pragmática que se adequava fortemente aos desígnios 

neoliberais, possibilitou a expansão intensificada da restruturação 

produtiva no Brasil, tendo como consequências a flexibilização, a 

informalidade e a precarização da classe trabalhadora. (ANTUNES, 

2020, p. 122-23).

Em 2016, seguindo na mesma linha de justificação para uma possível 
modernização e readequação da Lei Trabalhista às novas relações de 
trabalho, o Governo Temer (2016-2019) aprovou a Lei nº 13.467/17, que 
alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Sobre as mudanças 
nessa lei, Abdala e Loss (2019) destacam dois pontos vulneráveis: a 
flexibilização de direitos e também a imputação da responsabilização 
das partes pela resolução do conflito. Além disto, houve também um 
esvaziamento do papel dos sindicatos, já que houve uma retirada de 
poderes, atribuições e prerrogativas das entidades sindicais. Assim, 
ao invés de modernizar e ampliar a proteção ao trabalhador, a lei 
constitui-se num entrave, quando relacionado aos direitos e garantias 
dos trabalhadores.

Por conseguinte, a reforma da Previdência Social no Brasil mate-
rializada em 2019 no Governo Bolsonaro (2019- atual), também é fruto 
desse processo de contrarreforma no país, que segundo Silva (2018), 
vem sendo desenhada no executivo nacional desde o Governo FHC, 
como evidencia a autora:

Além disso, realizou amplo processo de contrarreforma do Estado 

e de seu aparelho, privatizando empresas estatais, introduzindo na 

administração pública modelos gerenciais de bases mercadológicas, 
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legalizando as transferências orçamentárias para as Organizações 

Sociais de interesse Público (Oscip), imprimindo a tônica mercado-

lógica à educação e inaugurando o movimento de contrarreforma 

na Seguridade Social, com ataques à Saúde e à Previdência Social. O 

cunho neoliberal de seu governo se expressa pela fiel observância às 

diretrizes do Consenso de Washington, pelos acordos com o Fundo 

Monetário Internacional, em torno da política econômica de austeridade 

fiscal, além de obediência às diretrizes do Banco Mundial, incluindo 

as do documento Envejecimiento Sin Crisis, de 1994 que recomenda 

mudanças nos sistemas de Previdência Social para criar poupança 

interna, com a valorização dos regimes de capitalização e a redução da 

extrema pobreza com os benefícios previdenciários (Banco Mundial, 

1994), o que se traduz em enxugar a Previdência Social e expandir a 

previdência privada. (SILVA, 2018, p. 136).

Nessa perspectiva, tendo em vista que a definição das políticas 
se aproxima mais do processo de argumentação do que de técnicas 
formais de solução de problemas (CAPELLA, 2006), ambas as reformas 
já citadas foram propostas e aprovadas alicerçadas em um discurso, 
sobretudo, de que a única solução possível para resolver o grave pro-
blema do desemprego no Brasil se daria a partir dessas reformulações 
em torno dos direitos dos trabalhadores. Entretanto, segundo dados 
divulgados pelo IBGE a taxa de desemprego no Brasil chegou a 14,2% 
no último levantamento em janeiro de 2021, sendo este a maior taxa 
de desemprego já registrada pelas séries históricas do IBGE. Assim, 
pode-se observar que não houve queda em torno dessa taxa, mesmo 
após a aprovação dessas reformas se comparado ao ano de 2012, por 
exemplo, que fechou este indicador em 5,5%.

Também com relação ao desenvolvimento econômico, as reformas 
já executadas não expressaram crescimento, já que a taxa do PIB (Produto 
Interno Bruto) divulgada em janeiro de 2021 pelo IBGE foi de – 4,1% 
(referente aos quatro trimestres de 2020), assim, se comparamos ao 
fechamento desse indicador em 2010, que registrou um crescimento 
anual de 7,5%, podemos considerar que houve uma retração no PIB 
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do Brasil. Consequentemente, as reformas aqui citadas, além de não 
reverterem as altas taxas de desemprego, nem o baixo crescimento 
econômico no país, agravam ainda mais essas problemáticas, ao passo 
que a perda de direitos dos trabalhadores implica num aprofundamento 
das desigualdades sociais no país.  

Frente a essa conjuntura, a pandemia Covid-19 no Brasil pode ser 
compreendida como um momento crítico, que para Baumgartner e Jones 
(1993) é quando surge a possibilidade em se estabelecer novas policy 
images, permitindo, assim, uma contestação dentro dos subsistemas 
políticos e uma possível restruturação desses até ao macrossistema, 
desde que diferentes atores consigam uma arena favorável à essa 
nova imagem em torno da problemática do trabalho. E, enfatiza 
Capella (2006, p. 26), “quando uma imagem é largamente aceita, um 
monopólio se mantém. Por outro lado, quando há divergências com 
relação ao entendimento de uma política, defensores de uma ideia 
focalizam determinadas imagens enquanto seus oponentes podem 
se concentrar num conjunto diferente de imagens, o que pode levar 
ao colapso do monopólio”.

No entanto, cabe salientar que os atores que poderiam exercer maior 
pressão dentro dessa arena política para uma mudança da policy image, 
os trabalhadores, pela própria imposição material da perda de direitos 
estão cada vez mais expostos ao fenômeno da vulnerabilidade social. 
Para os autores Figueiredo e Noronha (2008), a vulnerabilidade social se 
traduz na resultante negativa entre o acesso a recursos materiais e também 
simbólicos dos atores (indivíduos ou grupos), e ainda, a possibilidade 
de usufruir de uma estrutura com oportunidades sociais, econômicas e 
culturais que deveriam ser garantidas pelo Estado, mercado e sociedade. 
E que, portanto, esse resultado desvela debilidades ou desvantagens 
para o desempenho e mobilidade social desses atores.

Ainda conforme os autores acima mencionados, a vulnerabilidade 
social diz respeito à insegurança, incerteza e exposição a riscos provocados 
por eventos socioeconômicos ou ao não-acesso a insumos estratégicos 
desnudando uma visão integral sobre as condições de vida dos mais 
vulneráveis, ao mesmo tempo em que considera a disponibilidade de 
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recursos e estratégias para que estes indivíduos enfrentem as dificuldades 
que lhes afetam. Logo, as consequências socioeconômicas advindas dessa 
pandemia demandariam dos governos uma ampliação de programas de 
proteção social, principalmente aos mais vulneráveis, porém esse momento 
crítico fora usado para dar continuidade aos processos de contrarreforma 
no país mantendo a estabilidade do monopólio político que envolve as 
políticas públicas sobre o trabalho.

Além disso Dieterlen (2001) mostra a face política da manutenção 
da vulnerabilidade social pelos governos quando esses negam suprir 
as necessidades básicas de sua população, já que quanto mais vulnerável 
essa for, menos poder terá de eleger ou rechaçar aquilo que os governos 
lhe oferecem, e pontua:

Y una forma de vulnerabilidad consiste en tener necesidades básicas, puesto 

que las personas que carécen de los medios necesarios de subsistencia 

dependen del ejercicio del poder de aquellos que pueden proporcionarles 

o negarles los medios de vida. Las necesidades básicas reflejan una falta 

de poder, y por lo tanto una situación de vulnerabilidad. (DIETERLEN, 

2001, p. 19).

Outra questão apontada por Capella (2006) com relação a criação 
de uma policy image diz respeito ao entendimento de que as condições 
indesejadas sejam consideradas fruto de catástrofes naturais e por isso 
não se esperaria a atuação governamental. Nesse sentido, é possível notar 
no fragmento da reportagem abaixo como a questão do desemprego no 
país tem pautado os veículos midiáticos atribuindo à pandemia Covid-19 
o aumento da taxa de desemprego e, às medidas de isolamento (que 
também se referem à pandemia), o aumento da categoria de desalen-
tados, que segundo o IBGE são as pessoas que desistiram de procurar 
empregos formais:

Analista da Pnad Contínua, Adriana Beringuy creditou o aumento da 

taxa de desemprego à flexibilização das medidas de isolamento social. 

Ela lembrou que muitos dos brasileiros que foram demitidos no início 
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da pandemia de covid-19 não saíram logo à procura de uma nova 

ocupação por conta do distanciamento social. Só agora que a circulação 

urbana está retomando, portanto, essas pessoas estão começando a 

buscar um novo trabalho e, consequentemente, a pressionar a taxa de 

desemprego. Esse aumento da taxa está relacionado ao crescimento 

do número de pessoas que estavam procurando trabalho. No meio do 

ano, havia um isolamento maior, com maiores restrições no comércio, 

e muitas pessoas tinham parado de procurar trabalho por causa desse 

contexto. Agora, a gente percebe um maior movimento no mercado de 

trabalho em relação ao trimestre móvel encerrado em maio”, explicou 

Adriana. Ela admitiu, por sua vez, que, além disso, também continuam 

ocorrendo demissões, mesmo que em menor proporção que no auge 

da pandemia. (BARBOSA, 2020).

Ainda na mesma reportagem7, no fragmento apresentado abaixo 
observa-se que o economista entrevistado também atribui o problema do 
desemprego à pandemia Covid-19 e, sugere uma culpabilização do auxílio 
emergencial8 (uma das poucas medidas de enfrentamento disponibilizadas 
pelo executivo federal à população mais vulnerável) atrelando a ideia de 
que esse tenha criado um comodismo nos desalentados:  

Segundo o economista-chefe da Ativa Investimentos, Étore Sanchez, 

o real tamanho do estrago causado pela pandemia de covid-19 no 

mercado de trabalho brasileiro só vai ser conhecido no primeiro 

semestre do próximo ano. Afinal, muitos brasileiros também não 

estão procurando emprego por conta dos auxílios emergenciais, 

mas podem partir em busca de uma ocupação quando essa ajuda 

chegar ao fim. (BARBOSA, 2020).

7	 Essa reportagem também foi compartilhada no site oficial do Senado Federal: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/584434/noticia.
html?sequence=1&isAllowed=y

8	 Segundo o Governo Federal, o auxílio emergencial é um benefício para garantir 
uma renda mínima aos brasileiros em situação mais vulnerável durante a pandemia 
do Covid-19 (novo coronavírus). (BRASIL, 2021, Ministério da Cidadania).

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/584434/noticia.html?sequence=1&isAllowed=y
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/584434/noticia.html?sequence=1&isAllowed=y
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Frente a isso, a construção de outra policy image sobre o desemprego 
no Brasil residiria em um desvencilhamento das condições como causas de 
uma catástrofe natural atribuindo-as à ideia de uma negligência governa-
mental e, por conseguinte, essas condições podem se tornarem demanda 
para uma intervenção estatal, bem como, necessitam ser amplamente 
aceitas e difundidas em arenas políticas favoráveis. Nesse entendimento, 
cita-se a autora abaixo:

A policy image é central, portanto, tanto para a definição de proble-

mas quanto para a seleção de soluções no modelo proposto pelos 

autores, devendo ser considerada no contexto institucional em 

que é desenvolvida. A autoridade para decidir sobre as questões 

pertence às instituições. [...] Algumas questões estão associadas à 

jurisdição de uma única instituição, enquanto outras podem estar 

submetidas a várias jurisdições ao mesmo tempo. Além disso, os 

autores mostram que, no sistema de governo norte-americano, as 

mudanças nas jurisdições de uma questão são bastante freqüentes e 

envolvem também os níveis federativos. Dadas estas características, 

ao mesmo tempo em que os formuladores de políticas procuram 

assegurar um entendimento comum sobre as questões com as 

quais estão lidando, procuram também influenciar as instituições 

que têm jurisdição sobre essas questões. Uma instituição pode ser 

refratária aos argumentos desenvolvidos para dar suporte a uma 

política, enquanto outra instituição pode aceitar a imagem. A busca 

de arenas favoráveis para a difusão de problemas e soluções (venue 

shopping) e a criação de policy images estão, portanto, fortemente 

vinculadas. (CAPELLA, 2005, p. 28).

Nessa perspectiva, Braga (2017) elucida como a transformação 
da estrutura industrial dos países do Norte global para o Sul global 
alinhavada à retração dos direitos trabalhistas, assim como o baixo 
apoio aos governos social-democratas, o que foi determinante para 
o desmantelamento do poder sindical, significando na prática: queda 
nas taxas de sindicalização e de fragilização da influência política dos 
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trabalhadores. Logo, o mesmo autor situa a crise do sindicalismo fordista 
como um latente subproduto da globalização capitalista. E corrobora:

Seja como fonte de poder associativo, seja como promessa de 

representação futura, o movimento sindical fordista criado pelas 

diferentes classes trabalhadoras nacionais na segunda metade do 

século passado está em apuros por toda parte. Trata-se de uma crise 

do poder associativo dos trabalhadores, cujos desdobramentos 

atingem igualmente os partidos políticos reformistas e pós-stalinistas 

associados, em termos gerais, ao sindicalismo fordista. Ao fim e ao 

cabo, tanto os sindicatos quanto os partidos trabalhistas foram 

severamente enfraquecidos pelas mudanças econômicas e políticas 

das últimas quatro décadas. (BRAGA, 2017, p. 26).

Nesta análise do autor supracitado, é possível identificar que a 
forma de participação e organização política da classe trabalhadora, 
a qual poderia criar uma nova policy image, passa por mudanças 
estruturais junto às transformações do próprio modelo de produção. 
Ou ainda, a terceirização e a precarização do trabalho fragilizaram o 
processo de participação política dos trabalhadores, ao menos dentro 
das velhas estruturas organizacionais, e, por enquanto, novas formas 
organizativas ainda estão em estágios embrionários. Assim, o autor 
referido clarifica também:

Além disso, a crescente deterioração da relação salarial fordista, bem 

como aumento do desemprego em vários países e regiões, promoveu 

o crescimento da informalidade laboral, que afasta os trabalhadores da 

proteção trabalhista, além de intensificar a rotatividade e estimular a 

intermitência do trabalho. O aumento do investimento externo direto 

na semiperiferia da economia mundial nas últimas três décadas foi 

marcante, e as corporações transnacionais aprofundaram a estratégia 

da terceirização empresarial com a consequente relocalização da 

produção para os chamados greenfields, isto é, regiões com pouca 

ou nenhuma tradição organizativa sindical. Assim, as negociações 
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coletivas foram se tornando cada vez mais descentralizadas, e os 

contratos de trabalho, cada vez mais precários e individualizados. 

(BRAGA, 2017, p. 27).

Ainda, conforme Braga (2017) esse novo formato da classe trabalha-
dora marcada pela precarização e, por isso, apresenta maior dificuldade 
na construção da solidariedade de classe e de organização coletiva tem 
se expressado politicamente mais em tumultos espontâneos e levantes 
voluntários. Porém, esses movimentos têm insurgido cada vez mais nos 
países do Sul global, mostrando a contradição que permeia a temática 
do trabalho: se, por um lado, aumentam as péssimas condições de 
trabalho aos trabalhadores, por outro possibilitam movimentos políticos 
de resistência espontânea frente à fragilização sindical. Assim, sobre 
os novos movimentos sociais e sua relação com a estrutura sindical 
fordista complementa o autor:

Os novos movimentos sociais protagonizados por jovens trabalhadores 

desempregados – ou subempregados – representam um desafio ao 

conflito entre regulação política e acumulação econômica, promovido 

sobretudo pelo aprofundamento da mercantilização do trabalho. De 

fato, o avanço desse processo tem-se mostrado tanto uma fonte de 

precarização da condição proletária como um estímulo à aparição 

de contramovimentos sociais em escala nacional. Nesses termos, 

é possível identificar um decidido investimento dos estudos do 

trabalho global na análise de novos repertórios mobilizados pelas 

forças sociais do trabalho no sentido de resistir à desconstrução das 

formas tradicionais de solidariedade fordista e ao enfraquecimento 

do poder sindical. (BRAGA, 2017, p. 31).

Desse modo, embora o modelo de Baumgartner e Jones (1993) 
posicione o executivo nacional como o mais influente dentro da 
montagem da agenda, os grupos de pressão também têm um papel 
ativo na definição das questões, quando disputam nas arenas políticas 
por novas policy images e, em momentos críticos, desde que consigam 
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difundir e ganhar aceitação dessa nova imagem, podem provocar 
contestações em torno do status quo e, posteriormente, mudanças 
abruptas na agenda. Sobre essa nova forma de pressão da classe 
trabalhadora também caracteriza o autor:

[...] O efeito desses movimentos organizados pelo precariado urbano 

é desigual, mas, em geral tem pressionado as formas tradicionais de 

organização dos trabalhadores, sobretudo os sindicatos e os partidos 

políticos na direção de lutas sociais mais amplas. Trata-se de uma trans-

formação em termos de protagonismo político que apesar de perder o 

foco na produção, alcançou certa relevância ao conectar-se à esfera da 

vida cotidiana das classes subalternas em diferentes contextos nacionais.

[...] a inquietação social nos bairros e nas comunidades transbordou 

para os espaços públicos, manifestando-se de maneira mais ou menos 

orgânica em levantes populares cujo alvo é invariavelmente o Estado. 

Em geral, os trabalhadores se envolvem no ativismo de base por meio 

de assembleias populares, da formação de sindicatos independentes, 

da pressão direta sobre os sindicatos na ativa ou da criação de novos 

movimentos sociais. (BRAGA, 2017, p. 34-37)

Dito isso, é possível apreender do aspecto processual e histórico 
da contrarreforma, traçada e implantada por alguns governos, desde a 
criação da Constituição de 1988 até o atual (Bolsonaro), em cujo período 
foi construída uma policy image envolvendo a temática do trabalho 
calcada nos projetos de reforma (contrarreforma) capaz de articular 
uma arena política favorável às aprovações das reformas trabalhista 
(2017) e previdenciária (2019)9. Ademais, o modelo de Baumgartner 
e Jones (1993) permite apontar que há uma possível estabilidade e 

9	 Também em alinhamento com o projeto de contrarreforma que vem sendo 
implementado no Brasil, o Governo Bolsonaro (2019- atual) propôs, em meio 
ao cenário pandêmico, ao Congresso a Reforma Tributária, que se somaria à PEC 
45/2019, da Câmara e à PEC 110/2019, do Senado, porém como esta reforma 
não foi votada até o presente estudo, não será aqui abordada.
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um monopólio político dessa questão, já que mudanças abruptas 
têm ocorrido com relação aos direitos dos trabalhadores no Brasil, se 
comparado a policy image presente na Constituição de 88, demostrando, 
também, como essa imagem preconizada pelo executivo nacional tem 
sido amplamente aceita e compartilhada na arena política.

Considerações finais

O processo de contrarreforma trabalhista que está em curso no 
Brasil, intensificado pela pandemia de Covid-19 traduziu-se em um 
momento crítico, cujos problemas de desigualdades sociais, já existentes 
no nosso país, expressos, principalmente, na alta taxa de desemprego 
e no aumento da precarização e terceirização no âmbito do trabalho, 
levaram a população a níveis latentes de vulnerabilidade social.

O modelo de equilíbrio pontuado de Baumgartner e Jones (1993) 
permitiu observar, a partir de um breve resgate histórico, os processos 
de contrarreforma no Brasil. Essa análise auxilia a ressaltar como alguns 
governos vêm traçando uma policy image, em torno da temática do trabalho, 
a qual vincula as condições/problemas às soluções. Essas condições/
problemas são informações empíricas que podem ser exemplificadas 
pelas taxas de desemprego e o baixo crescimento do PIB. Nesse sentido, 
as soluções expressam-se em apelos emotivos (tone) e referem-se aos 
projetos de reforma que acessam a agenda com a promessa de reverter 
esse contexto, todavia, na prática significam um enxugamento dos direitos 
trabalhistas e uma amplificação das desigualdades sociais.

Além disso, o conceito de vulnerabilidade social ajudou a desvelar 
como a manutenção desse fenômeno serve aos governos, ao passo 
que, quanto mais vulnerável a população estiver, mais limitada será 
sua participação política e, consequentemente, menos suas demandas 
deverão ser sanadas. Também nessa mesma perspectiva, assinalou-se 
que as mutações que ocorrem em torno da categoria trabalho refletem 
mudanças nas formas de participação política dos trabalhadores, já 
que as estruturas sindicais formais, advindas do modo de produção 
fordista, estão em declínio.
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Ainda conforme o modelo de Baumgartner e Jones (1993) pode-se 
depreender, a partir de fragmentos de reportagens midiáticas, que o 
momento crítico da pandemia de Covid-19 tem sido apontado como 
o agente causador das condições de desemprego e baixo crescimento 
econômico no país, o que, segundo os autores do modelo, faz parte da 
tentativa de construção de uma policy image que isenta o governo da 
responsabilidade de atender a uma demanda quando sua condição é 
atrelada a um desastre natural.

Frente a isso, as insurgências dos trabalhadores, mesmo que de 
forma mais espontânea do que organizada, têm sido mais frequentes, 
principalmente, em países do Sul global. Essas insurgências, por sua 
vez, quando direcionadas aos governos, formam-se em uma disputa 
em torno dessa policy image envolvendo o trabalho, caracterizada por 
movimentos das classes subalternas que não estão mais voltadas para 
questões do processo de trabalho, mas sim para questões do cotidiano 
e da própria comunidade.

Embora essas insurgências exerçam alguma pressão dentro dos 
subsistemas políticos, o poder maior de definição da agenda é dos 
atores que integram o macrossistema (no caso deste estudo, o executivo 
nacional). Logo, essa nova forma de organização política que vem sendo 
experimentada fora das estruturas formais (como partidos políticos e 
sindicatos) representam um grande desafio à participação política dos 
trabalhadores no Brasil. Além do mais, o entendimento de que as ideias 
são fundamentais dentro da criação de uma nova policy image, reforça a 
noção de dificuldade para que esses trabalhadores possam criar e difundir 
uma nova imagem, uma vez que esses estão cada vez mais desconectados 
do entendimento dos processos de trabalho ao qual estão inseridos.

Assim, essa análise aponta para uma possível estabilidade e um 
monopólio político dessa policy image, vinculando-a aos projetos de 
reforma (contrarreforma) de alguns governos do executivo nacional. Pois 
a forma abrupta como foram aprovadas as reformas trabalhista (2017) 
e previdenciária (2019) demostrou como essa imagem foi amplamente 
aceita e compartilhada na arena política brasileira, promovendo uma 
articulação favorável a esses governos.
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